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RESUMO 

 

 

Neste trabalho, desenvolvemos um estudo com bases na Semântica da Enunciação, a fim 

de propor um ensino de gramática para o ensino médio em que sejam consideradas as 

dimensões orgânicas e enunciativas da língua. Para isso, analisamos capítulos destinados à 

sintaxe em três coleções de livros didáticos de língua portuguesa para o ensino médio. A 

partir dessa análise, discutimos os conceitos de contexto e de completude do sentido, 

apresentando os conceitos de intertexto e saturação no acontecimento enunciativo. Através 

disso, também propomos uma abordagem de ensino que considere as noções de lugares 

sintáticos e de exemplos-colmeia. Dessa forma, empreendemos um trabalho com 

sentenças, em sala de aula, que aborde um conjunto de exemplos que se relacionam, para 

que o aluno perceba, através das diferentes enunciações das formas linguísticas, a relação 

entre língua e sua exterioridade. Para tanto, nos apoiamos em estudos de Benveniste, 

Guimarães, Dias, Milner, Pecheux, Adam, Rastier, entre outros teóricos. Na perspectiva 

que adotamos, durante o acontecimento, definido por uma determinada cena enunciativa, o 

sujeito mobiliza e atualiza conhecimentos da memória dos dizeres. Nesse momento de 

atualização dessa memória é que se produz, paralelamente, o efeito de sentido e a posição 

de sujeito.  

 

 

Palavras-chave: Semântica da Enunciação. Sintaxe. ensino de língua portuguesa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

In this work, we developed a study based on Semantics of Enunciation, in order to propose 

a kind of grammar teaching for high school that takes into account both the organic and 

enunciative dimensions of language. In order to do so, we Analyzed chapters dedicated to 

the syntax in three collections of Portuguese language textbooks for high school. From this 

analysis, we discuss both the concepts of context and completeness of meaning, BY 

presenting both the concepts of intertext and saturation in the enunciative event. Through 

this, we propose a teaching approach that considers both the notions of syntactic places and 

examples-hive. Thus, we undertook a job with sentences in the classroom that addresses a 

set of examples related to each other in order to make students notice, through different 

utterances of linguistic forms, the relationship between language and its externality. For 

this, we rely on the studies of Benveniste, Guimarães, Dias, Milner, Pecheux, Adam, 

Rastier, among other theorists. From the perspective we adopted during the event, defined 

by a certain enunciative scene, the subject mobilizes and updates his/her knowledges of the 

memory of sayings. When updating that memory is that, in parallel, both the effects of 

meaning and subject position are produced. 

 

 

Keywords: Semantics of Enunciation. Syntax. Portuguese language teaching 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sei que a arte é irmã da ciência 

Ambas filhas de um Deus fugaz 

Que faz num momento  

E no mesmo momento desfaz 

 
(Gilberto Gil – Quanta) 
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INTRODUÇÃO 

 

Nosso interesse, neste estudo, é apresentar uma reflexão sobre como podem ser 

trabalhados os conteúdos referentes ao ensino-aprendizagem de língua materna, em 

especial, os conteúdos sintáticos, tomando-se por base o arcabouço teórico da Semântica 

do Acontecimento (Guimarães, 2002). Para isso, analisaremos atividades propostas em três 

coleções de livros didáticos (doravante LD) de língua portuguesa do ensino médio (EM), 

procurando identificar em cada uma delas aspectos enunciativos da língua, que nem 

sempre (ou quase nunca) são considerados nos LD, mas que estão presentes por ser parte 

constitutiva da própria língua (Benveniste, 2006). A partir dessas análises e dos estudos já 

desenvolvidos nesse campo teórico a respeito do que chamamos de lugares sintáticos, 

pretendemos apontar algumas perspectivas de abordagens para o ensino que consideram as 

dimensões orgânica e enunciativa da língua, bem como o enunciado como parte 

constitutiva da produção de sentido.1 

Nessa direção, vamos mostrar o porquê decidimos desenvolver essa pesquisa com o 

ensino médio, utilizando o livro didático. 

Comecemos pelo nível de ensino. São três os principais motivos que nos levaram 

ao desejo de dispensar nossa atenção ao EM. O primeiro deles inicia-se pela nossa 

experiência docente que se dá, por um lado, nos últimos anos, nesse nível de ensino, e, por 

outro, numa experiência anterior, na formação de professores dos cursos de Letras e 

Pedagogia. Dessa forma, pudemos articular nossas experiências docentes com as de 

professor-orientador, acompanhando estágios curriculares de licenciandos que tanto 

ministravam as aulas quanto as observavam. Essa dupla vivência no ensino nos levou a 

dúvidas e desafios, os quais motivaram o início da nossa pesquisa e participação no Grupo 

de Estudos da Enunciação, na UFMG.  

Os dois próximos motivos estão diretamente ligados ao primeiro, pois por estarmos 

atuando no EM é que nos interessamos por pesquisas desenvolvidas para esse nível, bem 

como por estatísticas oficiais a seu respeito. 

                                                           
1 Nos capítulos seguintes, desenvolveremos as noções de lugares sintáticos e dimensões orgânica e 

enunciativa da língua. Por ora, apenas para esclarecimento ao leitor, definiremos esses termos, de forma 

demasiadamente objetiva, da seguinte maneira: 

Lugares sintáticos: lugar qualificado que dá aos termos ocupantes desses lugares a capacidade de 

adquirirem funções nas sentenças. 

Dimensão orgânica da língua: ocupação material ou não do lugar sintático. 

Dimensão enunciativa da língua: instância de acionamento das possibilidades de ocupação do lugar 

sintático. 
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O segundo motivo que nos levou à presente pesquisa é a carência de estudos 

voltados ao ensino-aprendizado neste período da educação básica, como afirma Mendonça 

(2006): 

 

Se muitas pesquisas aplicadas ao ensino já se debruçaram sobre a 

realidade do ensino fundamental I e do ensino fundamental II (...), isso 

não se repete para a etapa posterior de escolarização, o EM (...). Há de 

fato uma demanda por pesquisas que ajudem a compreender por que 

razões, no EM, as competências relativas ao campo da linguagem ainda 

estão longe do patamar desejado, como indicam, mesmo que de maneira 

parcial, avaliações do nível nacional como o Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB) e o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 

(MENDONÇA, 2006, p.13) 

  

  

Também no que se refere a políticas e avaliações públicas, o EM apresenta um 

grande atraso, quando comparado ao ensino fundamental. 

Segundo Jurado e Rojo (2006), em 1986, o Ministério da Educação (MEC) 

começou a avaliar e distribuir livros para o ensino fundamental público. Essa ação do 

governo federal só é levada ao EM em meados de 2003, quando se inicia a criação de  

critérios para a avaliação dos LDs desse nível de ensino. Somente com os Princípios e 

Critérios para Avaliação do Livro Didático de Português para o Ensino Médio (PNLEM-

2005) que livros de língua portuguesa são distribuídos ao EM, mesmo assim para um 

universo restrito de alunos nas regiões Norte e Nordeste. 

A inclusão do EM no Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 

conduzido pelo Instituto Nacional de Estudo e Pesquisas Educacionais Anísio Texeira 

(INEP), desde 1990, também foi tardia, de acordo com os dados apresentados por 

Marcuschi (2006), acontecendo apenas em 1995, depois de já realizadas duas aferições no 

ensino fundamental, em 1990 e 1993. Em 1997, o INEP realiza a primeira versão do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), com a intensão de autoavaliação para os 

alunos concluintes dessa etapa. Por ser facultativo e pago, teve baixa adesão. Em 2001, já 

gratuito, o MEC coloca o Enem como alternativa, parcial ou total, para o ingresso no 

ensino superior. 

O terceiro motivo para a pesquisa no EM se deve às estatísticas oficiais que trazem 

resultados bastante alarmantes De acordo o Índice de Desenvolvimento da Educação 
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Básica (IDEB)2 divulgado em setembro de 2014, o EM ficou abaixo da meta de 3,9 pontos 

prevista pelo MEC para o ano de 2013. Nesse nível de ensino, o Ideb registrado no Brasil 

foi de 3,7 pontos, o mesmo registrado em 2011.  

 

 

FIGURA 1- Gráfico IDEB 2013.  

Fonte: Ministério da Educação/INEP 

  

 Dados levantados pelo Movimento Todos pela Educação3, a partir das informações 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2013, mostram que somente 

54,3% conseguiram concluir o EM até os 19 anos. Outro índice que nos chama atenção é o 

percentual de jovens com idade certa (15 a 17 anos) matriculados no EM, que passou de 

54,4% em 2012 para 54,3% em 2013. O Plano Nacional de Educação estipula que, em dez 

anos, a taxa líquida de matrículas no ensino médio seja de 85%. Mas, como é indicado, 

esse índice teve uma pequena variação negativa. 

 Dadas as motivações para realizarmos esse estudo no EM, agora passamos para 

aquelas que nos levaram a utilizar os LD de língua portuguesa. 

Ainda é indiscutível a significativa presença na sala de aula do livro didático como 

principal material didático para o professor e para os alunos, como nos diz Jurado e Rojo 

(2006, p.44), 

 

Tal como se apresenta hoje, ele [o livro didático] tem sido o 

instrumento de letramento mais presente na escola brasileira, 

especialmente a partir da década de 1970. Atualmente, representa a 

                                                           
2 O Ideb é um indicador geral da educação nas redes privada e pública. Foi criado em 2007 pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e leva em conta dois fatores que interferem na qualidade 

da educação: rendimento escolar (taxas de aprovação, reprovação e abandono) e médias de desempenho na Prova 

Brasil, em uma escala de 0 a 10. 
3 http://www.todospelaeducacao.org.br/ 
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principal, se não a única, fonte de trabalho com o material impresso na 

sala de aula, ao menos na rede pública de ensino.  

 

A partir de 2003, em decorrência da elaboração do primeiro PNLEM-2005, a 

qualidade pedagógica desse material virou objeto de observação. Com isso, e com as 

significativas pesquisas desenvolvidos sobre o ensino de língua materna, os LD tiveram 

grandes avanços no que diz respeito à diversidade de gêneros e tipos textuais, bem como 

em suas atividades de leitura e produção de textos. No entanto, o mesmo não se pode falar 

no que se refere ao ensino de gramática, como vemos em estudo de Mendonça (2006), 

 

Tomemos como exemplo desse movimento o lançamento da obra 

organizada por J. W. Geraldi, O texto na sala de aula, em 1984. Os 

artigos deste livro já propunham uma reorientação para o português, com 

base na leitura e escrita de textos como práticas sociais significativas e 

integradas, e na análise dos problemas encontrados na produção textual 

como mote para a prática de AL (análise linguística), em vez de 

exercícios estruturais de gramática (normativa e descritiva). Apesar de 

ter-se convertido num marco entre as publicações voltadas para a 

formação de professores, não se efetivaram, desde seu surgimento, 

grandes mudanças quanto ao ensino de gramática, ao passo que o 

trabalho com leitura e escrita já apresentou algumas modificações 

(MENDONÇA, 2006, p.200). 

 

 

O que percebemos é que o ensino da sintaxe acontece em duas direções. A 

primeira, mais tradicional, é aquela em que o estudo de categorias sintáticas é relacionado 

aos grupos morfológicos e a “funções” que os termos exercem na sentença, tal como 

orienta a gramática normativa. Aqui, vemos um estudo pautado na memorização de 

categorias e localizações estritamente geográficas dos termos na sentença. Dessa forma, 

essa abordagem funciona quando são apresentados ao aluno exemplos que “cabem” nas 

definições. 

A segunda abordagem surgiu a partir dos estudos linguísticos sobre o texto, em que 

ele é considerado unidade de sentido, como a Linguística Textual e a Linguística de 

Gêneros e Tipos textuais. Nessa concepção, o estudo sintático somente é necessário se 

considerar a função que a oração ocupa no texto, em relação à coerência e à coesão desta 

unidade de sentido. Com isso, o conhecimento da organicidade sintática das sentenças se 

perdeu muito em nome da maior importância do sentido global do texto e de alguns 

elementos que eram considerados fundamentais para esse sentido.  
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Dias (2010) faz um estudo sobre o ensino de sintaxe em livros didáticos do ensino 

fundamental e aponta alguns problemas relativos a esse ensino. Dois deles são: 

a) interação dos estudos gramaticais com os estudos do texto e do discurso – com a 

grande importância que os estudos do texto e do discurso tomaram nas últimas 

décadas, os autores de livro didático tentam adequar suas obras a essas bases. No 

entanto, articular a organicidade da língua ao seu papel no texto ou no discurso 

exige domínio dessas abordagens, e, como diz Dias, “Esses estudos ainda não 

adquiriram uma estabilidade suficiente, principalmente no Brasil, para que possam 

fornecer segurança aos autores de manuais didáticos” (p.193) 

 

b) heterogeneidade terminológica e dispersão do campo gramatical – devido à grande 

diversidade dos fundamentos teóricos dos estudos gramaticais, alguns conceitos 

como os de língua e gramática variam consideravelmente. Com isso, surgem novas 

terminologias ligadas a diferentes bases teóricas, que ainda não foram 

completamente apreendidas pelos autores desses manuais. Com isso, percebe-se 

grande confusão terminológica-conceitual que pode ter como consequência dar a 

velhas formas “rótulos” novos. 

 

Entendemos que, no ensino fundamental, o trabalho com gramática deve estar 

relacionado ao texto, para que esse aluno perceba e entenda a função sintática em um 

contexto maior, participante da unidade de sentido do texto. Segundo Dias (2003), essa 

forma de ensinar a gramática deve acontecer nas primeiras séries. Ele propõe que, nas duas 

últimas, os conceitos já sejam explicitados. Concordando com essa proposta, vamos além 

para dizer que o Ensino Médio é o momento de trabalharmos com questões mais 

conceituais, que devem abordar tanto os aspectos orgânicos quanto enunciativos da língua, 

acompanhando o nível de maturidade cognitiva e o conhecimento que esse aluno veio 

adquirindo por todos os anos de escola. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio (1999) - PCNEM, o EM tem, como anos finais da educação básica, o 

objetivo de aprofundar o conteúdo do ensino fundamental e oferecer ao aluno instrumentos 

para que possa continuar aprendendo. Ainda sobre esse ponto, os PCN+ (2002, p.56), nos 

afirmam que “O ensino de língua materna deve considerar a necessária aquisição e o 

desenvolvimento de três competências: interativa, textual e gramatical”. Também em 
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Mendonça (2006), encontramos considerações a respeito do trabalho sistemático com 

língua no ensino médio. 

 

Não se exclui aqui a necessidade de sistematizar na AL (análise 

linguística), já que, especialmente nessa etapa de escolarização, não há 

mais motivo para tratar os fenômenos normativos, sistêmicos, textuais e 

discursivos de forma intuitiva. Isso é defendido para a abordagem de 

alguns aspectos do EFI (ensino fundamental I) (principalmente) e EFII 

(ensino fundamental II), quando a meta maior é alfabetizar e letrar, ou 

seja, levar os alunos à apropriação do sistema de escrita e inseri-los em 

diversas práticas letradas significativas. Portanto, é preciso que o trabalho 

com AL no EM parta de uma reflexão explícita e organizada para 

resultar na construção progressiva de conhecimentos e categorias 

explicativas dos fenômenos em análise. (p.204) 

 

Nos PCNEM e PCN+, encontramos, em diversos momentos, a orientação para o 

trabalho com a gramática e a reflexão a respeito da materialidade da língua. Esses 

documentos apresentam as bases para o ensino, como os objetivos, as competências e as 

habilidades referentes a esse nível escolar. Então, podemos dizer que nossa posição a 

respeito da abordagem ecoa nesses princípios. 

 

No mundo contemporâneo, marcado por um apelo informativo 

imediato, a reflexão sobre a linguagem e seus sistemas, que se mostram 

articulados por múltiplos códigos e sobre os processos e procedimentos 

comunitários, é, mais do que uma necessidade, uma garantia de 

participação ativa na vida social, a cidadania desejada (PCN+-

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, p.20) 

 

Mais especificamente sobre a estrutura da língua, encontramos: 

Cabe à escola aprimorar a competência gramatical dos alunos, de modo a 

levá-los a gerar sequências próprias, consideradas como admissíveis e 

aceitáveis no interior da Língua Portuguesa, bem como aprender 

enunciados distintos. (Idem; p. 57) 

 

Se está se falando em levar o aluno a gerar sequências próprias, podemos dizer que 

é necessário que ele conheça a estrutura dessas sequências. Nessa perspectiva, podemos 

dar a entender que desconsideramos o ensino a partir de textos, mas essa impressão não se 

sustenta. Achamos coerente a nossa visão com a que propõe o ensino no e pelo texto, no 

entanto, com base na Semântica da Enunciação, entendemos texto, dentro de um espaço de 

enunciação, que trará “as línguas” que esse espaço mobilizar (GUIMARÃES, 2011). O 
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texto é uma unidade de sentido integrada por enunciados, por isso, o enunciado tem papel 

fundamental na nossa concepção de ensino de língua.  

 

Esta definição considera de modo direto que o texto é uma unidade de 

significação. Ela se caracteriza por produzir sentido, e é isso que faz dela 

(desta unidade) um texto. Outro aspecto é que esta unidade (o texto) 

integra enunciados, ou dito de outro modo, o texto é integrado por 

enunciados. E é isso que faz com que o texto seja texto e faça sentido. 

(GUIMARÃES, 2011, p. 19) 

 

Ao olharmos para o texto, sua constituição e suas relações, entendemos esse 

processo e o relacionamos, posteriormente, a outros enunciados que o compõem, 

formando, assim, o sentido dessa unidade (o texto). 

Segundo Guimarães (2011, p. 126), 

 

Esta posição coloca, de início, no centro da questão do ensino dois 

aspectos fundamentais: 1) o funcionamento do enunciado; 2) o fato de 

que o sentido dos enunciados são produzidos (sic) por sua relação de 

integração com o texto.  

 

 

O aspecto 1, parte do objeto do estudo que propomos neste trabalho, diz respeito à 

consistência interna  dos enunciados, então, às suas sistematicidades, às relações entre os 

elementos que os compõem. Essa sistematicidade está diretamente ligada à produção de 

sentido, i.e., a articulação entre os elementos que formam o enunciado é fundamental para 

o seu sentido. Para nós, a sistematicidade gramatical está associada à produção de sentido, 

porque é um lugar de constituição de referência.4 

Com isso, continuamos a concordar com Guimarães quando diz que é fundamental 

que seja ensinado a observar e a levar em conta essas sistematicidades do enunciado. Ele 

também afirma que se deve “ensinar o funcionamento gramatical (fonológico, 

morfológico, sintático) junto ao funcionamento semântico da produção de sentido”. 

(GUIMARÃES, 2002, p. 126) 

Essa abordagem não se desvincula do que orienta o PCN+, no volume sobre 

“Linguagens, códigos e suas tecnologias”, como nos mostra a seguinte citação: 

 

Em sentido amplo, texto é qualquer manifestação articulada que se 

veicula por linguagens. Sendo ele o elemento mínimo de qualquer 

                                                           
4 No capítulo 2, trataremos dessa relação com mais detalhes ao falarmos de enunciação e sintaxe (item 2.2.2) 
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situação de interlocução, sua organização segue padrões formais que 

devem ser compreendidos para que essa interlocução se efetive. (grifo 

nosso) (p. 43) 

 

A que se referem esses “padrões formais”? Acreditamos que a elementos que 

constituem esse texto: desde sua estrutura tipológica até a dimensão dos enunciados que 

compõem essa estrutura. 

Nossa base teórica se constitui: i) pela Semântica da enunciação; ii) por estudos 

sintáticos que consideram a dimensão enunciativa da língua, além da sua organicidade. 

Dessa maneira, defendemos que de outras enunciações se cria a memória de ocupação e 

relação dos componentes de uma sentença, ou seja, uma sentença se assenta sob a 

enunciação de outras sentenças (DIAS, 2012). A sentença, tomada como face regular do 

enunciado, é o ponto de contato entre o dizível e a atualidade do dizer. Desta forma, ao 

analisarmos uma sentença, devemos considerar tanto as regularidades dos seus elementos 

quanto “as regularidades da significação advindas das recorrências da memória” (DIAS, 

2010, p. 03). Essa perspectiva teórica será desenvolvida no próximo capítulo. 

Uma vez conhecidos e entendidos, pelo aluno, usuário da língua, o funcionamento e 

o processo de produção de sentido desta língua, o entendimento de sua organização passa a 

ser mais eficaz. Em vez de categorizar por processos de memorização termos e 

nomenclaturas sintáticas, o aluno passará a identificar a regularidade da sentença em 

relação à regularidade de sentido produzido neste processo enunciativo. E além da 

sentença, poderá estabelecer a relação deste enunciado com os demais enunciados do texto, 

formando uma rede de sentidos, considerando-se as duas dimensões da língua: a 

enunciativa e a orgânica. 

Podemos observar no uso de LD em sala de aula ou numa leitura atenta desse 

material, que aparecem algumas tentativas de levar para o campo do ensino da sintaxe 

fundamentos e abordagens enunciativas, apresentando atividades que demandem o 

acionamento da memória e da historicidade da língua. No entanto, ainda se vê uma 

fragilidade quanto ao uso dessas bases e ao domínio dessas abordagens, gerando uma 

heterogeneidade terminológica e uma dispersão gramatical das quais falamos 

anteriormente, que leva o aluno a “esquecer-se” da reflexão sobre a estrutura da língua 

para pensá-la, de maneira muitas vezes vaga, sobre suas relações de sentido. 
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Vejamos um exemplo retirado de uma das coleções utilizadas na pesquisa5. O 

exercício abaixo faz parte do item “Atividades” propostas ao final do capítulo de 

introdução ao ensino de sintaxe de um dos livros analisados. 

 

(1) 

 

FIGURA 2 – Exemplo (1)       

FONTE: Coleção didática I, v.2, p. 510. 

 

O enunciado É. O amor é cego. é o objeto de análise da questão 5, em que é pedido 

para que o aluno diga como o mesmo é constituído sintaticamente. A resposta indicada no 

Guia de Recurso do professor (p. 188) é “O enunciado é constituído de duas frases curtas 

‘É.’ e ‘O amor é cego.’ Em cada frase, há uma oração (um período simples).” Se formos 

considerar a definição de frase dada anteriormente6, É não poderia ser classificada como 

tal. Se a sua extensão é marcada pelo ponto, deveríamos considerá-la individualmente, de 

acordo com a definição de frase das autoras. Sem relacioná-la à segunda sequência, O 

amor é cego,  não haveria possibilidade de sentido, adotada a perspectiva indicada 

anteriormente. O que acontece aqui é um exemplo de que os enunciados estão relacionados 

                                                           
5 Dedicamos o próximo capítulo à exposição das coleções de livros didáticos das quais selecionamos as 

atividades que analisaremos neste trabalho. 
6 “ Frase é um enunciado linguístico que, independente de sua estrutura ou extensão, traduz um sentido 

completo em uma situação de comunicação. O início e o fim da frase são marcados, na fala, por uma 

entoação característica e, na escrita, por uma pontuação específica.” (p.507) 
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a uma rede de memória, por isso o É é apontado pelas autoras como uma frase, mesmo não 

abordando o aspecto enunciativo em sua definição. Apesar de É, isoladamente, não trazer 

uma referência específica, O amor é cego possui uma anterioridade discursiva, e, 

relacionados, pode-se chegar ao sentido. 

Ainda na questão 5, mas no segundo item, é pedido que o aluno diga se há sentido 

em É. O amor é cego, desconsiderando-se o contexto. Apesar de não estar claro na questão 

a que contexto específico elas se referem, na sugestão de resposta entendemos que é ao 

contexto do anúncio publicitário: a imagem, e os dizeres da parte inferior direita do texto. 

As autoras afirmam ser possível compreender o enunciado “como uma afirmação genérica 

sobre o fato de o sentimento amoroso levar os apaixonados a verem seus objetos de amor 

de forma completamente idealizada (...)” sem enxergar os seus defeitos. Porém, só é 

possível fazer essa leitura do enunciado em questão porque ele foi relacionado a algo além 

do que está materializado no anúncio, o que nos impede de dizer que houve uma 

“descontextualização” completa como nos sugere o comando da atividade. E o que seria 

esse “algo além do materializado”? Na nossa perspectiva, é o acontecimento enunciativo, 

atualizando enunciações presentes na memória desse enunciado. Mas essa instância não é 

levada em consideração no material analisado, pelo menos de forma consciente. 

A questão 6 busca levar o aluno a pensar o sentido de É. O amor é cego 

considerando todos os demais elementos, o que é bastante interessante em relação à 

compreensão do anúncio. No entanto, a relação da sintaxe com o sentido produzido não é 

abordada. Perde-se o foco na sintaxe para abordar questões relacionadas ao texto 

apresentado, anúncio publicitário, sem estabelecer um elo entre a constituição da sentença 

e a relação entre os grupos que a constituem (o sintático, tema do capítulo).  

Há uma atualidade nos textos, que exige relações bem complexas, como relações 

anafóricas, extratextuais, etc., mas, ao mesmo tempo, ao se passar para as questões sobre 

esse texto, a rede de memória desses dizeres não é explorada na sintaxe. Não é dada 

orientação de como elementos linguísticos ali presentes devem ser observados e nem é 

explicitada a relação entre esses elementos e o sentido do texto. O interessante é pensarmos 

que, mesmo assim, os alunos, ao responderem a essas questões, fazem essas relações. A 

resposta aos exercícios só é possível pela passagem naquilo que não é realizado 

materialmente no dito, mas que é constitutivo do dizer, ou seja, o aluno tem que buscar 

algo do enunciativo para realizar as atividades. 
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No decorrer dos capítulos que se seguem, serão apresentadas essa e outras 

atividades que fazem parte de LD do EM.  Com a finalidade de entendermos melhor a 

sistemática desses livros quanto à metodologia de análise linguística que deve ser utilizada 

pelo professor, consideramos, além das atividades relacionadas aqui, no manual do 

professor, as orientações a respeito do trabalho com a sintaxe. 

Quanto à análise linguística, nossa atenção foi para o estudo das relações de 

articulação na língua entre a memória e a atualidade no acontecimento enunciativo, 

considerando, assim, os lugares sintáticos constituídos nas sentenças. Nosso objeto de 

estudo é o enunciado, considerando a sua consistência interna e sua relação com os demais 

enunciados de um texto (Guimarães, 2002). 

Este texto foi organizado em quatro capítulos. No primeiro, apresentamos as bases 

teóricas que dão sustentação a essa pesquisa, trazendo os conceitos da Semântica da 

Enunciação e da relação entre enunciação e sintaxe. No segundo capítulo, são apresentados 

o corpus e a metodologia utilizados no trabalho. Nos dois capítulos seguintes, 3 e 4, 

apresentamos análises que buscam demonstrar a proposta que trazemos para o ensino de 

sintaxe com bases enunciativas, para o ensino médio. No capítulo três, discutimos os 

conceitos de contexto e completude de sentido e propomos os conceitos de intertexto, 

saturação no acontecimento enunciativo e exemplo-colmeia. Por fim, no capítulo quatro, 

fazemos uma exposição de aspectos enunciativos da constituição dos lugares sintáticos de 

sujeito e objeto, tendo em vista possibilidades de trabalho com exemplos-colmeia. 

Ao final da tese, como anexos, disponibilizamos a digitalização das páginas dos LD 

em que se encontram os exemplos utilizados nesse trabalho, para que o leitor possa fazer a 

leitura das informações e/ou atividades que circundam esses exemplos. 
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CAPÍTULO 1 – ENUNCIAÇÃO: PRINCÍPIOS PARA NOSSA PESQUISA 

 

 

1.1 A SEMÂNTICA DA ENUNCIAÇÃO 

 

 

Quando falamos em Teoria da Enunciação, é importante determinarmos a que 

“teoria da enunciação” estamos nos referindo. Há vários estudos enunciativos que 

apresentam diferentes abordagens conceituais em relação ao que é língua, sujeito e até 

mesmo enunciação, de acordo com o tipo de análise que é realizada. Flores (2008) aponta 

essa pluraridade, dividindo os estudos sobre enunciação em dois grandes grupos, de acordo 

com o modelo de análise utilizado em cada um deles. 

No primeiro grupo, estão os autores cuja reflexão é voltada para a enunciação, mas 

não formulam modelo de análise: Benveniste, Bally, Sechehaye e Guillaume, 

considerados, pelo autor, fundadores dessa abordagem da língua. 

Do segundo grupo, participam autores que elaboraram propostas teórico-

metodológicas de análise enunciativa, como Jakobson, Ducrot, Authier-Revuz, Culioli, 

Fuchs, Hagege, Kebrat-Oracchioni, entre outros. 

Nossa perspectiva é a da Semântica do Acontecimento7, desenvolvida por 

Guimarães (2002) com fundamentos em Benveniste e Ducrot. Para apresentarmos as bases 

que nos orientam nessa teoria, faremos um caminho já percorrido por estudiosos como 

Dias (2009) e Dalmaschio (2013). Apontaremos dois importantes estudos no campo da 

enunciação que servem de referência para nosso trabalho, naquilo que nos aproxima e 

também nos afasta de suas teorias: a passagem da língua para o discurso, de Benveniste 

(2006), e o conceito de acontecimento, de Ducrot (1987). 

Benveniste (2006, p.82) define a enunciação como “este colocar em funcionamento 

a língua por um ato individual de utilização”, trazendo para o primeiro plano dos estudos 

linguísticos a individualidade do sujeito que faz o aparelho funcionar, “Este ato (de 

produzir enunciado) é o fato do locutor que mobiliza a língua por sua conta.”. Há uma 

materialidade pertencente ao aparelho formal, da qual se apropria o locutor para colocá-la 

                                                           
7 Termo cunhado por Guimarães que equivale à Semântica da Enunciação.  No decorrer dessa seção, 

explicaremos a utilização do termo acontecimento no lugar de enunciação nessa teoria. 
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em funcionamento em determinado tempo e espaço (aqui-agora). O locutor, uma das faces 

do sujeito de Benveniste, que sempre pressupõe o outro (eu-tu), é introduzido pelo ato 

individual pelo qual a língua é utilizada como “parâmetro nas condições necessárias da 

enunciação” (p.83). São duas instâncias apresentadas por Benveniste, a da língua e a do 

discurso. A instância da língua é onde a língua guarda um conjunto de formas que se 

constitui em uma classe de indivíduos linguísticos. O locutor enuncia - através da 

apropriação desses individuais (o pronome “eu”) que permitem ao homem individualizar - 

promovendo o desdobramento da instância da língua em uma segunda instância, a do 

discurso, na qual produzimos referência. Em outras palavras, para Benveniste, a 

enunciação é a passagem da possibilidade de língua para uma instanciação discursiva. 

Mais tarde, Ducrot (1987), ao definir enunciação como um “acontecimento 

histórico”, traz para o campo dos estudos da língua a noção de “histórico/historicidade”, 

muito cara às nossas pesquisas. Porém, o que Ducrot entendia por histórico é algo pontual, 

marcado por um tempo cronológico, em que o enunciado dito em um determinado tempo e 

espaço não será repetido em uma outra enunciação.  

 

O que designarei por esse termo é o acontecimento constituído 

pelo aparecimento do enunciado. A realização de um enunciado é de fato 

um acontecimento histórico: é dado existência a alguma coisa que não 

existia antes de falar e que não existirá depois. É essa aparição 

momentânea que chamo enunciação. (p.168) 

 

  

Para ele, o acontecimento enunciativo é histórico, mas essa historicidade é marcada 

no tempo e no espaço específicos, dando ao enunciado um caráter de irrepetibilidade.  

Essa visão de irrepetibilidade é reconstruída em Guimarães. Esse autor, ao se 

colocar como um semanticista, afirma que nos estudos semânticos é fundamental 

pensarmos que o que dizemos é construído na e pela linguagem (Guimarães, 2002). A 

linguagem fala de algo, mas esse “algo” não está presente no mundo.  Por isso, para esse 

autor, para se fazer análise do sentido, é necessário fazer uma análise da enunciação, do 

acontecimento do dizer, pois o objeto de análise para a Semântica do Acontecimento é o 

enunciado: “saber o que significa uma forma é dizer como seu funcionamento é parte do 

processo da constituição do sentido do enunciado.” (GUIMARÃES, 2002, p.7) 

Para Guimarães (1989 e 1995), a enunciação é um espaço que considera a 

constituição histórica do sentido, desta forma, abordar a enunciação é observar o sujeito 

que enuncia, ou seja, o sujeito na linguagem. O autor considera a enunciação como 
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“acontecimento no qual se dá a relação do sujeito com a língua” e, partindo do que Ducrot 

(1987) desenvolve na teoria polifônica da enunciação, coloca uma importante questão para 

seus estudos: como tratar a enunciação como funcionamento da língua sem remeter isto a 

um locutor, a uma centralidade do sujeito? 

Ao tratar essa questão, é importante explicitar que, para nós, fundamentados na tese 

antirreferencialista  de Ducrot, a produção de sentido não se dá através da relação entre 

uma expressão linguística e seu referente como entidade no mundo. A questão que é 

colocada neste campo de estudo a respeito da produção de sentido é como ao dizer fala-se 

das coisas, pois as coisas existentes são referidas enquanto significadas na e pela 

linguagem. Desta forma, como define Guimarães (2002), para a semântica linguística, a 

questão do sentido não é uma questão ontológica, mas uma questão simbólica: “Enuncia-se 

enquanto ser afetado pelo simbólico e num mundo vivido através do simbólico” (p.11). 

Enunciar passa, assim, a ser uma prática política, e não mais individual. Dessa forma, 

entendemos o sentido como algo histórico-social e não particular.  

Tomando a enunciação como o acontecimento da linguagem, apresentamos os 

elementos da constituição desse acontecimento. Constituem esse acontecimento: i) a 

língua; ii) o sujeito, que se constitui pelo funcionamento da língua na qual se enuncia algo; 

iii) a temporalidade e iv) o real a que o dizer se expõe ao falar dele (materialidade histórica 

do real). 

Dentro dessa constituição, é preciso entender que o acontecimento não é marcado 

por um presente em que o locutor diz eu e enuncia a partir de um antes (passado) e um 

depois (futuro), como propôs Benveniste. Para a semântica do acontecimento não é o 

sujeito que temporaliza, mas o próprio acontecimento. “O sujeito não é assim a origem do 

tempo da linguagem. O sujeito é tomado na temporalidade do acontecimento” 

(GUIMARÃES, 2002, p. 12) 

A temporalidade é constituída, por um lado, de um presente que abre em si uma 

latência de futuro (a futuridade), a partir da qual se dá uma projeção e uma produção de 

efeito na memória, que abre o lugar dos sentidos, do interpretável. Por outro lado, o 

presente do acontecimento constitui um passado que é a rememoração de enunciações, 

uma nova temporalização, considerada como o que é da ordem do memorável. 

Dessa forma, afirmamos que o acontecimento é a diferença na sua própria ordem, 

não sendo um fato no tempo, um antes e um depois, marcados cronologicamente, mas na 

enunciação. É um presente no acontecimento que busca o passado e projeta um futuro de 
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significações. Essa temporalização é constituída no acontecimento enunciativo, momento 

de atualização do dizer, diferentemente da forma como Ducrot entende essa temporalidade. 

Dessa maneira, o enunciado é atualizado e não irrepetível. Dado esse fundamental papel do 

acontecimento enunciativo é que Guimarães denomina a sua teoria de Semântica do 

Acontecimento. 

Usamos nesta abordagem o termo memória discursiva de acordo com Pierre Achard 

(1999). Segundo este autor, há uma repetição, tomada por uma regularidade do discursivo. 

Essa regularização dá à memória um estatuto social. Apesar desta repetição e regularização 

dos discursos, a história não forma uma memória autônoma, é necessário um texto atual 

que a busque. Desta forma, a enunciação é tomada como “operações que regulam o 

encargo, quer dizer, a retomada e a circulação do discurso” (ACHARD, 1999, p.17). Ainda 

segundo Achard, a memória nunca é fielmente reproduzida num enunciado, sendo esse 

enunciado o ponto de partida para o entendimento de uma regularidade. A memória 

discursiva seria, então, a força da regularidade desses elementos. 

 
A memória é o tempo da dispersão, do heterogêneo, do múltiplo. Mas não 

há presente sem memória. A memória é o ancoradouro do presente. O 

heterogêneo, o disperso, o múltiplo habitam a unidade, o homogêneo, e a 

unidade do corpo que fala se divide (GUIMARÃES, 1995, p.67) 

 

 

Para Pêcheux (2002), há diferentes modos de dizer o que se diz. Os enunciados 

podem remeter ao mesmo fato, mas não constroem as mesmas significações, que são 

construídas no acontecimento. Os enunciados são passíveis de interpretações e precisam de 

formulações para significar. As proposições do sujeito falante são atravessadas por uma 

série de atualizações, transformando o que aparentemente seria homogêneo em 

heterogêneo. Esta heterogeneidade discursiva é própria deste sujeito falante, é “o espaço de 

necessidade equívoca”. (PECHEUX, 2002, p.33). 

Há dois espaços que atravessam o discurso: um de significações estabilizadas, 

normatizadas, e o outro de transformações de sentidos, de lacunas a serem preenchidas 

sempre. 

 

Todo enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se outro, diferente 

de si mesmo, se deslocar discursivamente de seu sentido para derivar para 

um outro (...). Todo enunciado, toda sequência de enunciados é, pois, 

lingüisticamente descritível como uma série (léxico-sintaticamente 

determinada) de pontos de deriva possíveis, oferecendo lugar à 

interpretação. (PÊCHEUX, 2002, p.53) 
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Em decorrência dessas mudanças é que se estabelecem as filiações históricas 

organizadas em memórias e as relações sociais em redes de significado, como afirma 

Pêcheux. 

O enunciado é repleto de lacunas, os equívocos, que devem ser preenchidos pelas 

relações de memória, que são sócio-históricas. É próprio do discurso se atualizar “só por 

sua existência, todo discurso marca a possibilidade de uma desestruturação-reestruturação” 

(p.56). 

Para ilustrarmos o que acabamos de dizer a respeito do acontecimento enunciativo e 

da sua historicidade, vejamos a seguinte manchete, retirada do jornal mineiro O Tempo 

(06/10/2013), na primeira de uma série de reportagens a respeito da transposição do Rio 

São Francisco, proposta e iniciada pelo governo federal. 

 

(2) A transposição do descaso e do abandono no sertão. (Caderno Especial, p. 19) 

 

O enunciado que forma o título dessa reportagem traz uma organização 

reconhecível das palavras na língua portuguesa e uma relação entre elas que levam um 

leitor nativo a entender, sem grandes problemas, o seu sentido. Mas o que nos leva a esse 

efeito de completude do sentido de um enunciado? Para a Semântica do Acontecimento, a 

relação entre os elementos que formam esse enunciado é histórica, uma vez que já fizeram 

parte de outros enunciados em outros acontecimentos. Há, em cada palavra aí presente, 

uma memória que se atualiza em cada nova enunciação, mantendo e, ao mesmo tempo, 

modificando seu sentido.  

Acreditamos que as palavras guardam as propriedades de seus usos e que a 

significação não é anterior à enunciação, mas construída no acontecimento da linguagem, 

que produz uma atualização e uma determinada pertinência. As palavras e/ou as 

construções ditas podem ser as mesmas, mas com uma pertinência àquele dizer, pois a 

atualização sempre pressupõe a diferença, o deslocamento de sentido. Devido a essa 

atualização, que sempre pressupõe a diferença, não podemos considerar o sentido fora da 

enunciação e entendemos que não buscamos sentido analisando apenas a palavra, mas a 

relação da palavra com as outras que participam da enunciação. Dessa maneira, olhamos a 

palavra tendo em vista seu conjunto de determinação. A essa forma de pensar e representar 

o sentido das palavras, Guimarães (2007a) chama de Domínio Semântico de Determinação 

(DSD).  
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Precisamos, então, definir o que tomamos por determinação e, consequentemente, 

por determinante e determinado. Para nós, as relações de determinação se constituem no 

acontecimento enunciativo, a partir do modo como as palavras se relacionam em um texto, 

entendido como “uma unidade de significação integrada por enunciados” (p.82). Queremos 

dizer que, se um elemento X determina um elemento Y, tornando-se, então, Y determinado 

por X, isso acontece na enunciação e não é dado anteriormente como próprio da natureza 

da palavra. Há uma relação de sentido em duas vias, determinante – determinado, 

construída na enunciação. Isso porque não há, intrinsecamente, na palavra, algo que a faça 

ser um termo que determina ou que é determinado. Por isso não podemos considerar essa 

relação como fixa, independente do acontecimento enunciativo. Relacionada à 

determinação, temos a designação de um termo, fundamental na nossa perspectiva de 

análise. A designação é produzida pelo processo enunciativo e também é instável, por ser 

constituída na relação de uma palavra com outra. Segundo Guimarães (2007a, p.95), 

 

A designação de uma palavra é uma relação de palavra a palavra, que não 

é uma classificação das coisas existentes, é uma significação que acaba 

por identificar coisas, não enquanto existentes, mas enquanto 

significadas. 

 

 

Esse é também um processo resultado de uma ação histórica, pois os elementos 

linguísticos já participaram de outros eventos, sendo assim, não é possível termos uma 

enunciação inaugural. Na enunciação, esses elementos linguísticos criam uma relação de 

atualização com outros elementos linguísticos, constituindo a designação. E esse é o 

processo necessário para a significação. Como, na semântica, encontramos esse termo 

sendo usado como sinônimo de referência, Guimarães preocupa-se em diferenciá-los 

dentro de seus estudos. A designação é a atualização, a relação linguística dentro do 

enunciado, é “o modo pelo qual o real é significado na linguagem” (p.82). Já a referência é 

a particularização de algo que foi designado, isto é, particularizado pela enunciação. 

Nessa perspectiva, o DSD mostra, portanto, como as palavras se organizam e como 

elas produzem sentido na enunciação.  Guimarães caracteriza a designação das palavras, 

que nos leva a como ela refere-se às coisas. 
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De um certo modo, podemos dizer que no acontecimento se refaz 

insistentemente uma língua, pensada não como uma estrutura, um sistema 

fechado, mas como um sistema de regularidades determinado 

historicamente e que é exposto ao real e aos falantes nos espaços de 

enunciação. De outra parte, (...), o modo de referir, ou seja, a relação com 

as coisas é construída por uma determinação enunciativa, que os 

Domínios semânticos de determinação descrevem e interpretam. 

(GUIMARÃES, 2007a, p.96) 

 

 

Partindo desse princípio teórico, em (2), “Transposição” nos remete à transposição 

do Rio São Francisco, assunto muito divulgado e discutido pela imprensa brasileira desde 

sua proposta, em 2007, pelo governo federal. No dado exemplo, seu complemento “do rio 

são Francisco” é substituído por “do descaso” e “do abandono”. Apesar disso, percebemos 

que em “transposição” é mantida toda a rede de memória de “transposição do Rio São 

Francisco”, como se esse termo, no título da reportagem, já abrangesse os outros que estão 

implícitos no enunciado. “Descaso” e “abandono” são palavras de sentido negativo que 

aqui se relacionam à “transposição” e, ao mesmo tempo, a “sertão”. Ao lermos “descaso” e 

“abandono”, já entendemos - ou presumimos - que o projeto não esteja tendo o sucesso 

esperado, provavelmente, por problemas de atraso, mau uso da verba, má gestão etc. 

Concomitantemente a essa relação, percebemos que “no sertão” nos remete a “seca”, 

“pobreza” e, logo, a “descaso e abandono”, relações presentes em enunciados anteriores a 

(1). O acontecimento enunciativo é constituído por uma memória do dizer e pela 

atualização dessa memória no momento em que se dá a enunciação. 

Nessa configuração, Guimarães apresenta o que chama de cena enunciativa (2002 e 

2007a), que são especificações e distribuições dos lugares enunciativos no acontecimento. 

Esses lugares são configurações do agenciamento enunciativo para “aquele que fala” e 

“aquele para quem se fala”. Na cena enunciativa, esses lugares não são pessoas “donas” do 

seu dizer, mas lugares constituídos pelos dizeres. A distribuição desses lugares se faz pela 

temporalização específica do acontecimento, fundamental na cena enunciativa.  

Assumir a palavra é se por no lugar que enuncia, o lugar do Locutor (L), 

representado no dizer como fonte deste dizer, o presente constituído por L. Porém, para 

que L se represente como origem do dizer, é necessário que ele esteja afetado por um lugar 

social de locutor, que o autorize a dizer. Esse lugar é chamado de locutor-x, em que x é 

uma variável que predica esse lugar social (de presidente, diretor, professor etc). É 

necessário distinguir L de locutor-x, ao mesmo tempo que L somente se dá como Locutor 
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quando também se dá como lugar social, locutor-x, formando assim uma condição díspar 

de L em si mesmo.  

Resumindo, durante o acontecimento, definido por uma determinada cena 

enunciativa, o sujeito mobiliza e atualiza conhecimentos da memória dos dizeres. Nesse 

momento de atualização dessa memória é que se produz, paralelamente, o efeito de sentido 

e a posição de sujeito. 

 

 

1.2 ENUNCIAÇÃO E LÍNGUA 

 

 

1.2.1 A transversalidade enunciativa 

 

No volume 1, da coleção 1 do nosso corpus de pesquisa, encontramos algo que não 

nos parece comum em livros didáticos de LP. A unidade 6, “Introdução aos estudos 

gramaticais”, inicia-se com o capítulo “A gramática e suas partes” (p.314-325), em que são 

apresentadas as origens dos estudos gramaticais, diferentes concepções de gramáticas e, o 

que mais nos interessa aqui, os níveis de análise gramatical. 

A partir da charge  

 

FIGURA 3 – Charge 

FONTE – Coleção Didática I, V.1, p.314 
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as autoras procuram demonstrar para os alunos que todo falante tem um conhecimento 

intuitivo da sua língua, construído no momento da aprendizagem da fala. Como ilustração, 

afirmam que, ao decompor o verbo “comemorar” em “comer” e “morar”, o personagem 

“demonstra reconhecer a possibilidade de analisar as palavras em diferentes níveis.” 

(p.315) 

Na página seguinte, após explicar a diferença entre gramática descritiva e gramática 

normativa, é apresentado o tópico “Os níveis da descrição gramatical”: 

 

 

(3)  

 

FIGURA 4 – Exemplo (3)  

FONTE: Coleção Didática I, V2, p. 315 

 

Os níveis apresentados, a princípio, nada acrescentam em relação ao que é 

canonicamente dito pelas gramáticas tradicionais, mas o fato de apresentá-los aos alunos, 

podendo levá-los a conhecer (e até refletir) a respeito de formas de se olhar para a língua, 

nos pareceu relevante, já que ainda não é comum em aulas de português. Além dessa 

singularidade, segue, no texto das autoras, informações sobre esses níveis. Vejamos: 

 

(3.1) 

 

 

Observem que, nesse trecho, “partes da gramática”, “ níveis de organização da 

língua”, foram substituídos por “nível dos estudos linguísticos”, para se apresentar o “nível 
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pragmático”. Há uma diferenciação, embora não explicada ou explicitada, entre o que é do 

linguístico e o que é do gramatical para as autoras. Também percebemos que elas 

procuram mostrar que o discursivo faz parte dos estudos da língua e da própria língua. 

Ainda, ao seguir na leitura do capítulo, nos é apontado que a divisão em níveis se faz por 

uma questão metodológica, quando é colocado que o conhecimento do falante não é 

“compartimentado” e, ao usar a língua, são “processadas” informações referentes a todos 

os níveis. 

Trouxemos esse exemplo porque ele nos mostra como há um movimento em alguns 

livros didáticos que visa trazer para o campo do ensino de gramáticas questões discursivas, 

que até então sequer eram mencionadas no ensino. Claro que ainda existe um 

distanciamento entre a teoria apresentada e a efetiva prática nos exercícios desses manuais, 

mas percebemos uma intenção de se fazer essa aproximação.  

Na sequência, aproveitaremos o exemplo (3) para falar sobre como lidamos com os 

níveis de análise linguística na nossa perspectiva enunciativa. 

Não desconsideramos os níveis de análise linguística, mas os concebemos da forma 

posta por Benveniste em que há organização de fronteira entre eles, que se dão em 

decorrência do sentido do conjunto do discurso. Flores (2011), trazendo o pensamento de 

Benveniste, afirma que a análise enunciativa aponta para o “sentido de conjunto do 

discurso”, porque “as unidades distribuem em um nível e integram um nível superior” 

(p.51). Dessa maneira, “a Enunciação não é um nível da análise, mas um ponto de vista – o 

do sentido (ideia) – sobre os níveis.” (p.52) Ou seja, a enunciação perpassa por todos os 

níveis de análise, não se prendendo ou pertencendo a um só deles. 

Ainda segundo Flores (2011, p.52),  

 

O estudo da Enunciação não se limita, então, a certos mecanismos da 

língua, mas compreende a língua na sua totalidade. E, nesse ponto, 

seguimos de perto as ideias de Benveniste: se o aparelho formal de 

enunciação é constitutivo da língua, então todo e qualquer fenômeno 

linguístico carrega em si a potencialidade de um estudo em termos de 

Enunciação. Qualquer fenômeno linguístico de qualquer nível (sintático, 

morfológico, fonológico, etc.) pode ser abordado desde o ponto de vista 

da Enunciação.  

 

Numa perspectiva enunciativa, os níveis de análise linguística estão envolvidos 

num mecanismo de “inter-relação, de engendramento” entre eles, que Flores denominou de 

transversalidade enunciativa, definida por ele como: 
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o nome que damos à diferença que há entre pensar a língua como uma 

organização cujos níveis se apresentam como “camadas” sobrepostas e 

pensa-la como um todo que é atravessado pelas marcas da Enunciação. 

(idem) 

 

Com isso, dizemos que a Enunciação é sempre transversal à língua e não linear, 

perpassando (transversalmente) todos os níveis de análise linguística considerados pela 

linguística clássica. 

Portanto, quando observamos a sintaxe num viés enunciativo, estamos 

considerando a relação existente entre aquilo que é materializado no acontecimento 

enunciativo e aquilo que “atravessa” essa materialidade. Por isso defendemos a tese de que 

a enunciação precisa ser considerada no ensino. 

  

 

1.2.2 Enunciação e Sintaxe 

 

Como já apresentado, nossa forma de tratar a língua é de natureza semântica. 

Assim, vale, já de início, reafirmar que, nessa perspectiva, a referência é constituída na 

relação entre o acontecimento enunciativo e o espaço histórico desse dizer, tal qual nos 

apresenta Guimarães (2002). Essa noção é fundamental para o entendimento de que, para 

nós, existe uma relação intrínseca entre semântica e sintaxe. Essa maneira de tratar a língua 

é proposta por Dias. Lembramos, aqui, o seu objetivo de “elaborar uma gramática capaz de 

explicar o funcionamento da língua, trabalhando a relação entre a configuração orgânica e 

suas projeções de acionamento enunciativo” (DIAS, 2002, p.3).  

Dessa forma, consideramos a língua em duas dimensões: i) orgânica: possibilidades 

regularmente configuradas numa ordem material específica e ii) enunciativa: mecanismos 

de acionamento dessas possibilidades. Em (i), temos a sintaxe como base para a 

observação dessa ordem material e a relação entre os elementos que compõem essa 

estrutura orgânica. (p. 4) Consideramos que faz parte da forma linguística uma dimensão 

enunciativa, que traz a memória social e histórica das enunciações desta forma, que 

marcam a futuridade e o passado no presente do acontecimento (GUIMARÃES, 2002), 

como demonstramos no exemplo (2). 
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Para nós, “sentença é a face regular da unidade configurada como enunciado” 

(DIAS, 2009, p.8). Nela, vemos configurados os lugares sintáticos8 nos quais a memória do 

dizer e a atualidade desse dizer encontram pontos de contato. Esses pontos de contato são 

objeto de estudo da sintaxe, uma vez que a regularidade das sentenças está relacionada à 

regularidade da significação das recorrências da memória. 

 

Uma unidade sintática é articulada, isto é, constituída articulatoriamente, 

na medida em que os seus constituintes já participaram de outras 

unidades em outros domínios de enunciação da língua. Dessa maneira, 

uma sentença (ou oração) se assenta não exatamente sob outras sentenças 

(à maneira de uma reprodução de padrões), mas sob a enunciação de 

outras sentenças, de onde os componentes trouxeram as regularidades do 

funcionamento agregador da unidade. (DIAS, 2012, p.1) 

 

 

De outras enunciações é que se cria a memória de ocupação e relação dos 

componentes na sentença, ou seja, das enunciações anteriores é que os termos que a 

compõem trazem as regularidades do funcionamento da sentença. 

Para definirmos essa regularidade da sentença, utilizamos o conceito de site, de 

Milner (1989)9, em sua Teoria das posições. Para esse autor, são duas as posições ocupadas 

nas sentenças às quais denomina de place e site. O place marcaria a localização orgânica 

de um item lexical na sentença. Já o site seria o lugar de pertinência dos termos em uma 

sentença, sendo os sites o objeto de estudo da sintaxe. A fim de exemplificarmos essas 

posições, utilizaremos o estudo de Dalmaschio (2013) sobre a não ocupação do lugar do 

objeto na perspectiva da semântica da enunciação (também retomaremos esse estudo ao 

falarmos sobre enunciação e ensino no item 3.3). Nessa perspectiva, consideremos o objeto 

sintático, nos exemplos10 dados pela autora (p.90): 

                                                           
8 O capítulo 4 tratará especificamente dos lugares sintáticos. 
9 Retomaremos Milner no capítulo 4, ao tratarmos dos lugares sintáticos de sujeito e objeto e sua relação com 

o ensino. 
10 Como são exemplos retirados de outro trabalho, não manteremos aqui a sequência numérica dada aos 

exemplos específicos da nossa pesquisa. Optamos por organizá-los por letras (A) e (B) para facilitar ao leitor 

fazer a distinção entre exemplos da nossa análise e exemplos externos a ela, mas que servem para ajudar a 

elucidá-la. 
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FIGURA 5 – Propaganda Havaianas 

 

(A) “Sandálias e mulheres, os homens preferem com curvas.” 

(B) Os homens preferem mulheres e sandálias com curvas. 

 

Em (B), o place objeto seria o lugar projetado pelo verbo, posicionamento regular 

no português, depois das formas verbais. Em (A), há um deslocamento desse lugar 

“Sandálias e mulheres”. No entanto, nos dois (A) e (B), os termos sublinhados continuam 

exercendo a função de objeto. Isso nos leva ao fato deste deslocamento ter sido realizado 

em função do site, o lugar qualificado, não fixo, dos termos, que aponta para uma 

ocupação motivada pelo acontecimento enunciativo dos termos que compõem a sentença. 

Dias (2009) adota a noção de site, mas utiliza o termo “lugar sintático” para se 

referir a ela. O lugar sintático, como demonstrado acima, não é um lugar geográfico na 

sentença, mas um lugar qualificado que dá aos termos ocupantes desses lugares a 

capacidade de adquirirem funções na sentença. Desta forma, estudar sintaxe não é olhar 

para os termos, mas para os lugares sintáticos, observando aquilo que governa a relação 

entre os grupos de termos que ocupam os lugares, ou seja, as funções gramaticais que 

conhecemos – sujeito, predicado, adjuntos etc - são relações entre os lugares sintáticos e só 

assim podem ser consideradas como relações sintáticas (DIAS, 2009. p.9) 

Para o ensino de sintaxe, nosso foco neste trabalho, essa discussão pode trazer 

grandes contribuições para o entendimento por parte do aluno em relação a certos 

mecanismos da língua. Vejamos o exemplo abaixo, cujos complementos dos verbos que 

servem de foco para as questões propostas não aparecem explícitos nos enunciado. 
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(4) 

 

 

FIGURA 6 – Exemplo (4)  

FONTE: Coleção didática II, V.2, p.268-269 

 

Responder às questões 1 e 2a seria impossível se fossem consideradas, para uma 

análise sintática, apenas as relações internas materializadas nos enunciados. Os verbos 

passar, chutar, atrasar e lançar (focos da questão1) fazem parte, nessa cena enunciativa,  da 

mesma memória, a do futebol. Outros enunciados pertencentes a esse campo, produzidos 

anteriormente, ajudam a produzir o efeito de sentido deste quadrinho. A recuperação dos 

complementos não é feita somente no contexto apresentado na tirinha, como os desenhos, 

mas os próprios verbos carregam sentidos que possibilitam a ocupação dos lugares pelo 

acontecimento enunciativo do qual esses verbos estão participando. Se isolarmos os verbos 

da tirinha, ainda assim, conseguimos relacioná-los, talvez aí de maneira mais ampla, a uma 

memória de jogo, bola.  

Ainda pensando no exemplo (4), vamos apresentar outro estudo que serve como 

base ao nosso trabalho: a macrossintaxe, de Berrendonner (1990). Para esse autor, a 

microssintaxe é determinada na relação de ligação entre os constituintes da sentença, 

relação interna. Já a macrossintaxe apresenta dois níveis de combinatória, que se 

complementam, M (memória) e C (clauses – sentenças), em que um dos níveis mantém 

uma relação de apontamento em relação ao outro. Os elementos que compõem o enunciado 

estabelecem relações de apontamento com a memória, atualizando o enunciar. Esses níveis 

são apresentados no seguinte esquema pelo autor: 



38 
 

 

Fonte: Berrendonner (1990, p.26) 

 

Temos em C o nível do texto, dos elementos orgânicos, da sentença; e em M, o 

nível dos implícitos, da memória discursiva, evocada pelos apontamentos realizados pelos 

elementos presentes em C. No acontecimento enunciativo em que ocorre a atualização da 

memória em enunciado, C regulariza, na sentença, as informações de M. 

Então, em (4), “passa, chuta, atrasa”, materializadas em C, apontam para M, em sua 

virtualidade, “1- passa a bola para outro jogador; 2- chuta a bola pra mim, não prenda a 

bola assim ou chuta pro gol; 3- atrasa a bola para dar tempo de outro chegar, pro time se 

organizar, pra defesa agir; etc” Essas possibilidades em M são atualizadas no 

acontecimento enunciativo, na cena posta em questão, e se mantém como memória para 

enunciações futuras. 

O que queremos mostrar é que, para responder às questões dos exercícios sobre 

sintaxe, o aluno tem que recorrer a um não dito nos comandos das atividades, mas que 

fazem parte da sintaxe da língua, apesar disso não ser considerado no ensino – como 

também pode ser visto no exemplo (1), na introdução deste trabalho, em que é necessária a 

articulação entre o exposto na peça publicitária e algo da exterioridade dela que a constitui 

na sua historicidade. Como vimos em Pecheux (2002), os dizeres são marcados por 

lacunas, e são essas lacunas que permitirão, ou melhor, motivarão essas operações de 

apontamento para o memorável, o histórico. Para a sintaxe com bases enunciativas, as 

sentenças são formadas como resultado de coordenadas de enunciação na instalação do 

dizer, que projetam os lugares sintáticos. Dessa forma, esses lugares são parte constituinte 

das sentenças estando ou não ocupados organicamente, como nos apresenta Dias (2009, 

p.12), “o enunciado habita a unidade que a sintaxe apreende como sentença, domina os 

lugares sintáticos, antes mesmo dos componentes linguísticos se instalarem na 

organicidade oracional”. 

Essa relação entre as dimensões orgânica e enunciativa, apesar de ainda não ser 

tratada de forma ampla no ensino, aparece em alguns momentos do material que 

analisamos. Vejamos a sugestão de atividade que encontramos no Manual do Professor, da 

coleção II: 
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Sugestão 5 - Textos-cloze: “Qualquer que seja a unidade de conteúdo trabalhada, 

o professor pode fazer uso da técnica de texto-cloze, que consiste em escolher um texto em 

que haja uma incidência significativa do aspecto gramatical em estudo – por exemplo, 

substantivo, preposição, sujeito, orações coordenadas, figuras de linguagem, etc. e 

suprimir essas palavras ou termos, de modo que o aluno complete as lacunas de acordo 

com o sentido global do texto, com coerência e coesão. Naturalmente, nesse tipo de 

exercício não há respostas definitivas, mas respostas possíveis. Essa técnica pode ser 

utilizada tanto para introduzir o assunto – nesse caso, o aluno opera com o conceito antes 

de formalizá-lo como para aprofundá-lo na forma de exercícios.” (Manual do Professor, 

p.30) 

 

Essa atividade nos chama atenção porque o trabalho que está sendo realizado opera 

diretamente com o memorável e com ocupação dos lugares sintáticos, mesmo que isso não 

fique explícito na orientação ao professor. Para uma efetiva reflexão a respeito da língua, 

nessa atividade, poderia haver uma discussão do que levou os alunos a preencherem essas 

lacunas com determinadas palavras/termos e não com outras.11   

Neste mesmo livro, no capítulo 3, “O modelo morfossintático – o sujeito e o 

predicado” (p.260), ao introduzir o assunto a ser estudado, é proposta a atividade 3, que 

dialoga com a sugestão do trabalho com lacunas proposto no Manual do professor ao pedir 

que o aluno preencha lacunas em um texto: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
11 Essa discussão será retomada com mais especificidade no capítulo 4 que trata dos Lugares sintáticos. 
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(5) 

 

 

FIGURA 7 – Exemplo 5 

Fonte: Coleção didática II, V.2, p.260-261. 

 

A resposta dada à questão (3c), “Ambas pertencem à classe dos substantivos”, pode 

indicar ao professor (e ao aluno, consequentemente), que para completar as lacunas do 

texto o determinante nesta escolha é a classe gramatical das palavras. Não negamos essa 

relação, mas sabemos que é provável o preenchimento desses espaços sem levar em 

consideração essas questões gramaticais. O preenchimento das lacunas, como sugerido no 

exercício, leva muito mais o aluno a acionar relações da memória de dizeres que são 

apontadas p3elos elementos presentes no texto dado, do que fazer relações internas entre as 



41 
 

classes gramaticais e as funções sintáticas dos termos. Dessa maneira, observar as relações 

de sentido entre os enunciados do texto faria com que esse aluno percebesse como a sua 

“escolha” pelas palavras louco e loucura se deu muito pelo domínio semântico dos termos 

que formam os enunciados. E, juntamente com isso, ao preencher os espaços deixados, 

essa ocupação exigirá uma adequação do termo à pertinência do seu papel dentro da 

sentença, daí o uso dos substantivos e não do advérbio como tenta problematizar o 

exercício. 

Na sequência da atividade, na seção “Conceituando”, os autores ratificam a ideia de 

que seleção e combinação são o “princípio fundamental da linguagem”, demonstrado no 

exemplo (5). Afirmam também que a seleção e a combinação são realizadas 

simultaneamente na língua e, por isso, o olhar para ela, língua, tem que ser morfossintático. 

Porém, “como” é feita essa seleção e essa combinação não fica claro para o aluno.12 

É dito, neste capítulo, que o que determina a estrutura das orações é a classe 

gramatical das palavras, mas sem explicar o motivo disso. “A combinação entre sufixos e 

radicais determina a classe gramatical das palavras. Esta, por sua vez, determina as 

possibilidades da combinação das palavras no contexto.” (p.261) 

Mais à frente, essa afirmação é retomada, acrescentando o “contexto”, sem 

explicitar o que é esse contexto, à relação morfossintática: “Isso significa que não se pode 

desvincular a morfologia (parte da gramática que estuda a forma das palavras) da sintaxe, e 

vice-versa, pois forma e função coexistem e seus papéis só se definem no contexto. As 

palavras constituem grupos morfológicos e, ao serem combinadas em frases, adquirem um 

papel sintático.” (p.262)13 

A presença do termo “contexto” é uma constante nos exercícios de sintaxe nesses 

livros, o que nos leva a fazer alguns apontamentos a respeito do tratamento que damos ao 

termo nas nossas pesquisas. 

 

 

 

                                                           
12 Na sua “Teoria das Posições”, Milner vai tratar da “seleção” e da “combinação” de elementos da língua, 
como a relação de pertinência e etiqueta do lugar ocupado. A pertinência categorial do termo ocupante 
seria o objeto da morfologia e a etiqueta do lugar ocupado, objeto da sintaxe. A relação entre os dois, 
pertinência e etiqueta, é que determina a configuração sintática do site.  Voltaremos a essa relação, no 
capítulo 4, destinado ao estudo dos Lugares Sintáticos. 
13 No capítulo 3 retomaremos esse exemplo para o desenvolvimento dessa noção empregada nos LD da 
seleção e combinação das palavras. 
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1.3 A QUESTÃO DO CONTEXTO 

 

É muito comum vermos a palavra “contexto” sendo utilizada nos livros didáticos. 

Nos três exemplos de atividades que demos (1), (4) e (5), o “contexto” é citado em algum 

dos comandos das questões. Do que se trata esse “contexto”? 

Percebemos que o contexto é tratado de modo genérico, sem explicitação do seu 

referente, levando-se em conta a situação restrita daquele texto. Como no exemplo (1) que, 

quando se refere ao contexto, como nos trechos descritos abaixo, 

 

(1a) Desconsiderando o contexto, é possível afirmar o que está sendo afirmado? 

(1b) Que elementos do texto caracterizam esse contexto? 

(1c) Considerados os elementos contextuais do anúncio, como pode ser entendida a 

afirmação “É. O amor é cego”? 

 

refere-se ao anúncio publicitário em si: as imagens e o texto da parte inferior, que são 

elementos que circundam o enunciado. 

 

(1d) 

 

 

 

Mas o efeito de sentido do texto “É. O amor é cego”, depende das marcas de 

enunciação projetadas no texto que está materializado. Precisamos da memória de outros 

textos para identificarmos isso: outros textos publicitários e outros textos sobre o amor. 

Dessa forma, pensamos no que Rastier (1998) diz quando se refere a contexto não como 

situação, mas como relação entre texto, o contexto intratextual, isto é, o intertexto. Para 

esse autor, um conjunto de textos do mesmo gênero forma um corpus desse texto. Para 



43 
 

análise de um determinado texto, não podemos olhar somente para o seu interior, mas para 

o corpus do qual participa. A isso ele chama de memória intertextual. 

 

o escrito opera com uma outra forma de contextualização justamente 

aquela que vai de texto a texto – e que aliás não é totalmente estranha 

quando se trata do oral. O escrito, com efeito, pode se desvincular da 

situação inicial, ou pelo menos ampliar essa situação, alcançando outros 

contextos. Dessa maneira, tendo em vista a problemática 

retórico/hermenêutica, o contexto é constituído não somente do 

aqui/agora, mas também daquilo que não se situa no imediato: ele 

transborda, portanto, os limites do situacional.14 (p.106 – Tradução nossa) 

 

Rastier, então, defende que todo texto é interpretado dentro de um corpus, uma 

propaganda é compreendida dentre outras já lidas, um romance dentre outros já lidos, 

dessa forma, “o texto é o lugar do encontro entre contexto e intertexto.”15 (p.107 – tradução 

nossa). O corpus se constitui da entrada de um texto na memória de outros textos, uma 

relação de dizeres atualizados em um acontecimento com a memória desses dizeres. “É. O 

amor é cego.”, na peça publicitária em questão, só funciona ali devido a sua entrada em 

outras enunciações da mesma estrutura.16 

Outro autor que também trata o contexto como memória intertextual é Adam 

(2011), que se refere ao contexto como uma “forma memorial”, pois considera essa 

memória um suporte interno do texto e critica o conceito de contexto como aquilo que 

situa o enunciado. 

Adam (2011) parte da afirmação de Foucault (1969) de que “uma unidade 

linguística (frase ou proposição) só torna-se unidade de discurso (enunciado) se ligarmos 

esse enunciado a outros” (p.128 apud Adam, 2011, p.45) para defender a rede de memórias 

entre textos, o intertexto. Para ele, “realidade ao mesmo tempo histórica e cognitiva, o 

contexto está ligado à memória intertextual. Não é um dado situacional exterior aos 

sujeitos.” (p.56). Por isso, todo texto constrói seu “contexto de enunciações”. (p.56). 

Dessa forma, tirando o contexto somente do campo do situacional restrito e 

levando-o para o campo da memória, é possível relacionar o termo ao que está sendo 

                                                           
14 “l’écrit connaît une autre forme de contextualité, celle qui va de texte à texte – et qui d’ailleurs n’est 

nullement inconnue de l’oral. L’écrit em revanche peut n’être pás attaché à sa situation initiale, ou du moins 

s’en éloigner pour gagner d’outres contextes. Ainsi, pour la problématique rhétorique/herméneutique, le 

contexte est fait non seulement du hic et nunc, mais aussi de ce qui n’est past là: il dèborde alors la situation.” 

(p.106) 

 
15 “le texte est le lieu de encontre entre le contexte et l´intertexte,”(p.107) 
16 No capítulo 3 discorreremos sobre isso com mais detalhes.. 
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proposto nas atividades, pois, para respondê-las, é necessário relacionar o que está dito no 

texto com o exterior que é projetado pelo que está posto materialmente. 
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CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA E CORPUS 

 

 

2.1  A PESQUISA 

 

Esta pesquisa se filia aos estudos qualitativos da língua pela interface 

semântica/sintaxe, com base enunciativa, assim como propõe Dias. A partir de análises de 

atividades de livros didáticos de língua portuguesa do ensino médio, pretendemos, com 

base nos estudos já desenvolvidos nesse campo teórico a respeito dos lugares sintáticos: 

 

a.    apontar a presença de elementos enunciativos nos conteúdos desses livros e 

b. sugerir abordagens de ensino que considerem tanto as dimensões orgânicas e 

enunciativas da língua quanto o enunciado como parte constituinte da produção de sentido. 

Para isso, propomos uma metodologia de ensino de sintaxe baseada no uso do exemplo-

colmeia.17  

 

2.2 COLETA E SELEÇÃO DE DADOS 

 

Faremos uma apresentação das três coleções que serviram como fonte para a 

seleção das atividades discutidas neste trabalho sob a perspectiva da Semântica do 

Acontecimento. Vale ressaltar que não se trata de um capítulo analítico, mas descritivo 

dessas coleções, apesar de, ao final, trazermos algumas considerações acerca da sua 

organização. Partimos desse material, porque sabemos que o livro didático é uma 

importante ferramenta didático-pedagógica em grande parte das escolas brasileiras.  

 

o livro didático assume um papel significativo. Com efeito, representa um 

objeto de cultura, produzido conforme um quadro de fundamentos 

teórico-metodológicos e destinado a orientar as atividades do ensino 

escolar. Reúne, portanto, a indicação de um caminho e a explicitação das 

pistas de como atingir as metas pretendidas. (...) Enfim, o livro didático 

representa um apoio para o professor, por vezes o apoio mais acessível, o 

que implica a demanda da escola por livros que, de fato, priorizem a 

ampliação das competências dos alunos na produção e recepção das 

diferentes práticas de diversas linguagens. (Guia PNLD, 2012, P.90) 

 

                                                           
17 No capítulo 3, desenvolveremos o conceito de exemplo-colmeia, cunhado por Dias (2006). 
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A partir desses livros, procuramos fazer nossas reflexões e considerações, 

buscando, contribuir, para o aperfeiçoamento do ensino de língua portuguesa no ensino 

médio. 

As coleções didáticas utilizadas nesta pesquisa foram: 

 

 Coleção 1 (doravante, CI) - Português: contexto, interlocução e sentido, de Maria 

Luiza Abaurre, Maria Bernadete M. Abaurre e Marcela Pontara (Editora Moderna), 

2008. 

 Coleção 2 (doravante, CII) - Português – Linguagens: literatura, produção de texto, 

gramática, de Willian Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães (Editora 

Saraiva), 2010. 

 Coleção 3 (doravante, CIII) - Português: literatura, gramática, produção de texto, 

de Leila Lauar Sarmento e Douglas Tufano (Editora Moderna), 2010. 

Selecionamos esses livros com base no PNLD (Programa Nacional do Livro 

Didático) 2012. Procuramos coleções analisadas e aprovadas pelo programa e que foram 

amplamente utilizadas nas escolas brasileiras. As obras em questão foram as que tiveram 

maior distribuição nesse ano, como nos mostra o quadro apresentado no site do FNDE 

(Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação): 
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FIGURA 8 – Livros didáticos mais distribuídos PNLD 2012. 

Fonte:www.file:///C:/Users/Elke%20Pena/Downloads/colecoes%20mais%20solicitados%20pnld%20201

2%20com%20editotas%20(2).pdf. Acesso em 05/01/2015. 

 

 

2.2.1 O PNLD EM 2012 

 

O Programa Nacional de Livros Didáticos (PNLD) é um programa do governo 

federal, executado em ciclos trienais alternados, que tem por objetivo a distribuição de 

livros didáticos, obras literárias, obras complementares e dicionários para as escolas 

públicas do Ensino Fundamental e Médio. As obras são inscritas pelas editoras a partir de 

 

file:///C:/Users/Elke%20Pena/Downloads/colecoes%20mais%20solicitados%20pnld%202012%20com%20editotas%20(2).pdf
file:///C:/Users/Elke%20Pena/Downloads/colecoes%20mais%20solicitados%20pnld%202012%20com%20editotas%20(2).pdf
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edital e passam pela avaliação do MEC. Após avaliação, é elaborado o Guia do Livro 

Didático, composto de resenha de cada obra analisada. Esse guia é disponibilizado às 

escolas pelo FNDE, que escolhem aqueles que deseja utilizar.  

No PNLD 2012, do qual fizeram parte as coleções citadas neste trabalho, passaram 

pelo processo avaliativo 18 coleções e 11 (61,11%) foram aprovadas.18 

Na apresentação do Guia do Livro Didático PNLD 2012, é colocada a tensão 

existente entre o “tradicional” e o “inovador” nas coleções analisadas, dada como um 

momento de transição no ensino de LP no EM. Essa oposição se apresenta, ainda segundo 

o Guia, entre outras, das seguintes maneiras: 

 

 organização das coletâneas de textos com base nos quais as propostas de ensino se 

articulam; 

 seleção dos tópicos que serão objeto de ensino-aprendizagem, em diferentes 

momentos; 

 definição da natureza das atividades e na lógica didático-pedagógica que determina 

sua sequência; 

 forma como se programa a progressão do ensino-aprendizagem.19 

 

É comum as coleções trazerem como eixos de ensino: leitura; produção de texto; 

oralidade; conhecimentos linguísticos e literatura, que, de forma geral, com algumas 

variações, são organizados em Literatura, Gramática e Redação, com seções específicas 

para cada uma. 

Com perspectivas teórico-metodológicas diferentes, todas as coleções apresentam 

textos, informações, conceitos, noções e atividades que contemplam os “objetivos oficiais 

estabelecidos para cada um dos quatro grandes objetos de ensino da disciplina: leitura, 

produção de textos escritos, oralidade e conhecimentos linguísticos.” (p.13). 

O Guia apresenta dois modelos de livros didáticos identificados nas coleções 

analisadas. O primeiro, denominado de compêndio, que visa oferecer exemplos, modelos e 

discussões que devem ser selecionados, ordenados e adaptados pelo próprio docente. O 

segundo, chamado de manual, tipo mais recente, principalmente no EM, oferece um roteiro 

que pode ser seguido pelo professor em uma aula ou um conjunto de aulas sobre 

                                                           
18 GUIA de Livros Didáticos: PNLD: Língua Português (p.12) 
19 (Idem) 
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determinado tema ou tópico. Essa sequência prevê o planejamento anual para determinado 

segmento de ensino. Entre as coleções desse Guia, oito (quase 73%) são do tipo manual; 

duas (cerca de 18%) do tipo compêndio; e uma apresenta características dos dois modelos. 

Em relação aos princípios metodológicos adotados nas coleções, o Guia aponta a 

presença mais intensa e recorrente das tendências metodológicas opostas transmissiva e 

construtivo-reflexiva, havendo em todas as obras avaliadas uma mescla das duas 

metodologias. 

 

Em geral, não se pode qualificar uma obra como inteiramente 

“construtiva’ ou ‘transmissiva’. É bastante comum que as atividades 

relacionadas aos eixos de ensino diretamente identificados como usos da 

língua abordem a leitura, a produção textual e a linguagem oral como 

‘conteúdos procedimentais’, propondo ao aluno um percurso mais 

indutivo, como o do desenvolvimento/construção de competências e 

habilidades, por exemplo. Em contrapartida, é frequente que os 

conhecimentos linguísticos e literários, tradicionalmente entendidos como 

‘conteúdos conceituais’, sejam abordados em exposições dedutivas, 

seguidas de atividades e exercícios de ‘assimilação’ e ‘fixação’. (p.15) 

 

   

 

Como mostramos na introdução desta tese, Dias (2010) trata de problemas causados 

por essa combinação de concepções no campo da sintaxe em livros didáticos do ensino 

fundamental, a que ele chama de “heterogeneidade terminológica e dispersão no campo 

gramatical”. 

Ainda segundo o Guia, a leitura e a produção de textos estão presentes em todas as 

coleções aprovadas, estando a primeira presente em todas as partes de algumas das 

coleções. Em relação à linguagem oral, o trabalho específico com a oralidade está presente 

apenas em quatro manuais e um compêndio desse Guia (p.20). Nas outras coleções, ele 

aparece como atividade-meio, e não como atividade-fim, muitas vezes tida como 

competência já adquirida, sem orientações específicas para esse trabalho ou com 

orientações bastante genéricas. 

A respeito dos conhecimentos linguísticos, parte das coleções ainda dá o tratamento 

tradicional ao ensino da gramática, em que há uma divisão entre os conhecimentos do 

conjunto de normas de prestígio social e aqueles que eram legados ao ensino de literatura, 

como estilo, por exemplo. Nessas obras, os primeiros são colocados na parte denominada 

“Gramática”, e os outros, na “Literatura”. 
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Há coleções, em que as linguísticas do uso e do texto são presentes, que já 

procuram integrar esses conhecimentos, com reflexões a respeito da “variação linguística, 

os gêneros do discurso e os mecanismos e recursos que dão a um texto coerência e coesão” 

(p.22). No entanto, é recorrente esses materiais terem como foco a gramática nos níveis da 

morfologia, da morfossintaxe e da sintaxe, numa abordagem metalinguística, indo da 

formação da palavra à constituição de frases e períodos, passando pela classificação 

morfossintática. 

Há também as obras que se propõem mais inovadoras, principalmente as que têm o 

gênero como foco para o trabalho, que tendem a articular os conhecimentos linguísticos 

com os demais eixos. Em relação a essa abordagem, comentamos na introdução da tese o 

risco de se descuidar da sistematização desse conhecimento. Mas, segundo o Guia, parte 

dessas coleções reserva momentos específicos para esse estudo. 

Para finalizar, são apresentadas coleções que, ao trabalhar eixos voltados ao uso da 

língua, como leitura e oralidade, dão tratamento mais inovador aos conhecimentos 

linguísticos, deixando para as seções destinadas à gramática especificamente uma 

abordagem mais tradicional. 

A seguir, vamos apresentar cada uma das coleções que fizeram parte do nosso 

estudo.  

 

 

2.2.2  Coleções didáticas  

 

 

A fim de facilitar a leitura e um melhor entendimento da organização das obras, 

seguiremos um roteiro de apresentação para as três coleções: 1. estrutura geral; 2. o manual 

do professor e 3. organização da parte destinada ao ensino de gramática. Depois da 

exposição, apresentaremos dois quadros-resumo com as informações mais relevantes para 

as reflexões que nos propusemos a fazer neste trabalho. 

 

 

2.2.1.1 (CI) Português: contexto, interlocução e sentido 
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2.2.1.1.1 Estrutura Geral da Coleção 

 

Composta por três volumes, divididos em três partes: “Literatura”, “Gramática” e 

“Produção de Texto”.  Cada volume é organizado em 10 unidades temáticas. Cada uma das 

três partes mencionadas acima apresenta seções, subseções e, em alguns casos, boxes de 

informação. Há também, ao final de cada capítulo, na seção “Conexões”, indicações de 

livros, filmes e sites relacionados ao conteúdo estudado. O Guia do PNLD 2012 classificou 

essa coleção como compêndio, principalmente por organizar a matéria com longas 

explanações teóricas. 

Abaixo, transpomos o quadro produzido pelo Guia sobre a avaliação dessa coleção: 

 

 

FIGURA 9 – Quadro esquemático coleção I PNLD 2012 

Fonte: Guia do Livro Didático PNLD 2012, p.43 

 

 

2.2.2.1.2   Manual do Professor 

 

Intitulado de Guia de Recursos (Livro do professor, p.04-205), é organizado em: 

 

1) Fundamentos teórico-metodológicos: seções de Literatura, Gramática e Produção de 

Textos. 

2) O trabalho com competências e habilidades: A) Matriz de referência e objetos de 

conhecimento da área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Enem 2009); B) Dos 

documentos oficiais à sala de aula. 
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3) Propostas pedagógicas e reflexões sobre a prática docente 

4) Respostas das atividades e referências.  

 

No próprio título da seção “Gramática – a linguagem, as palavras e o mundo” 

(p.26-27), percebemos uma relação, já estabelecida entre linguagem e referência, que 

coloca, entre “linguagem” e “mundo”, “palavras” como elemento que estabelece a ponte 

entre as duas instâncias, aproximando-se de uma visão referencialista do sentido.  

No texto em questão, os falantes são colocados como atores e espectadores da 

performance dos interlocutores, portanto, a justificativa dada pelas autoras para o estudo 

dos modos de organização e uso da língua é fazer com que sejamos capazes de 

compreender o “jogo de sentido produzido pelos atores que participam da construção do 

discurso”. (p.26) 

No subitem “Um olhar sobre a gramática (metodologia)” (p.26 – 27), é exposto que 

todo o estudo sobre a gramática será realizado a partir da análise de textos “associados a 

um contexto”. As autoras explicam que essa abordagem tem como finalidade resgatar o 

“caráter discursivo da linguagem”, em que as “escolhas” linguísticas realizadas pelos 

interlocutores estão relacionadas às intenções específicas dos falantes.  Linguagem – “uma 

atividade que modifica e constitui os interlocutores, e que é por eles constantemente 

modificada e manipulada.” (p. 26) 

O conceito de “variação linguística” é considerado estruturador da concepção de 

língua trabalhada na obra. Com isso, a palavra “contexto” é constantemente empregada, 

principalmente para mostrar que a adequação ou não de uma construção linguística só é 

identificada a partir da análise do contexto em que foi produzida. As autoras apresentam 

também uma necessidade de, a partir do uso efetivo que os falantes fazem da língua, levar 

o aluno a fazer uma discussão sobre ela, utilizando a metalinguagem como atividade 

necessária à condução dessas discussões. Ao longo de todo o texto, percebemos que os 

aspectos textual e discursivo sempre são frisados como finalidade dos estudos gramaticais. 

A afirmação mais repetida durante a exposição para os professores é que o objetivo da obra 

é fazer com que o aluno aprenda a reconhecer o papel dos aspectos linguísticos na 

construção de sentido dos textos. 

Para o professor, há ainda dois itens destinados à sua formação:  

 

 Sugestão de leitura – Para começar a refletir (p. 31-38) 



53 
 

Apresentação de texto científico para que o professor possa refletir sobre o ensino 

de gramática numa proposta “sintático-semântica”. Esse texto busca motivar o 

professor a explorar categorias gramaticais sem perder de vista a função que essa 

categoria desempenha para o sentido do texto. 

 

 

 Montando sua estante (p.38-41) 

 

Com indicações de livros, revistas e sites para os professores. 

 

 

2.2.2.1.3   A Organização do eixo Gramática 

 

A parte destinada à Gramática está organizada em duas unidades, que trazem o 

tema que organiza os conteúdos que delas fazem parte, dentro das quais se distribuem 12 

capítulos e um conjunto de sete anexos com informações adicionais sobre alguns 

conteúdos desenvolvidos nos capítulos (substantivos coletivos, casos de metafonia no 

plural, adjetivos pátrios, gêneros dos substantivos biformes, quadro de numerais, etc.) 

Fechando cada unidade, há uma seção denominada “Prepare-se: Enem, outras 

avaliações oficiais e vestibulares.” 

 

Seções que compõem cada capítulo: 

 

 Introdução: texto de abertura 

 

Textos de diferentes gêneros que mantêm uma relação direta com o aspecto 

gramatical a ser estudado. São propostas questões que têm por objetivo “fazer com que o 

aluno reconheça não só determinadas estruturas linguísticas, mas também reflita sobre 

como elas participam da construção do sentido no texto.” (p.28) 

É sugerido que o professor desenvolva essa atividade oralmente para motivar uma 

participação mais ativa do aluno e ao mesmo tempo fazer uma sondagem em relação ao 

conhecimento deste a respeito do conteúdo abordado, uma vez que muitos tópicos 

gramaticais já foram estudados no Ensino fundamental. 
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 Apresentação da teoria 

 

Inicialmente, são retomadas informações sobre a leitura e a análise do texto de 

abertura, para explicitar aos alunos “de que modo as questões iniciais encaminham seu 

olhar para a percepção do modo como determinadas estruturas linguísticas, que serão 

apresentadas no capítulo, participam da construção de sentido.” (p.29) Com isso, as autoras 

acreditam que os alunos perceberão a pertinência das atividades iniciais com os objetivos 

da obra: “reconhecer estruturas específicas, identificar funções que podem desempenhar na 

língua e o modo como atuam na produção de sentido dos textos.” (p.29) 

 

 Atividades 

 

São apresentadas em alguns momentos da teoria, a fim de que os alunos “por meio 

da leitura e da análise de diferentes gêneros, sejam levados a refletir sobre os conceitos 

apresentados e deles se apropriem, aprendendo na prática a reconhecer de que modo os 

aspectos discutidos contribuem para a construção dos sentidos dos textos.” (p.29) 

As autoras dizem criar oportunidades para que os alunos desenvolvam diferentes 

habilidades, quais sejam: reconhecer informações, elaborar hipóteses, a inferir, a relacionar 

os diferentes aspectos observados, de tal maneira que aprendam a desenvolver uma 

reflexão mais abrangente e se tornem capazes de dar conta do texto estudado de modo mais 

completo, investigando diferentes possibilidades de interpretação.” (p.29) 

Dessa forma, podemos dizer que o estudo dos aspectos linguísticos está relacionado 

sempre ao texto. 

 

 Usos de... 

 

Apresenta textos que proporcionam ao aluno analisar como aspectos linguísticos 

estudados naquele capítulo participam da estrutura e da construção de sentido de textos de 

diferentes gêneros. 

 

 

 

 Pratique 
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Seção associada à anterior, em que as autoras propõem uma produção ou 

análise de textos, vinculadas aos aspectos linguísticos estudados no capítulo e 

analisados no “Uso de...” 

São sugeridos dois tipos de atividades: “1) criação de textos em que o aluno 

demonstre dominar o aspecto linguístico estudado; 2) análise desse mesmo aspecto em 

outro texto (apresentado no livro ou a ser encontrado pelo aluno.”(p.29), “...permite 

que o estudo da gramática ganhe sentido.” e “faz com que o aluno compreenda como 

aquilo que está aprendendo pode ser útil no momento de produzir os seus próprios 

textos.” (p.29) 

  

 

2.2.2.2  (CII) - Português – Linguagens: literatura, produção de texto, gramática 

 

 

2.2.2.2.1   Estrutura Geral 

 

Diferentemente das outras duas coleções utilizadas neste estudo, a CII não divide os 

três eixos literatura, gramática e produção de texto. Sua organização se dá em 4 unidades, 

que tem como fio condutor estilos de época. Cada unidade trata de um movimento literário, 

tópicos de produção de texto e de conhecimento linguístico. Fazem parte também das 

unidades os capítulos “Interpretação de textos, com foco nas habilidades previstas pelo 

Enem, e “Diálogos”, que estabelece relação entre literatura e outras manifestações 

culturais. Em todos os capítulos, há presença de boxes explicativos. Na abertura de cada 

capítulo são apresentados textos verbais e não verbais relacionados com o assunto da 

unidade, que visam motivar e estimular o aluno a estudá-la. Nessa parte, é apresentada a 

seção “Fique ligado! Pesquise!” que sugere livros, filmes, músicas, sites, etc. com os quais 

se possa fazer relações com a produção literária, o contexto cultural da época da produção 

literária e a produção contemporânea. 

Ao final de cada unidade, há a seção “Em dia com o Enem e o vestibular”, em que 

são apresentadas questões do Enem e dos vestibulares e temas específicos que preparam o 

aluno para esses exames, como “As cinco competências avaliadas pelo Enem”, “Questões 
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de gramática descontextualizadas”, “Questões de gramática contextualizadas”, dentre 

outros. O aluno é levado a desenvolver um desses temas e, em seguida, resolver as 

questões a respeito do conteúdo estudado no capítulo. Os capítulos destinados ao estudo de 

tópicos gramaticais são chamados de “Língua: uso e reflexão”. 

O resumo da avaliação dessa coleção, recebida pelo PNLD 2012, segue abaixo: 

 

 

FIGURA 10 – Quadro esquemático coleção II PNLD 2012 

Fonte: Guia do Livro Didático PNLD 2012, p.53. 

 

 

2.2.2.2.2   Manual do Professor  

 

Com o título “Manual do Professor” (Livro do Professor, p.03-32), organiza-se em: 

 

1) Introdução 

2) Metodologia (Literatura, Interpretação e Produção de Textos e Língua: uso e reflexão.) 

3) A estrutura da obra (As unidades e os capítulos) 

4) Sugestões de estratégias (Para a abertura das unidades e para os capítulos) 

 

São apresentadas aos professores as bases em que é formulada a obra bem como 

as perspectivas de estudo adotadas para o ensino de literatura, produção de textos e 

língua. 
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Segundo os autores, essa sétima edição da coleção foi reformulada visando 

atender às propostas feitas por vários documentos oficiais, como LDB, Diretrizes 

curriculares, PCNEM e PCNEM+, discussões sobre leitura e desenvolvimento de 

competências e habilidades “motivadas em parte pelas avaliações do PISA (Programa 

Internacional de Avaliação de Estudante), do SAEB e do ENEM e, em parte, pelas 

discussões realizadas na esfera acadêmica sobre ensino de língua, produção de texto e 

literatura.” (p.03) Ressaltam que, desde a última edição, a ênfase dada pela coleção é 

“ao desenvolvimento da capacidade leitora dos alunos.” (p.03) 

Quanto ao ensino de língua, os autores apontam as bases em que são apoiados 

os seus trabalhos: na Semântica, na Linguística textual, na Pragmática e na Teoria do 

discurso, que apresenta “novos conteúdos, indispensáveis à atual visão de língua e 

interação verbal, como a noção de discurso, de intencionalidade discursiva, de discurso 

citado, de intertextualidade, e interdiscursividade, de variedades linguísticas, de 

textualidade e seus componentes essenciais, como coerência e coesão, continuidade e 

progressão, etc.” (p.03) 

Os autores afirmam que não abrem mão de alguns conceitos da gramática 

normativa que são essenciais para “exercer o mínimo de metalinguagem”, mas que “o 

estudo da língua vai além do horizonte da frase e se abre para o estudo do texto e do 

discurso. Busca-se fundamentalmente avaliar em que medida os elementos verbais (os 

recursos disponíveis na língua) e os elementos extraverbais (que estão na situação de 

produção do discurso) são responsáveis pela construção de sentido dos enunciados.” 

(p.03). Interessante observar que há ênfase no texto e na construção de sentido dos 

enunciados.  

Sobre a metodologia adotada, os autores dão ênfase ao fato da linguagem estar 

presente a todas as atividades humanas e sociais, “na esfera escolar, a linguagem, seja 

oral ou escrita, é uma ferramenta indispensável para a construção de conhecimentos 

nas mais diferentes áreas e disciplinas.” (p.04) 

Os autores afirmam que a obra é “voltada para professores e alunos que aspiram a 

um ensino renovado de língua.” (p.20) Dizem também que a obra não quer eliminar o 

conteúdo da gramática tradicional, mas “redimensioná-lo” e incluir outras atividades com a 

língua, que levem a noções como “enunciado, texto e discurso, intertexto, (...), semântica, 

variação de registros, graus de formalidade e pessoalidade), etc” (p.20) 
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Definem língua como “processo dinâmico de interação, isto é, como um meio de 

realizar ações, de agir e atuar sobre o outro.” (p.20) e apontam que a obra “concentra 

aspectos” que pertencem: à gramática normativa – em seus aspectos prescritivos 

(normatização a partir de parâmetros da variedade padrão: ortografia, flexões, 

concordâncias, etc.) e descritivos (a descrição das classes e categorias); à gramática de uso 

(que amplia a gramática internalizada do falante); à gramática reflexiva (que explora 

aspectos ligados à semântica e ao discurso). Deixam claro que objetivam não apenas 

descrever a língua, mas operar a língua. (p.20) 

Os autores propõem estratégicas didáticas para o trabalho dos tópicos gramaticais 

dos capítulos, como jogos, brincadeiras, pesquisas, entrevistas, etc. (exemplo 6 – texto 

cloze), numa seção chamada “Sugestões de estratégia”. 

 

 

2.2.2.2.3 Organização do eixo Gramática 

 

Apesar de não ser dividida por eixos, essa obra apresenta, em cada uma das suas 

unidades, um capítulo intitulado “Língua: uso e reflexão”, destinado ao estudo de tópicos 

gramaticais. 

Esse capítulo é composto pelas seguintes seções: 

 

 Construindo o conceito  

 

Introduzido por um texto como elemento motivador para o início do estudo. As 

atividades propostas objetivam observar e analisar o emprego de aspectos da língua que 

serão tratados. Segundo os autores, o aluno é levado a construir ou a inferir o conceito em 

questão. 

 

 Conceituando 

 

Formula-se o conceito construído na seção anterior. São dados exemplos, 

explicações complementares, observações, etc. 

 

 Exercícios 
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O aluno opera o conceito trabalhado a partir de textos e estratégias diversificados, 

como criação e emprego do fato linguístico observado, construções de orações, emprego de 

complementos nominais, de substantivos, de conjunções com valores semânticos 

específicos, etc. Aqui, fato linguístico é tratado pelos autores como tópicos da gramática ou 

elementos linguísticos. 

 

 A categoria gramatical na construção de texto 

 

Os autores afirmam que, nessa seção, o aluno deve observar as relações entre a 

categoria gramatical estudada e o texto, ou seja, como o uso da categoria gramatical 

estudada é “responsável” pela construção do sentido do texto. Para eles “se une a 

interpretação textual com a análise de valores semânticos e estilísticos da categoria 

gramatical enfocada.” (p.27) 

O nome da seção varia de acordo com o assunto abordado, como exemplo, “As 

variedades linguísticas na construção do texto”. 

 

 Semântica e discurso 

 

Procura-se dar, nesta seção, um olhar discursivo para os conteúdos gramaticais 

estudados no capítulo, sendo discurso entendido como “circunstâncias em que se deu a 

produção dos enunciados e dos textos” (p.27). Segundo os autores, há um aprofundamento 

dos “valores semânticos da categoria gramatical em estudo” e, “normalmente”, visa a 

observar “os recursos da estilística responsáveis pela criação de sentido.” (p.27) 

Para eles, a partir de situações que chamam de hipotéticas e concretas de 

comunicação, o aluno deve observar “como ocorre o processamento da linguagem, de 

acordo com os componentes que fazem parte da situação comunicacional.” (p.27) 

O objetivo da seção é, ainda segundo seus autores, “por um lado, desenvolver a 

competência linguística do aluno e, por outro, explicitar-lhes os recursos e mecanismos 

disponíveis na língua para criar sentido, a fim de que se sirva deles com maior consciência 

e domínio.” (p.28) 

Ao final dessa exposição, os autores deixam claro que essa “nova abordagem” se 

justifica por atender a professores, escolas, vestibulares e propostas curriculares que 
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apontam para uma “gramática reflexiva, voltada para o texto e para as relações sociais de 

interação verbal.” (p.28) 

 

 

2.2.2.3  (CIII) Português: literatura, gramática, produção de texto 

 

2.2.2.3.1 Estrutura geral 

  

Considerada manual pelo Guia 2012, essa coleção divide-se em três partes 

“Literatura”, “Gramática” e “Produção textual”. Cada parte subdivide-se em seções de 

teoria e atividades, além de boxes com ampliação das temáticas discutidas. 

Segue o quadro da avaliação da coleção no PNLD 2012. 

 

 

FIGURA 11 – Quadro esquemático coleção III PNLD 2012 

Fonte: Guia do Livro Didático PNLD 2012, p.48. 

 

 

2.2.2.3.2 Manual do professor 

 

Com o nome de Suplemento do Professor (Livro do professor, p. 03-96) é 

organizado em: 

 

1) O Ensino Médio: desafios e perspectivas  

2) Pressupostos teórico-metodológicos (O ensino de língua materna no EM, o ensino-

aprendizado de literatura; produção de texto e “As atividades de gramática e análise 

linguística.) 
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3) Resposta das atividades 

 

Os autores apresentam as novas diretrizes para o ensino médio a partir da reforma 

educacional dos anos 1990. Com isso, mostram que no Ensino Médio deve haver uma 

preocupação em participar da formação do jovem para a sociedade, relacionando os 

conteúdos às suas práticas sociais. O EM passa a ter o papel de ampliar e consolidar os 

conhecimentos do aluno. Para os autores, a literatura é “o campo mais privilegiado para o 

exercício de sua (da palavra) significação.” (p.05) 

Esses autores afirmam que a obra quer proporcionar possibilidades de exploração 

da dimensão didático-pedagógica do protagonismo tanto do professor quanto do aluno e da 

exploração da dimensão cultural. (p.06) 

Para os autores, o trabalho de análise linguística não exclui a gramática, mas não se 

restringe  a ela, pois perpassa toda a obra. Tanto nos estudos dos gêneros textuais quanto 

na literatura são abordadas as análises linguísticas. 

Para tanto, explicam que a coleção em questão traz o trabalho com análise 

linguística baseado em várias ciências, tais como linguística geral, sociolinguística, 

linguística textual, teoria literária, semiótica, filologia, semântica gramática normativa, etc. 

(p.38) 

Esses autores apresentam duas razões para ensinar gramática. A primeira é política, 

uma vez que a norma culta e a língua padrão constituem o dialeto valorizado em situações 

formais. Dessa forma, consideram que todos devem ter o direito de dominar a norma culta. 

A segunda razão diz respeito ao fato de que “os conhecimentos gramaticais podem 

contribuir para que os alunos atribuam sentido ao texto e façam leituras mais críticas” 

(p.38), segundo os autores. Eles justificam um capítulo dedicado ao estudo gramatical para 

que o professor possa retomar os conteúdos ali trabalhados sempre que for conveniente. 

Após as referências bibliográficas, é apresentado ao professor, na seção “Leitura 

complementar”, um fragmento de artigo de Travaglia (2008), que apresenta três 

concepções de gramática (normativa, descritiva e internalizada) e três formas por meio das 

quais ela pode ser ensinada (prescritivo, descritivo e produtivo). O autor termina o texto 

dizendo que os três tipos de abordagem de ensino da língua não são excludentes, porém, há 

consenso entre estudiosos de que os ensinos descritivo e produtivo são mais “úteis” ao 

aluno, sendo o segundo mais “hipervalorizado e mais praticado nas aulas de língua materna 

em detrimento dos outros dois tipos” (p.44). 
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2.2.2.3.3 Organização do eixo Gramática 

 

As seções de gramática estão organizadas da seguinte forma: 

 

 No texto 

 

É apresentado um texto seguido por questões com o objetivo de “levar o aluno a 

construir, por conta própria, o conteúdo abordado.” (p.38) 

 

 Lendo o contexto 

 

É uma seção teórica em que o aluno deve fixar e sistematizar o conteúdo 

“construído” na seção anterior. Geralmente há boxes conceituais ao longo dela. 

 

 Aplicação 

 

Sequência de exercícios. 

 

 [Tópico gramatical] no contexto 

 

Ao final do capítulo, é trazido um texto também seguido de questões, que tem como 

objetivo “explorar os aspectos semânticos e estilísticos do conteúdo gramatical estudado.” 

(p.39) É intitulada com o nome do tópico estudado seguido de “no contexto”, como 

“Ortografia no contexto”. 

 

 

2.2.3 Sobre a organização dos conteúdos nos livros didáticos de português do ensino médio 

 

Observando os conteúdos abordados nos volumes das três coleções de livros 

didáticos, temos o quadro a seguir. 
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QUADRO-RESUMO 1 – CONTEÚDOS 

Coleção 1ª série (V.1) 2ª série (V.2) 3ª série (V.3) 

CI Linguagem e variação 

linguística 

Oralidade e escrita 

Linguagem e sentido 

Introdução aos 

estudos gramaticais: 

 A gramática e 

suas partes 

 A estrutura 

das palavras 

 Formação de 

Palavras 

Classes de palavras 

Sintaxe: estudo das 

relações entre palavras 

 Introdução ao 

estudo da 

sintaxe 

 Sintaxe do 

período 

simples 

 

 

Sintaxe do período 

composto 

Concordância e 

regência 

Colocação 

pronominal 

A crase e seu uso 

Pontuação 

CII Linguagem, 

comunicação e 

interação 

Figuras de linguagem 

Introdução à 

semântica 

Sons e letras 

Ortografia / 

acentuação 

Estrutura das palavras 

Formação de palavras 

Classes de palavras 

O modelo 

morfossintático – o 

sujeito e o predicado 

Termos ligados ao 

verbo: objeto direto, 

objeto indireto, 

adjunto adnominal 

O predicativo – tipos 

de predicado 

Tipos de sujeito 

Termos ligados ao 

nome: adjunto 

adnominal e 

complemento nominal 

Termos ligados ao 

nome: aposto e 

vocativo 

Período composto 

Pontuação 

Concordância verbal 

e nominal 

Regência Verbal e 

nominal 

Colocação 

pronominal 

 

CIII Linguagem verbal e 

não verbal 

Variação linguística 

Linguagem, estilística 

e semântica 

Figuras de linguagem 

Fonologia 

Ortografia 

Estrutura e formação 

de palavras 

Classes de palavras 

Morfossintaxe: 

seleção e combinação 

das palavras. Frase, 

oração e período. O 

sujeito e o predicado 

Termos relacionados 

ao verbo. Termos 

relacionados ao nome 

Período composto 

Pontuação 

A Concordância 

A Regência. A Crase 

Colocação 

FIGURA12 – Quadro –resumo conteúdos coleções didáticas 

Fonte: Produzido pela autora. 

 

Apesar de não haver, nos documentos oficiais, uma distribuição dos conteúdos ao 

longo das três séries do ensino médio, podemos perceber, pelo descrito no quadro acima, 

que há um consenso entre os autores de livros didáticos para organização dos conteúdos. 

Nota-se também que o ensino médio, tal como é tratado hoje, é uma revisão do que foi 

visto no ensino fundamental II. Como nosso foco é o ensino de sintaxe, não apresentamos 
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os demais objetos de ensino da área de língua materna, mas, numa observação dos volumes 

de forma global, podemos concordar com estudiosos, como Mendonça (2006), que 

afirmam que essa revisão ou mesmo repetição de conteúdos, neste nível de ensino, se 

restringe a uma “revisão de gramática e de técnicas de redação para dissertações escolares, 

com a novidade da introdução do estudo da literatura.” (p.203-204). 

Essa mesma autora, considerando somente o ensino de gramática, afirma o que o 

quadro 1 nos descreve 

No âmbito do ensino de gramática, aborda-se a análise fonética e 

morfossintática de palavras e expressões no 1º ano do EM, como revisão 

do 1º ciclo do EFII (5ª e 6ª séries); introduz-se a análise sintática de 

períodos, agora com orações reduzidas, no 2º ano do EM, revisando-se o 

2º ciclo do EFII (7ª e 8ª séries) etc. O 3º ano do EM seria dedicado a uma 

revisão geral de todo o currículo escolar, com ênfase no treinamento para 

o vestibular, situação mais comum em escolas privadas. (MENDONÇA, 

2006, p.203)20 

  

Há nessa seleção e organização de conteúdos uma lógica semelhante a da 

organização de tópicos numa gramática normativa: “da fonologia para a morfologia, daí 

para a sintaxe e daí para a semântica (da frase), onde parece acabar o universo dos 

fenômenos linguísticos.”(Ibidem). Poderíamos ainda, concordando com Mendonça, fazer 

considerações acerca do equívoco desta organização dos objetos de ensino, levando-se em 

conta questões relacionadas ao processo de aquisição da linguagem e o objetivo do ensino 

de língua portuguesa – formar usuários da língua e não analistas da língua, como orienta o 

PCN - mas consideramos esse um tema para outra discussão que não nos propusemos fazer 

no estudo que ora apresentamos. 

 Não vamos analisar a pertinência dessa organização, apenas a apresentamos porque 

julgamos importante termos esse conhecimento de como é tratado o ensino de sintaxe nas 

escolas de ensino médio. Mais uma vez, ressaltamos que os PCNEM não determinam nem 

o conteúdo e nem a sequência em que esse conteúdo deve ser apresentado aos alunos. 

Dentro dessa organização dos conteúdos no decorrer dos três anos do ensino médio, 

optamos por trabalhar com dados coletados primordialmente com exemplos do volume 2 

(2ª série) de cada coleção, uma vez que é neles que se introduz a sintaxe e o trabalho com o 

período simples e sua constituição. Isso nos permitiu estabelecer relações mais precisas 

entre as discussões propostas nesses manuais didáticos e as reflexões que abordamos no 

âmbito da enunciação relativos aos lugares sintáticos.  Posto isso, apresentaremos a seguir 

                                                           
20 EM: Ensino Médio e EF: Ensino Fundamental. 



65 
 

um segundo quadro-resumo que busca descrever como cada coleção procura organizar a 

parte que destina à gramática, que já expusemos de forma geral nos itens 2.2.2.1, 2.2.2.2 e 

2.2.2.3 e no quadro-resumo 1. 

 

QUADRO-RESUMO 2 – ORGANIZAÇÃO PARTE GRAMÁTICA  

CI – Gramática CII – Língua e Reflexão CIII – Gramática 

Introdução (texto motivador) Construindo o conceito (texto 

motivador) 

No texto (texto 

motivador) 

Apresentação da teoria Conceituando Lendo o contexto (seção 

teórica) 

Atividades Exercícios Aplicação 

Usos de... (aspectos 

linguísticos na estrutura do 

texto) 

A categoria gramatical na 

construção de textos 

Tópico gramatical no 

contexto 

Pratique (criação de texto e 

análise de textos com o 

aspecto linguístico estudado ) 

Semântica e discurso (recursos e 

mecanismos linguísticos para 

“criar” sentido) 

 

Figura 13- Quadro-resumo da organização da parte de gramática 

Fonte: Produzido pela autora com base no v. 2 das coleções utilizadas na pesquisa 

 

Ao observarmos o quadro 2, também nos parece um consenso entre os autores de 

livro didático a organização das seções que compõem a parte destinada ao ensino de 

gramática, numa sequência que se inicia em um texto seguido de questões que objetivam 

levar o aluno a observar o tópico gramatical que será estudado naquele capitulo. A seguir, 

há uma sistematização daquilo que foi motivado como reflexão na primeira seção. Como 

uma verificação do que foi aprendido, seguem-se exercícios sobre o tema. A última seção, 

desdobrada em duas nas coleções CI e CII, mostra uma preocupação em dar um sentido 

prático ao ensino de tópicos gramaticais, ou seja, relacionar sempre esses tópicos à 

produção de sentido dos textos. Essa é a sequência canônica nestes e noutros manuais 

didáticos do ensino médio, que nos parece tentar cumprir com o que os PCNs vêm 

orientando como objetivo do ensino de língua (algo como a gramática no texto). 

 

2.3  PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 

 

Nosso procedimento teve como foco as unidades das coleções didáticas que tratam 

dos elementos sintáticos oração, sujeito e predicado. Procuramos, nas atividades propostas 

nessas unidades, identificar questões enunciativas que as permeiam. Por fim, apresentamos 
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perspectivas teóricas e práticas para o ensino numa abordagem em que sejam consideradas 

as dimensões orgânica e enunciativa da língua. 

Com a finalidade de entendermos melhor a sistemática dessas obras quanto à 

metodologia de análise linguística que deveria ser utilizada pelo professor, observamos, no 

manual do professor, as orientações a respeito do trabalho com a sintaxe. 

Quanto à análise linguística, nosso olhar direciona-se para o estudo das relações de 

articulação na língua entre a memória e a atualidade no acontecimento enunciativo, 

considerando, assim, os lugares sintáticos constituídos nas sentenças. Nosso objeto de 

estudo é o enunciado, considerando a sua consistência interna e sua relação com os demais 

enunciados de um texto (Guimarães, 2002). 
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CAPÍTULO 3 – MEMÓRIA, ACONTECIMENTO E ENSINO: O EXEMPLO-       

COLMEIA 

 

 

Neste capítulo, temos por objetivo desenvolver nossa discussão a respeito do 

conceito de contexto presente nos LD. Para isso, consideramos necessária a observação dos 

conceitos de “completude de sentido” e de “enunciado” utilizados para definir frase no 

material que analisamos. Como resultado desse estudo, propomos uma metodologia de 

ensino da sintaxe com base no conceito de exemplo-colmeia (DIAS, 2006). 

 

2.2 Do contexto para o intertexto 

 

Nos LD do EM, é comum, ao introduzir o ensino de sintaxe, que o capítulo 

referente a esse conteúdo se inicie com a definição de frase, oração e período. Também é 

comum definir frase com base em critério semântico, como vemos nas seguintes definições 

retiradas das coleções que analisamos: 

 

CI (p.507) - Frase é um enunciado linguístico que, independentemente de sua estrutura ou 

extensão, traduz um sentido completo em uma situação de comunicação.  

 

CII (263) - Frase é a unidade de texto que numa situação de comunicação é capaz de 

transmitir um pensamento completo. 

 

CIII (389) - Frase é o enunciado que estabelece uma comunicação de sentido completo. 

 

Passemos, então, à CI. Nessa obra, o item destinado ao estudo da frase inicia-se da 

seguinte maneira: 

 

 

 

 

 

(6) 
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FIGURA 14 – Exemplo (6)  

Fonte: CI, V.2, p.507 

 

Logo após esse exemplo e antes de definirem frase, as autoras do LD afirmam que 

“O enunciado Mulheres e crianças primeiro! tem um sentido completo. É considerado, em 

termos sintáticos, uma frase.” (p.507). 

Até aqui, nos interessam dois pontos: 1) a afirmação de que essa frase é um 

enunciado e 2) a afirmação de que Mulheres e crianças primeiro! tem sentido completo. 

Examinemos cada uma dessas afirmações. 

Enunciado é definido nesse livro como “tudo aquilo que é dito ou escrito. É uma 

sequência de palavras de uma língua que costuma ser delimitada por marcas formais: na 

fala, pela entoação; na escrita, pela pontuação. O enunciado está sempre relacionado ao 

contexto em que é produzido.” (p.505). Ainda nessa obra, a sintaxe “é o conjunto de regras 

que determinam as diferentes possibilidades de associação das palavras da língua para a 

formação de enunciados.” (ibidem). 

Entende-se, nesse caso, que enunciado e frase podem ser tomados um pelo outro 

pelo critério do fazer sentido num determinado contexto. Isso é confirmado na observação 
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presente no livro do professor que informa que o conceito de frase da obra “estabelece uma 

ponte entre a noção discursiva de enunciado e as unidades que serão objetos de estudo da 

sintaxe: sintagmas, orações e períodos”, sendo, assim, “correto afirmar (...) que todas as 

frases são enunciados da língua.” (p.506) 

No subitem “Os enunciados da língua”, ao qual pertence o exemplo da capa do 

livro, a frase é apontada como uma das três unidades dos enunciados da língua, sendo as 

outras duas a oração e o período. Assim, em CI, enunciado é toda e qualquer construção 

linguística. Sabendo disso, podemos verificar o segundo ponto a respeito do sentido de 

Mulheres e crianças primeiro!  

Na sequência da exposição sobre frase, é dito que “O essencial para decidir se um 

enunciado é ou não frase é o fato de ele apresentar um sentido completo em um contexto 

específico.” (p.507) A pergunta que fazemos é como se determina o sentido desses 

enunciados? Nos interessa saber se, da forma como é exposto o assunto, fica claro para o 

aluno determinar o que “tem ou não sentido”. Também nos interessa saber se, uma vez 

“decidido” que um enunciado é realmente uma frase, o aluno consegue explicar o que dá 

sentido a ela. 

Parece-nos que afirmar que Mulheres e crianças primeiro! tem sentido completo, 

sem demonstrar o que dá base a essa afirmação, é fazer uma reflexão superficial em 

relação à produção de sentido. Se o critério que determina o conceito de frase em questão é 

o sentido, julgamos fundamental um tratamento mais aprofundado e sistemático desse 

critério para que ele não seja tomado de forma intuitiva pelo aluno. 

A partir do exemplo dado no livro, podemos partir da pergunta: por que 

consideramos Mulheres e crianças primeiro! um enunciado de sentido completo?  

Em busca pela internet, encontramos outras ocorrências de Mulheres e crianças 

primeiro. Vejamos, então, alguns desses casos em que a expressão aparece: 

 

(6a)       Por que mulheres e crianças têm prioridade em situações de emergência? 

 "Em situações de emergência, crianças e mulheres são os mais propensos a sofrer 

abusos e explorações", explica Halim Antônio Girade, coordenador da área de 

emergências da Unicef no Brasil. "Pessoas desse grupo são os primeiros a perder seus 

direitos em condições extremas, assim como os idosos, que também devem receber 

atendimento prioritário". Um incidente que ilustra bem este problema é o furacão Katrina, 
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que alagou a cidade de Nova Orleans, EUA, em 2005. Nos abrigos, mesmo abarrotados de 

gente, muitas mulheres sofreram abuso sexual. Já em países com guerras civis, é comum 

treinar crianças para entrar na guerrilha. 21 

 

 

(6b)        Mulheres e crianças primeiro é lenda náutica, afirma pesquisa 

O lema "Mulheres e crianças primeiro" acaba de se revelar um mito da história da 

navegação. Mais correto seria "cada um por si e Deus por todos". Um estudo inédito com 

18 desastres marítimos, envolvendo cerca de 15 mil pessoas entre 1852 e 2011, mostrou 

que, na verdade, morrem proporcionalmente mais mulheres e crianças, e mais passageiros 

do que tripulantes e capitães.22 

 

(6c)    Mulheres e crianças primeiro, homens descartáveis 

 Apesar da evidente existência da ideologia de “mulheres e crianças primeiro”, ao 

contrário do que a autora afirma, em nenhuma hipótese a vida de uma mulher tem mais 

valor que a de um homem. Na verdade, essa ideologia é bem semelhante ao cavalheirismo 

no sentido de que expõe as mulheres como meras incompetentes.23 

 

O texto em (6a) mostra o surgimento desse princípio de que, em situações de risco, 

mulheres e crianças devem receber tratamento prioritário. Pela razão exposta, há uma 

repetição de ações em que essa lógica é respeitada, tornando o enunciado recorrente nas 

situações de perigo. Em (6b), é informada uma pesquisa que passa a considerar esse 

princípio um mito. E (6c) é um texto cuja autora questiona esse princípio, a partir de uma 

visão feminista que o considera como pretexto para subjugar a capacidade feminina. Por 

essas ocorrências, percebemos que essa construção mulheres + crianças + primeiro se 

cristalizou devido ao seu percurso de enunciações, tanto que em (6a) o autor do texto a 

chama de “lema”. Quando nos é apresentado no LD a capa com esse título, reconhecemos 

                                                           
21 LINARDI, Fred. Por que mulheres e crianças têm prioridade em situações de emergência? 

http://mundoestranho.abril.com.br/materia/por-que-mulheres-e-criancas-tem-prioridade-em-situacoes-de-

emergencia. Acesso em : 21/01/2015 
22 BALUAME NETO, Ricardo. 'Mulheres e crianças primeiro' é lenda náutica, afirma pesquisa. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/saudeciencia/61641-mulheres-e-criancas-primeiro-e-lenda-nautica-afirma-

pesquisa.shtml.19/ago/2012. (adaptado). Acesso em 21/01/2015 
23 VALLADARES, Maria Luiza. Mulheres e crianças primeiro, homens descartáveis. 

http://blogueirasfeministas.com/2013/07/mulheres-e-criancas-primeiro-homens-descartaveis/ . (adaptado). 

Acesso em : 21/01/2015 

http://mundoestranho.abril.com.br/materia/por-que-mulheres-e-criancas-tem-prioridade-em-situacoes-de-emergencia
http://mundoestranho.abril.com.br/materia/por-que-mulheres-e-criancas-tem-prioridade-em-situacoes-de-emergencia
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/saudeciencia/61641-mulheres-e-criancas-primeiro-e-lenda-nautica-afirma-pesquisa.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/saudeciencia/61641-mulheres-e-criancas-primeiro-e-lenda-nautica-afirma-pesquisa.shtml
http://blogueirasfeministas.com/2013/07/mulheres-e-criancas-primeiro-homens-descartaveis/
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o sentido, porque há uma entrada desse acontecimento enunciativo na memória de outros, 

que formam o corpus, como propõe Rastier (1998), de Mulheres e crianças primeiro. Daí o 

efeito de completude da expressão que leva à afirmação de que ela tem sentido completo. 

Mas, na verdade, o que acontece é um recuperar da memória da expressão que, pela 

recorrência em outras enunciações, provoca uma saturação no acontecimento enunciativo. 

Não existe na expressão Mulheres e crianças primeiro uma completude de sentido, pois, 

como o próprio livro aponta, é necessário se considerar algo que vai além do que está 

exposto, a que chamam de contexto. Portanto, ao ser anunciado na capa, Mulheres e 

crianças primeiro! entra na relação de outros dizeres, ao que Rastier (1998) chama de 

intertexto. Entendemos que o que o LD apresenta como o “contexto específico” no qual o 

enunciado apresenta sentido é o que chamamos de intertexto.  

Apresentar ao aluno ocorrências que mantém relação entre si é importante para que 

se possa perceber como o efeito de sentido da expressão que se está analisando foi 

construído. Com essa prática, podemos levar o aluno a entender que nenhum termo ou 

expressão possui um sentido completo em si mesmo, como o faz entender a forma como 

isso é muitas vezes dado nas salas de aula, mas esse efeito de completude se dá na relação 

dessa palavra ou expressão no presente da enunciação com as suas enunciações anteriores. 

Mulheres e crianças primeiro! parece ter “sentido completo”, como afirma o LD, porque 

ganhou, ao longo de seu histórico enunciativo, um recorte de significação determinado 

pelos acontecimentos dos quais participou. Há, assim, uma saturação da frase no 

acontecimento, como se, ao se realizar como título na capa do livro, trouxesse uma ligação 

do presente com o passado, que resultasse num efeito de completude. Mas não se trata de 

algo completo, fechado, acabado, e sim algo saturado, no sentido de conter o maior 

número de possibilidades que se condensam. Por isso, no campo da significação, não 

acreditamos na completude de sentido num determinado contexto, mas sim na saturação de 

determinado enunciado no seu acontecimento, como vimos em Mulheres e crianças 

primeiro!. 

Na CI, dando sequência ao capítulo de introdução à sintaxe, notamos esse mesmo 

problema a respeito do que é tratado como sentido no subitem “Oração”. Após definir 

oração, são dados alguns exemplos.  

 

(7) 
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FIGURA 15 – Exemplo (7)  

FONTE: CI, V2, p. 508 

 

 

Selecionamos dois desses exemplos para empreender nossos comentários: 

 

(7a) Chove muito em Manaus. 

(7b) ...que Eduardo venha amanhã. 

 

Esses exemplos são usados para estabelecer uma diferença entre frase e oração. 

Segundo as autoras da coleção, (7a) é, além de uma oração, uma frase. Já (7b) é somente 

uma oração, pois “isolado do contexto”, não tem “sentido completo”. A questão que 

levantamos aqui parte da afirmação do LD de que (7a) tem “sentido completo”. Em que 

circunstâncias podemos afirmar isso? Pensemos na situação em que alguém caminhando 

por uma calçada diga repentinamente “Chove muito em Manaus.” Ou, se durante uma aula 

de História, cujo tema fosse “A Revolução Francesa”, um aluno dissesse “Chove muito em 

Manaus”. Qual seria a pertinência desses dizeres nas situações descritas? Parece-nos que 
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nenhuma. O que marca a diferença entre (7a) e (7b) está na forma como estão apresentadas 

enquanto estruturas linguísticas e a relação dessa materialização com o acontecimento 

enunciativo do qual participam.  

Em (7a), não há marcas explícitas de adesão ao texto, mas o enunciado reclama um 

intertexto do qual faça parte, senão teremos as situações que hipotetizamos acima. Para que 

funcione discursivamente, a afirmação de (7a) deve ser relacionada com outras, como (7a’) 

ou (7a”): 

 

(7ª’) - Vou conhecer Manaus. Dizem que lá é muito quente. 

       - Sim, já morei lá, é quente mesmo. Mas chove muito em Manaus. 

 

(7a") – Chove sempre e muito! Há o período chuvoso (Dezembro a Maio) e o período 

menos chuvoso (Junho a Novembro). A diferença é que no chuvoso vai chover TODO dia, 

muuuita água. No menos chuvoso chove alguns dias, menor volume de água. Não há hora 

certa pra chover. Pode chover várias vezes no dia. 

– Carregue SEMPRE um guarda-chuva. Você sai com um belo sol e céu azul, mas 

vai cair toró a qualquer momento. E é um toró de encharcar até sua roupa de baixo e o 

que tiver dentro da bolsa/mochila. Se não chover, pode ser usado como sombrinha para te 

proteger do sol.24 

 

O conjunto dessas enunciações de Chove muito em Manaus forma o intertexto que 

dá pertinência a esse enunciado e dá a ele esse efeito de completude de sentido a que se 

refere o LD. Mas para que o aluno perceba a relação de dizeres que forma o intertexto, se 

faz necessária a produção de ocorrências como fizemos em (7a') e (7a"). A partir dessa 

observação, fica mais claro para o aluno o percurso percorrido pela memória enunciativa 

que o leva a afirmar se a oração em questão é ou não uma frase, baseando-se no que 

propõe o LD.  

Já a própria estrutura de (7b) apresenta marcas de adesão do enunciado a um texto, 

como o uso de reticências ou da conjunção subordinativa integrante que. Isso explicita que, 

                                                           
24 Dicas sobre Manaus. http://pequenograndemundo.com/2013/11/01/manaus-dicas-

importantes-para-viajantes/. Acesso: 21/01/2015 

 

http://pequenograndemundo.com/2013/11/01/manaus-dicas-importantes-para-viajantes/
http://pequenograndemundo.com/2013/11/01/manaus-dicas-importantes-para-viajantes/
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antes daquilo que foi apresentado ...que Eduardo venha amanhã, existe obrigatoriamente 

algo, como: 

 

(7b’) [É conveniente] que Eduardo venha amanhã. 

 

Então, não é correto afirmar que (7b) pertence a um tipo de oração que, fora do 

contexto não constitui frase porque não tem sentido completo. Como foi apresentado no 

LD, (7b) não possui o mesmo efeito de completude que (7a) porque está literalmente 

incompleta em relação à sua estrutura; simplificando, falta um pedaço dessa estrutura. 

Nesse mesmo item do LD, é dado o exemplo de Corram! como uma oração que 

também é frase. No entanto, é necessário refletir sobre o percurso enunciativo de Corram!, 

assim como fizemos em relação a Chove muito em Manaus., para que possamos observar o 

grau de saturação no acontecimento enunciativo de tal enunciado. 

Passando nossa observação para a CII, vemos que, ao definir frase, os autores do 

LD o fazem como unidades de texto. Aqui percebemos uma mudança de perspectiva em 

relação à CI, apesar de ambas trabalharem com a noção de completude do sentido em uma 

situação de comunicação. A diferença é marcada na forma como definem enunciado: uma 

unidade menor de texto. Os exemplos dados deixam evidente essa concepção. 

 

3.1 DO CONTEXTO PARA O INTERTEXTO 

 

 

Nos LD do EM, é comum, ao introduzir o ensino de sintaxe, que o capítulo 

referente a esse conteúdo se inicie com a definição de frase, oração e período. Também é 

comum definir frase com base em critério semântico, como vemos nas seguintes definições 

retiradas das coleções que analisamos: 

 

CI (p.507) - Frase é um enunciado linguístico que, independentemente de sua estrutura ou 

extensão, traduz um sentido completo em uma situação de comunicação.  

 

CII (263) - Frase é a unidade de texto que numa situação de comunicação é capaz de 

transmitir um pensamento completo. 
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CIII (389) - Frase é o enunciado que estabelece uma comunicação de sentido completo. 

 

Passemos, então, à CI. Nessa obra, o item destinado ao estudo da frase inicia-se da 

seguinte maneira: 

 

 

 

 

 

(6) 

 

FIGURA 14 – Exemplo (6)  

Fonte: CI, V.2, p.507 

 

Logo após esse exemplo e antes de definirem frase, as autoras do LD afirmam que 

“O enunciado Mulheres e crianças primeiro! tem um sentido completo. É considerado, em 

termos sintáticos, uma frase.” (p.507). 

Até aqui, nos interessam dois pontos: 1) a afirmação de que essa frase é um 

enunciado e 2) a afirmação de que Mulheres e crianças primeiro! tem sentido completo. 
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Examinemos cada uma dessas afirmações. 

Enunciado é definido nesse livro como “tudo aquilo que é dito ou escrito. É uma 

sequência de palavras de uma língua que costuma ser delimitada por marcas formais: na 

fala, pela entoação; na escrita, pela pontuação. O enunciado está sempre relacionado ao 

contexto em que é produzido.” (p.505). Ainda nessa obra, a sintaxe “é o conjunto de regras 

que determinam as diferentes possibilidades de associação das palavras da língua para a 

formação de enunciados.” (ibidem). 

Entende-se, nesse caso, que enunciado e frase podem ser tomados um pelo outro 

pelo critério do fazer sentido num determinado contexto. Isso é confirmado na observação 

presente no livro do professor que informa que o conceito de frase da obra “estabelece uma 

ponte entre a noção discursiva de enunciado e as unidades que serão objetos de estudo da 

sintaxe: sintagmas, orações e períodos”, sendo, assim, “correto afirmar (...) que todas as 

frases são enunciados da língua.” (p.506) 

No subitem “Os enunciados da língua”, ao qual pertence o exemplo da capa do 

livro, a frase é apontada como uma das três unidades dos enunciados da língua, sendo as 

outras duas a oração e o período. Assim, em CI, enunciado é toda e qualquer construção 

linguística. Sabendo disso, podemos verificar o segundo ponto a respeito do sentido de 

Mulheres e crianças primeiro!  

Na sequência da exposição sobre frase, é dito que “O essencial para decidir se um 

enunciado é ou não frase é o fato de ele apresentar um sentido completo em um contexto 

específico.” (p.507) A pergunta que fazemos é como se determina o sentido desses 

enunciados? Nos interessa saber se, da forma como é exposto o assunto, fica claro para o 

aluno determinar o que “tem ou não sentido”. Também nos interessa saber se, uma vez 

“decidido” que um enunciado é realmente uma frase, o aluno consegue explicar o que dá 

sentido a ela. 

Parece-nos que afirmar que Mulheres e crianças primeiro! tem sentido completo, 

sem demonstrar o que dá base a essa afirmação, é fazer uma reflexão superficial em 

relação à produção de sentido. Se o critério que determina o conceito de frase em questão é 

o sentido, julgamos fundamental um tratamento mais aprofundado e sistemático desse 

critério para que ele não seja tomado de forma intuitiva pelo aluno. 

A partir do exemplo dado no livro, podemos partir da pergunta: por que 

consideramos Mulheres e crianças primeiro! um enunciado de sentido completo?  
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Em busca pela internet, encontramos outras ocorrências de Mulheres e crianças 

primeiro. Vejamos, então, alguns desses casos em que a expressão aparece: 

 

(6a)       Por que mulheres e crianças têm prioridade em situações de emergência? 

 "Em situações de emergência, crianças e mulheres são os mais propensos a sofrer 

abusos e explorações", explica Halim Antônio Girade, coordenador da área de 

emergências da Unicef no Brasil. "Pessoas desse grupo são os primeiros a perder seus 

direitos em condições extremas, assim como os idosos, que também devem receber 

atendimento prioritário". Um incidente que ilustra bem este problema é o furacão Katrina, 

que alagou a cidade de Nova Orleans, EUA, em 2005. Nos abrigos, mesmo abarrotados de 

gente, muitas mulheres sofreram abuso sexual. Já em países com guerras civis, é comum 

treinar crianças para entrar na guerrilha. 25 

 

 

(6b)        Mulheres e crianças primeiro é lenda náutica, afirma pesquisa 

O lema "Mulheres e crianças primeiro" acaba de se revelar um mito da história da 

navegação. Mais correto seria "cada um por si e Deus por todos". Um estudo inédito com 

18 desastres marítimos, envolvendo cerca de 15 mil pessoas entre 1852 e 2011, mostrou 

que, na verdade, morrem proporcionalmente mais mulheres e crianças, e mais passageiros 

do que tripulantes e capitães.26 

 

(6c)    Mulheres e crianças primeiro, homens descartáveis 

 Apesar da evidente existência da ideologia de “mulheres e crianças primeiro”, ao 

contrário do que a autora afirma, em nenhuma hipótese a vida de uma mulher tem mais 

valor que a de um homem. Na verdade, essa ideologia é bem semelhante ao cavalheirismo 

no sentido de que expõe as mulheres como meras incompetentes.27 

                                                           
25 LINARDI, Fred. Por que mulheres e crianças têm prioridade em situações de emergência? 

http://mundoestranho.abril.com.br/materia/por-que-mulheres-e-criancas-tem-prioridade-em-situacoes-de-

emergencia. Acesso em : 21/01/2015 
26 BALUAME NETO, Ricardo. 'Mulheres e crianças primeiro' é lenda náutica, afirma pesquisa. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/saudeciencia/61641-mulheres-e-criancas-primeiro-e-lenda-nautica-afirma-

pesquisa.shtml.19/ago/2012. (adaptado). Acesso em 21/01/2015 
27 VALLADARES, Maria Luiza. Mulheres e crianças primeiro, homens descartáveis. 

http://blogueirasfeministas.com/2013/07/mulheres-e-criancas-primeiro-homens-descartaveis/ . (adaptado). 

Acesso em : 21/01/2015 

http://mundoestranho.abril.com.br/materia/por-que-mulheres-e-criancas-tem-prioridade-em-situacoes-de-emergencia
http://mundoestranho.abril.com.br/materia/por-que-mulheres-e-criancas-tem-prioridade-em-situacoes-de-emergencia
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/saudeciencia/61641-mulheres-e-criancas-primeiro-e-lenda-nautica-afirma-pesquisa.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/saudeciencia/61641-mulheres-e-criancas-primeiro-e-lenda-nautica-afirma-pesquisa.shtml
http://blogueirasfeministas.com/2013/07/mulheres-e-criancas-primeiro-homens-descartaveis/
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O texto em (6a) mostra o surgimento desse princípio de que, em situações de risco, 

mulheres e crianças devem receber tratamento prioritário. Pela razão exposta, há uma 

repetição de ações em que essa lógica é respeitada, tornando o enunciado recorrente nas 

situações de perigo. Em (6b), é informada uma pesquisa que passa a considerar esse 

princípio um mito. E (6c) é um texto cuja autora questiona esse princípio, a partir de uma 

visão feminista que o considera como pretexto para subjugar a capacidade feminina. Por 

essas ocorrências, percebemos que essa construção mulheres + crianças + primeiro se 

cristalizou devido ao seu percurso de enunciações, tanto que em (6a) o autor do texto a 

chama de “lema”. Quando nos é apresentado no LD a capa com esse título, reconhecemos 

o sentido, porque há uma entrada desse acontecimento enunciativo na memória de outros, 

que formam o corpus, como propõe Rastier (1998), de Mulheres e crianças primeiro. Daí o 

efeito de completude da expressão que leva à afirmação de que ela tem sentido completo. 

Mas, na verdade, o que acontece é um recuperar da memória da expressão que, pela 

recorrência em outras enunciações, provoca uma saturação no acontecimento enunciativo. 

Não existe na expressão Mulheres e crianças primeiro uma completude de sentido, pois, 

como o próprio livro aponta, é necessário se considerar algo que vai além do que está 

exposto, a que chamam de contexto. Portanto, ao ser anunciado na capa, Mulheres e 

crianças primeiro! entra na relação de outros dizeres, ao que Rastier (1998) chama de 

intertexto. Entendemos que o que o LD apresenta como o “contexto específico” no qual o 

enunciado apresenta sentido é o que chamamos de intertexto.  

Apresentar ao aluno ocorrências que mantém relação entre si é importante para que 

se possa perceber como o efeito de sentido da expressão que se está analisando foi 

construído. Com essa prática, podemos levar o aluno a entender que nenhum termo ou 

expressão possui um sentido completo em si mesmo, como o faz entender a forma como 

isso é muitas vezes dado nas salas de aula, mas esse efeito de completude se dá na relação 

dessa palavra ou expressão no presente da enunciação com as suas enunciações anteriores. 

Mulheres e crianças primeiro! parece ter “sentido completo”, como afirma o LD, porque 

ganhou, ao longo de seu histórico enunciativo, um recorte de significação determinado 

pelos acontecimentos dos quais participou. Há, assim, uma saturação da frase no 

acontecimento, como se, ao se realizar como título na capa do livro, trouxesse uma ligação 

do presente com o passado, que resultasse num efeito de completude. Mas não se trata de 

algo completo, fechado, acabado, e sim algo saturado, no sentido de conter o maior 
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número de possibilidades que se condensam. Por isso, no campo da significação, não 

acreditamos na completude de sentido num determinado contexto, mas sim na saturação de 

determinado enunciado no seu acontecimento, como vimos em Mulheres e crianças 

primeiro!. 

Na CI, dando sequência ao capítulo de introdução à sintaxe, notamos esse mesmo 

problema a respeito do que é tratado como sentido no subitem “Oração”. Após definir 

oração, são dados alguns exemplos.  

 

(7) 

 

FIGURA 15 – Exemplo (7)  

FONTE: CI, V2, p. 508 

 

 

Selecionamos dois desses exemplos para empreender nossos comentários: 

 

(7a) Chove muito em Manaus. 

(7b) ...que Eduardo venha amanhã. 
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Esses exemplos são usados para estabelecer uma diferença entre frase e oração. 

Segundo as autoras da coleção, (7a) é, além de uma oração, uma frase. Já (7b) é somente 

uma oração, pois “isolado do contexto”, não tem “sentido completo”. A questão que 

levantamos aqui parte da afirmação do LD de que (7a) tem “sentido completo”. Em que 

circunstâncias podemos afirmar isso? Pensemos na situação em que alguém caminhando 

por uma calçada diga repentinamente “Chove muito em Manaus.” Ou, se durante uma aula 

de História, cujo tema fosse “A Revolução Francesa”, um aluno dissesse “Chove muito em 

Manaus”. Qual seria a pertinência desses dizeres nas situações descritas? Parece-nos que 

nenhuma. O que marca a diferença entre (7a) e (7b) está na forma como estão apresentadas 

enquanto estruturas linguísticas e a relação dessa materialização com o acontecimento 

enunciativo do qual participam.  

Em (7a), não há marcas explícitas de adesão ao texto, mas o enunciado reclama um 

intertexto do qual faça parte, senão teremos as situações que hipotetizamos acima. Para que 

funcione discursivamente, a afirmação de (7a) deve ser relacionada com outras, como (7a’) 

ou (7a”): 

 

(7ª’) - Vou conhecer Manaus. Dizem que lá é muito quente. 

       - Sim, já morei lá, é quente mesmo. Mas chove muito em Manaus. 

 

(7a") – Chove sempre e muito! Há o período chuvoso (Dezembro a Maio) e o período 

menos chuvoso (Junho a Novembro). A diferença é que no chuvoso vai chover TODO dia, 

muuuita água. No menos chuvoso chove alguns dias, menor volume de água. Não há hora 

certa pra chover. Pode chover várias vezes no dia. 

– Carregue SEMPRE um guarda-chuva. Você sai com um belo sol e céu azul, mas 

vai cair toró a qualquer momento. E é um toró de encharcar até sua roupa de baixo e o 

que tiver dentro da bolsa/mochila. Se não chover, pode ser usado como sombrinha para te 

proteger do sol.28 

 

                                                           
28 Dicas sobre Manaus. http://pequenograndemundo.com/2013/11/01/manaus-dicas-

importantes-para-viajantes/. Acesso: 21/01/2015 

 

http://pequenograndemundo.com/2013/11/01/manaus-dicas-importantes-para-viajantes/
http://pequenograndemundo.com/2013/11/01/manaus-dicas-importantes-para-viajantes/
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O conjunto dessas enunciações de Chove muito em Manaus forma o intertexto que 

dá pertinência a esse enunciado e dá a ele esse efeito de completude de sentido a que se 

refere o LD. Mas para que o aluno perceba a relação de dizeres que forma o intertexto, se 

faz necessária a produção de ocorrências como fizemos em (7a') e (7a"). A partir dessa 

observação, fica mais claro para o aluno o percurso percorrido pela memória enunciativa 

que o leva a afirmar se a oração em questão é ou não uma frase, baseando-se no que 

propõe o LD.  

Já a própria estrutura de (7b) apresenta marcas de adesão do enunciado a um texto, 

como o uso de reticências ou da conjunção subordinativa integrante que. Isso explicita que, 

antes daquilo que foi apresentado ...que Eduardo venha amanhã, existe obrigatoriamente 

algo, como: 

 

(7b’) [É conveniente] que Eduardo venha amanhã. 

 

Então, não é correto afirmar que (7b) pertence a um tipo de oração que, fora do 

contexto não constitui frase porque não tem sentido completo. Como foi apresentado no 

LD, (7b) não possui o mesmo efeito de completude que (7a) porque está literalmente 

incompleta em relação à sua estrutura; simplificando, falta um pedaço dessa estrutura. 

Nesse mesmo item do LD, é dado o exemplo de Corram! como uma oração que 

também é frase. No entanto, é necessário refletir sobre o percurso enunciativo de Corram!, 

assim como fizemos em relação a Chove muito em Manaus., para que possamos observar o 

grau de saturação no acontecimento enunciativo de tal enunciado. 

Passando nossa observação para a CII, vemos que, ao definir frase, os autores do 

LD o fazem como unidades de texto. Aqui percebemos uma mudança de perspectiva em 

relação à CI, apesar de ambas trabalharem com a noção de completude do sentido em uma 

situação de comunicação. A diferença é marcada na forma como definem enunciado: uma 

unidade menor de texto. Os exemplos dados deixam evidente essa concepção. 
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(8) 

 

FIGURA 16 – Exemplo (8) 

FONTE: CII, V2, p. 262 
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Ao considerar frase cada fala do diálogo, o LD mostra mais claramente a qual 

situação comunicativa está se referindo. Mas o problema desse tratamento dado à frase 

está na falta de desenvolvimento dessa ideia. Logo após o texto, segue a explicação do que 

seja frase e sua relação com o diálogo usado como exemplo.  

 

 

 

 

 

 

(8a) 

 

 

 

O trecho utilizado na explicação é uma interrogativa que por sua configuração já 

motiva uma adesão a outros enunciados. Toda pergunta, mesmo retórica, pressupõe um 

tipo de resposta. Além disso, as palavras “todos” e “coisa” projetam um movimento de 

recuperação do seu referencial. Então, há marcas que remetem essa frase tanto para uma 

informação anterior, quanto para a resposta afirmativa ou negativa à pergunta. A afirmação 

dada pelo LD de que “O trecho Todos reclamam da mesma coisa? é uma unidade de texto 

e tem sentido completo, por isso é uma frase”, reclama um desenvolvimento que leve o 
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aluno a perceber o que é uma unidade de texto e o que é o sentido completo, já que, para 

entendê-la, precisamos relacioná-la a um antes e um depois na progressão textual. 

Outro problema é que, no diálogo, essa frase é iniciada por um personagem (linha 

20) e finalizada por outro (linha 21), ou seja, não há, no texto, o trecho da forma como foi 

citado no exemplo do LD. Isso também compromete o entendimento do que está sendo 

informado no 5º parágrafo da explicação, ao dizer que “Na escrita, a frase começa com 

letra maiúscula e termina com ponto, ponto de interrogação, ponto de exclamação ou 

reticências.” (p.263). Com base nisso, Todos reclamam... e Da mesma coisa? seriam frases 

diferentes. O que motivou os autores a unir as duas falas no exemplo de frase não é 

explicitado. Curioso é que o texto utilizado no início da seção é todo construído com essa 

fragmentação das falas em que um personagem sempre completa a fala do outro, o que 

leva a uma recorrência do movimento de ancoragem para a constituição da significação do 

texto. Mesmo assim, essa significativa característica desse texto, em momento algum, foi 

explorada. 

Se o gênero do texto tivesse sido considerado, os autores poderiam ter mostrado aos 

alunos que as frases no diálogo, mesmo que escrito, podem reproduzir a fala, em que é 

comum haver uma fragmentação das frases, e sua recuperação se dá de forma diferente do 

que acontece na escrita. O exemplo dado (a tipologia textual e o gênero apresentados) não 

condiz com a definição de frase dada pelo LD. Analisando o que foi apresentado, nos 

parece que o que está implícito à explicação do LD é que, apesar de estarem em falas de 

personagens diferentes, formam a unidade de texto a que o LD se refere. Mas falta a 

explicação, então, de que as reticências mencionadas na explicação, nem sempre indicam o 

final de uma frase. Parece-nos um daqueles casos muito citados pelos estudiosos da 

“gramática no texto” em que o texto serve somente de “pretexto” no ensino de gramática. 

No último parágrafo da explicação, o sentido do Eu...(linha1) é dado à intenção do 

personagem expressa através da entonação. Mas não é um texto escrito? Mais uma vez não 

há uma explicação que justifique as afirmações feitas no LD. Parece-nos que o papel do 

aluno é o de acreditar no que o livro diz, aceitando a lógica imposta (mas não 

demonstrada). Poderíamos perguntar: 

 quais outros textos nos fazem reconhecer esse tipo de diálogo como uma 

conversa de namorados? 

 o que nos permite afirmar que o Eu... deve ser interpretado de forma 

“hesitante”? 
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 a quais outros textos essa crônica se relaciona? Como se dá a relação 

intertextual aqui? Em que outras enunciações a conversa entre os namorados 

poderia ser inserida? 

 

Na CIII, acontece algo semelhante ao que expusemos em CII. Mais uma vez, frase 

é definida como um enunciado, não um enunciado que tem sentido, como em CI e CII, mas 

que “estabelece uma comunicação de sentido completo”. Percebemos um deslocamento 

aqui entre ser o enunciado o possuidor de sentido e ser o enunciado o que institui a 

comunicação, essa sim, com sentido completo. Essa concepção fica mais clara quando 

vemos, no início do capítulo sobre morfossintaxe, enunciado sendo tratado como texto. 

 

(9) 

 

FIGURA 17 – Exemplo (9) 

FONTE: CIII, V2, p.389. 

 

 

Apesar de nenhuma definição anterior, vemos que, na questão 3, os textos 1 e 2 são 

tratados por enunciados. Dessa maneira, acreditamos que a afirmação de que o enunciado 
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estabelece a comunicação tenha sua base na concepção interacional da língua, princípio da 

linguística textual, que adota a noção de texto como unidade de sentido.29 

 Para apresentar a definição de frase é dado o seguinte poema: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(10) 

                                                           
29 COSTA VAL (2006) e KOCH (2004). 
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FIGURA 18 – Exemplo (10) 

FONTE: CIII, V2, p.390. 

 

 

A esse texto seguem seis questões referentes a ele, das quais selecionamos duas 

para nossa análise – a 2 e a 4. 

 

2. Antigamente os alunos eram punidos com a palmatória, peça de madeira circular usada 

como instrumento de castigo. Com base no enunciado, explique o que o eu lírico quis dizer 

com esta expressão: bolos de palmatória. 

 

Nosso foco aqui é no uso da palavra enunciado. Para responder a essa questão, não 

basta a leitura da frase em que está empregada Digo mal – sempre havia / distribuídos / 

alguns bolos de palmatórias..., mas de pelo menos os 11 últimos versos da primeira 
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estrofe. Isso ajuda a confirmar a noção de enunciado como texto da qual falamos 

anteriormente. 

A segunda questão é a de número 4 que transcrevemos abaixo: 

 

4. Releia esta estrofe no final do poema: 

 

“E a Mestra?...Está no Céu. / Tem nas mãos um grande livro de ouro / e ensina a soletrar 

/ aos anjos.” 

 

a) As três frases apresentam um sentido completo? Por quê? 

b) Qual desses enunciados apresenta uma construção diferente dos outros dois? Por 

quê? 

 

Apesar de não haver uma explicação anterior a respeito da diferença entre verso e 

frase, podemos deduzir que as frases a que (4a) se referem são: 

 

1. E a Mestra?... 

2. Está no Céu. 

3. Tem nas mãos um grande livro de ouro e ensina a soletrar aos anjos. 

 

Incorre-se aqui no mesmo problema apresentado na CI em relação aos diálogos da 

crônica. A atividade é apresentada como se fosse certo o conhecimento do aluno da 

diferença entre texto em prosa e texto em verso. No entanto, ainda que o aluno saiba 

diferenciar frase de verso, entender cada uma dessas sequências como tendo sentido 

completo é minar sua capacidade de reflexão. A resposta sugerida pelas autoras a essa 

questão, no livro do professor, é a seguinte 

 

4. a) Sim, pois elas estabelecem uma comunicação ou nos transmitem pensamentos, 

ideias, completas. (Suplemento do Professor, p.82) 

 

A primeira frase, E a Mestra? traz a conjunção E como marca explícita de adesão 

ao texto, daí já poderíamos questionar a qual sentido completo o LD está se referindo. 
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As outras frases Está no Céu e Tem nas mãos (...) não apresentam o lugar de sujeito 

ocupado, o que nos leva, se as analisarmos isoladamente, às perguntas básicas: quem está?, 

quem tem?, cuja resposta se ancora em outra(s) frase(s) do poema. Dito isso, ratificamos a 

importância de se observar a língua considerando o seu estatuto relacional. Só podemos 

falar em produção de sentido se relacionamos os enunciados que constituem esse texto 

entre si e os inserimos em outras enunciações. 

Voltando, agora, nosso olhar para (4b), percebemos uma mudança no uso da 

palavra enunciado. Antes tratado como texto, aqui, enunciado passa a ser frase, visto que 

se refere à questão anterior (o pronome desses marca isso), (4a), a respeito de três frases do 

poema.  

Não podemos deixar de considerar que, nos LD analisados, houve um avanço em 

relação à discussão a respeito do enunciado, pois o termo ganha um papel de destaque no 

estudo a respeito da frase e, com isso, do sentido. Nas coleções, notadas as diferenças entre 

elas, percebemos um movimento em se relacionar produção de sentido a texto. Isso é visto 

com mais destaque nas coleções CII e CIII, que trazem o enunciado como unidade menor 

de texto e o que estabelece uma comunicação, respectivamente. Por sua vez, CI considera 

enunciado como toda e qualquer produção linguística, mas, ao mesmo tempo enfatiza a 

importância de se considerar o enunciado no contexto para se definir frase. No entanto, 

como demonstramos, falta ainda considerar a relação entre memória e atualidade dos 

dizeres para que o ensino, ao que tange o campo da significação, ganhe um deslocamento 

do “critério” que se vale da intuição do aluno/professor para se determinar o que tem ou 

não sentido, como é a prática ainda em voga nos LD, para o uso de uma sistematização 

desse estudo. Com esse objetivo é que propomos os conceitos de intertexto e saturação no 

acontecimento enunciativo em oposição aos conceitos usados pelos LD de contexto e 

completude de sentido, que se mostram pouco específicos. Ainda nesse sentido, 

defendemos uma mudança no tratamento dos exemplos utilizados no ensino da língua, que 

sairiam de uma prática que mostra ocorrências singulares, o exemplo-ilha, para uma prática 

de exemplos que criam um conjunto de ocorrência que estabelecem relação entre si, 

exemplos-colmeia.  
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3.2  EXEMPLO-COLMEIA: UMA METODOLOGIA DE ENSINO 

 

Desenvolvemos o item anterior deste capítulo, mostrando como o trabalho com 

diferentes enunciações de uma forma linguística pode levar o aluno a perceber e entender a 

relação de significação. O sentido é produzido na enunciação como um acontecimento e se 

faz necessário elaborar uma metodologia que leve o aluno a sistematizar e analisar essa 

produção de sentido, tirando critérios apresentados como semânticos nos LD do campo da 

intuição do usuário da língua. Pensar esse procedimento de análise corrobora com a prática 

de análise linguística. 

O uso que fizemos de um conjunto de exemplos que têm relação entre si recebe o 

nome de exemplo-colmeia. O conceito de exemplo-colmeia foi criado e desenvolvido por 

Dias (2006) em contraponto com o que ele denominou de exemplo-ilha.  

Muito utilizado em LD e gramáticas normativas, o exemplo-ilha é aquele que, por 

ser utilizado de forma isolada, firma um paradoxo entre servir ao conceito gramatical que é 

apresentado e ser efetivo ao uso. Os exemplos retirados das coleções analisadas, transcritos 

na seção 3.1, demonstram o que estamos falando. São exemplos que, como diz Dias 

(2006), têm um bom resultado em termos de explanação didática, mas, como peça de 

discurso, demonstram uma baixa funcionalidade. Ou seja, cria-se um problema na relação 

entre conceito e exemplo.  

Ao propor o exemplo-colmeia, esse autor visa extinguir tal paradoxo, uma vez que 

o exemplo é trazido para criar um corpus de enunciações de uma forma linguística. Dessa 

maneira, o exemplo dado é inserido em outras ocorrências daquele enunciado, como 

buscamos demonstrar em (6) e (7).  

Na introdução da tese, tomamos o exemplo (1) para abrir questões a respeito da 

rede de memórias do enunciado tratado na atividade. No capítulo 1, tornamos a utilizar tal 

exemplo para colocar o problema do uso do termo contexto nas aulas de gramática. Agora, 

vamos retomar (1), para, através da metodologia do exemplo-colmeia, demonstrar como 

pode ser orientado o trabalho de ensino da língua que leva o aluno a perceber a relação 

entre a dimensão orgânica e a dimensão enunciativa dessa língua, isto é, perceber a língua 

como forma e discurso. 
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(1) 

 

 

FIGURA 2 – Exemplo (1) 

Fonte: CI, v.2, p. 510. 

 

Vimos que as autoras classificam É. O amor é cego como frases, e isso só é 

possível se considerarmos a rede de memória desses enunciados. Se levarmos em conta 

apenas a definição indicada no livro, não é possível aceitarmos É como frase. A resposta 

dada pelas autoras à questão 530 mostra que foram considerados elementos que vão além 

do que está materializado, É, isoladamente, pode nos indicar, no máximo, que se quer 

afirmar algo que já foi ou será dito. Ainda em 5, para responder à segunda questão, foi 

preciso remeter-se ao percurso enunciativo da expressão O amor é cego, que as autoras 

apontam como “afirmação genérica”. Mas o que dá a essa expressão esse estatuto 

genérico? Observemos essa expressão em diferentes enunciações em que ela aparece31. 

 

(1a) O amor é cego, por isso os namorados nunca veem as tolices que praticam. 

(1b) O amor é cego, a amizade fecha os olhos. 

                                                           
30 “O enunciado é constituído de duas frases curtas: “É.” e “O amor é cego”. Em cada frase, há uma oração 

(um período simples). (Guia de Recursos, p.188) 
31 Todas essas ocorrências encontradas em http://pensador.uol.com.br/o_amor_e_cego/. Acesso: 20/01¹2015. 

http://pensador.uol.com.br/o_amor_e_cego/
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(1c) Nunca devemos julgar as pessoas que amamos. O amor que não é cego, não é amor.  

 

Nas ocorrências em (1), percebemos a afirmação de que, ao se amar, todos os 

defeitos do ser amado devem ser relevados. Caso isso não aconteça, é sinal de que o 

sentimento não é verdadeiro. Ama-se sempre incondicionalmente, é a mensagem 

subliminar desse pensamento expresso pela metáfora o amor é cego. Esse pensamento do 

amor romântico medieval carrega a mensagem subliminar, expressa pela metáfora o amor 

é cego, de que esse sentimento é sempre incondicional. Daí, encontramos  a ocorrência 

(1d) que leva essa afirmação às últimas consequências, ignorando qualquer racionalidade 

no amor. 

 

(1d) Sabe o que é o amor? Ele é cego, surdo, mudo, sem preconceitos, não liga pra idade, 

qualidades, defeitos, apenas se sente, apenas se ama.32 

  

Também encontramos o provérbio, que, como característica dessa formulação, “sintetiza 

um pensamento que adquire um tom de verdade, ou de elevação.” (DIAS, 2006, p.48). 

 

(1e) Quem ama o feio bonito lhe parece.33 

 

Apesar de não termos explicitamente a expressão o amor é cego, em (1e), a 

identificamos, porque feio e bonito são perceptíveis pelo sentido da visão, e essa distorção 

da imagem (de feio para bonito) se dá pela natureza de cegueira do amor, de não enxergar 

os defeitos da pessoa amada. 

A história das suas enunciações mostra que a expressão se cristalizou em suas 

atualizações, daí seu estatuto genérico. Retomando a ideia de saturação no acontecimento 

enunciativo, dizemos que a expressão o amor é cego ganha o estatuto de mais saturada 

devido à recorrência das suas enunciações. O contexto a que as autoras se referem é a 

memória intertextual do corpus desse texto. Dessa forma, mesmo que seja pedido para se 

“desconsiderar o contexto”, é possível compreender o enunciado por causa do percurso das 

enunciações e também porque essa memória intertextual, que viabiliza a compreensão do 

texto, não pode ser desconsiderada, pois é parte constituinte desse enunciado no 

                                                           
32 http://pensador.uol.com.br/frase/OTEzNDM4/. Acesso em 24/01/2015 
33 http://pensador.uol.com.br. Acesso em 24/01/2015 

http://pensador.uol.com.br/


93 
 

acontecimento. A forma É, então, está (re)afirmando todas essas asserções anteriores, 

como mostramos de (1a) a (1e). E, ao mesmo tempo que afirma o passado, projeta uma 

nova afirmação, dando ênfase ao que irá ser afirmado. 

Na questão 6, os elementos que caracterizam o “contexto” do aniversário da cidade 

de São Paulo estão presentes na imagem e no texto apresentado na publicidade. Portanto, 

esses elementos remetem, por um lado, à memória de enunciações de aniversário - “Feliz 

aniversário, São Paulo” - e, por outro, da cidade - “visão panorâmica de São Paulo, 

poluição, inversão térmica, trânsito louco”. O ponto de contato da memória e da atualidade 

desses fatores cria pertinência do enunciado É. O amor é cego nesse anúncio, o que leva à 

resposta da segunda questão de 6: “Considerados os elementos contextuais do anúncio, 

como pode ser entendida a afirmação ‘É. O amor é cego’?”. 

Pelo exposto neste capítulo, acreditamos que o deslocamento do trabalho com o 

modelo de exemplo-ilha para o de exemplo-colmeia trará muito ganhos ao ensino de 

língua, uma vez que proporcionará ao aluno, através da observação de diferentes 

enunciações, a percepção da relação entre as dimensões orgânicas e enunciativas da língua. 

Nessa proposta, caberá ao professor buscar exemplos, em ocorrências reais da língua, que 

tenham relação no tema estudado. Com isso, segundo Dias (2006, p.52), 

 

As aulas de português terão um ganho nas redes temáticas do dia-a-dia do 

aluno. Nesse sentido, o professor pode reunir exemplos que adquirem 

relação uns com os outros em determinado tema. Ele pode analisar as 

formas linguísticas tendo como pano de fundo as diferenças de 

enunciação dessas formas. Através dessas diferenças de enunciação, o 

aluno pode se ver motivado a perceber a interessante relação entre a 

língua e sua exterioridade. 

 

Dadas a metodologia e suas bases teóricas que propomos para o ensino de 

português, vamos discutir, no próximo capítulo, como os lugares sintáticos podem ser 

abordados nessa perspectiva do campo da enunciação. 
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CAPÍTULO 4 - LUGARES SINTÁTICOS E ENSINO DE SINTAXE 

 

 

Neste capítulo, buscaremos mostrar o quanto consideramos cara à sintaxe e ao 

ensino de gramática a noção de lugar sintático. No item 1.2.2, já discorremos sobre a teoria 

das posições de Milner e sobre o tratamento dado por Dias à sintaxe. Agora, buscaremos 

mostrar como essa reflexão poderia trazer grandes benefícios para o ensino de sintaxe, uma 

vez que a questão de seleção e combinação é abordada com bastante frequência nos 

manuais didáticos. O problema, como veremos adiante, é que pouco se discute sobre o que 

motiva e determina essa combinação e essa seleção nesses manuais, levando muitas vezes 

a perguntas sem respostas para o aluno, o que compromete a compreensão da sua própria 

língua e o objetivo da disciplina curricular. 

A fim de apresentarmos os pontos que julgamos fundamentais nessa discussão 

sobre enunciação e ensino, vamos organizar esse capítulo da seguinte maneira: 

inicialmente, apresentaremos ainda alguns pressupostos teóricos sobre os lugares 

sintáticos, que complementarão os já dispostos no capítulo 1; em seguida, discorreremos a 

respeito dos lugares sintáticos de sujeito e de objeto, que receberam especial atenção do 

Grupo de Estudos da Enunciação/UFMG, coordenado pelo Prof. Dr. Luiz Francisco Dias. 

Trataremos dos dois por já possuirmos, nesse nosso grupo de pesquisa sobre enunciação e 

sintaxe, trabalhos de expressão a respeito da projeção e ocupação desses lugares e também 

pelo tratamento de elementos fundamentais na constituição das orações, que 

tradicionalmente o sujeito e o predicado recebem na sintaxe.  

 

4.1 LUGAR SINTÁTICO 

 

Vimos que, para Milner (1989), são duas as possibilidades de se conceber as 

posições sintáticas e suas relações na sentença: place e site. O place marcaria a localização 

orgânica de um item lexical na sentença, e o site seria o lugar de pertinência dos termos em 

uma sentença. A relação entre pertinência categorial do termo ocupante, objeto da 

morfologia, e a etiqueta do lugar ocupado, objeto da sintaxe, é que determinaria a 

configuração sintática do site. Dessa maneira, interessa-nos a posição site, que é um lugar 

de pertinência não demarcado “geograficamente” (podendo muitas vezes nem mesmo estar 

ocupado). 
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Existe uma pertinência de ocupação dos lugares por fatos sintáticos motivada na 

relação entre a memória que constitui a regularidade e a atualidade da enunciação da qual 

essa ocupação participa. Dessa maneira, a ocupação do lugar sintático estará ligada às 

condições de produção de um enunciado, às quais chamamos de modo de enunciação, ou 

seja, a completude da sentença estará relacionada à configuração do seu modo de 

enunciação, que, segundo Dias (2005a), pode ser mais específico ou mais genérico. No 

modo de enunciação específico, há um recorte no acontecimento, focando numa referência 

pontual dos elementos que ocupam os lugares sintáticos. No modo de enunciação genérico, 

há uma abertura do campo referencial desses elementos, levando a um entrecruzamento da 

atualidade enunciativa e da memória para que haja a constituição da referência. Esse 

entrecruzamento se dá no acontecimento enunciativo. Vejamos um exemplo dado por 

Lacerda (2013) para demonstrar o grau de saturação do fato sintático no acontecimento. A 

demanda de saturação é produzida por uma discrepância constitutiva entre as duas 

dimensões: o plano da organicidade linguística e o plano do enunciável (DIAS, 2002a). 

 

(C)  Quem planta colhe. 

(D)  Pedro colheu. 

 

Em (C), temos um modo de enunciação mais genérico, o que causa um efeito de 

completude semântica e sintática, mesmo não tendo os lugares de objeto dos verbos 

ocupados materialmente, organicamente. O termo que atua como sujeito gramatical 

constitui uma referência aberta a abrigar diferentes referentes que se enquadrem no perfil 

de referência amplo dessa sentença. Para que essa referência seja constituída faz-se 

necessária a busca pelas recorrências das enunciações de que “Quem (planta colhe)” 

participa. A sentença, nesse caso, é considerada saturada, pois, pelo modo de enunciação, a 

completude se configura, apesar do vazio. 

Agora, ao observarmos (D), percebemos um grau menor de saturação, apesar do 

lugar de objeto também não ter sido ocupado. Isso se dá porque, diferentemente do 

primeiro caso, do provérbio, generalizador, o modo de enunciação é mais especificador, 

causando, assim, um efeito de insaturação na sentença. Consideramos o modo de 

enunciação em (D) mais especificador porque a sentença exposta possui no grupo nominal-

sujeito “Pedro” uma referência específica, mais restrita, que se efetiva no presente do 

acontecimento enunciativo, e, desse modo, projeta uma particularização dessa referência. 
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A partir dessa análise, podemos dizer que o domínio de referência tanto do fato 

linguístico quanto da sentença é determinante na ocupação dos lugares sintáticos. 

Tomamos, aqui, domínio de referência de acordo com Lacerda (2014, p.32), que o define 

como “a delimitação de referentes passíveis de serem contemplados pela sentença”. 

Teremos então a relação entre o domínio de referência amplo ou restrito do fato gramatical 

e o domínio de referência amplo ou restrito da sentença, sendo o primeiro uma 

“repercussão” do segundo. 

Resumindo, dizemos que os verbos projetam o lugar de objeto, estando esse 

ocupado ou não, mas a saturação ou insaturação da sentença não se dará em relação à 

condição do fato linguístico isoladamente, mas do modo de enunciação mais ou menos 

genérico da constituição da sentença. 

 

 uma sentença pode estar saturada mesmo tendo um lugar 

correspondente a uma função sintática essencial na oração não 

ocupado. Basta verificarmos fatores articulatórios, textuais e 

enunciativos, que configuram as chamadas condições operativas 

de ocupação do lugar sintático, condições essas que configuram o 

modo de enunciar da sentença. (LACERDA, 2013, p.15) 

 

  

Dias (2007), analisando as gramáticas brasileiras, considera três condições que 

atuam na determinação de fatos gramaticais: as distributivas; as atributivas e as operativas. 

As condições distributivas centram-se nas relações morfológicas dos termos 

constituintes da sentença por relações de interdependência, pois tratam da distribuição dos 

itens lexicais na sentença e da relação entre esses itens, “nesse quadro, o sujeito é um 

termo que atende a configurações formais específicas, como a concordância com o verbo e 

a posição em relação ao sintagma verbal.” (DIAS, 2002a, p.47). Uma análise do sujeito 

sintático em (C) e (D), com base nessas condições, temos os sujeitos “Quem” - ou o sujeito 

oracional “Quem planta” - e “Pedro” determinando a concordância com os verbos das 

sentenças e posicionados à esquerda do SN, como encontramos em Bechara (2001), 

 

A característica fundamental do sujeito explícito é estar em 

consonância com o sujeito gramatical do verbo do predicado, isto 

é, se adapte (isto é, concorde) ao seu número, pessoa e gênero 

(neste caso quando há participação do predicado): Eu nasci. Nós 

nascemos. Elas não eram nascidas. 

O reconhecimento seguinte do sujeito se faz pela posição 

normal à esquerda do predicado, bem como por responder às 
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perguntas quem (aplicado a seres animados), que? O quê? 

(aplicado a coisas), feitas antes do verbo. (p. 410) 

 

As condições atributivas dizem respeito à sentença como “lugar-suporte” para os 

seus termos, dada a projeção de lugares pela estrutura argumental dos verbos, equivalente 

ao que na teoria gerativa é chamado de “posições”. Como exemplifica Dias (ibidem), “o 

sujeito é um lugar determinado pela configuração lexical do verbo.” Estruturas lexicais 

preenchem os argumentos projetados pelos verbos das sentenças. 

E, por último, as condições operativas, da ordem da semântica ou da pragmática, 

que se referem à motivação do preenchimento dos lugares, direcionados por fatores que 

vão além da materialidade da sentença, “o sujeito é uma informação delineada como foco 

de atenção pelo falante e determinada pela necessidade de se apontar algo como relevante 

na interação, real ou virtual.” (idem, p. 48) Estão relacionados aos modos de enunciação 

genérico ou específico, como expusemos anteriormente, que determinam as condições de 

ocupação dos lugares sintáticos. 

Dias (2002a, p.53) apresenta as duas primeiras condições como parte da linearidade 

da ordenação do arranjo sintático e a última como parte da sua verticalidade. Dito isso, na 

nossa perspectiva, consideramos mais as condições atributivas (projeção de ocupação dos 

fatos sintáticos) e operativas (motivação da ocupação dos fatos sintáticos). Porém, diante 

dessa afirmação, é importante dizermos que o suporte atributivo, para nós, é da ordem do 

enunciativo e não do argumental do verbo, como defendem os modelos sintáticos de base 

formal ou funcional. 

Retomemos aqui, agora como exemplo (6), a atividade sugerida na CII, intitulada 

Textos-cloze, já comentada no capítulo 1 deste trabalho. 

 

(6) 

Sugestão 5 - Textos-cloze: “Qualquer que seja a unidade de conteúdo trabalhada, 

o professor pode fazer uso da técnica de texto-cloze, que consiste em escolher um texto em 

que haja uma incidência significativa do aspecto gramatical em estudo – por exemplo, 

substantivo, preposição, sujeito, orações coordenadas, figuras de linguagem, etc. e 

suprimir essas palavras ou termos, de modo que o aluno complete as lacunas de acordo 

com o sentido global do texto, com coerência e coesão. Naturalmente, nesse tipo de 

exercício não há respostas definitivas, mas respostas possíveis. Essa técnica pode ser 

utilizada tanto para introduzir o assunto – nesse caso, o aluno opera com o conceito antes 
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de formalizá-lo como para aprofundá-lo na forma de exercícios.” (Manual do Professor, 

p.30) 

 

Nessa sugestão, cujo princípio é utilizado em outras atividades do livro, podemos 

explicar o preenchimento das lacunas pela ocupação dos lugares sintáticos. O trabalho 

deve ser feito com um texto, o que já indica que fatores articulatórios, textuais e 

enunciativos deverão ser considerados para o preenchimento dessas lacunas. A 

organização dos enunciados do texto levará o aluno a perceber a memória da regularidade 

dos termos da sentença, tornando-o capaz de ocupar os vazios deixados nas sequências. 

Para isso, basta nos lembrarmos da atividade 3, nosso exemplo (5): 

 

(5)  

 

FIGURA 7 – Exemplo (5) 

FONTE: CII, V2, p.260 
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De acordo com as questões propostas e as respostas que orientam o professor, a 

escolha tem relação estritamente com a classe a que as palavras pertencem. Mas a reflexão 

não passa daí, o que gera um problema, uma vez que o aluno pode perceber que fez a 

atividade corretamente, mesmo sem saber ou se lembrar das classes de palavras, o que 

sabemos ser bem possível. Aqui, então, seria um bom momento para levar o aluno a pensar 

o que motivou esse preenchimento. Quais relações ele teve que realizar para identificar 

aquelas palavras? Por que, como lhe é questionado em (a), não poderia utilizar a palavra 

“loucamente”? A seleção e combinação das palavras num texto são motivadas por quais 

relações? 

Essas questões que apontamos poderiam levar o aluno a perceber que não se trata 

apenas de um encaixe de certas classes de palavras em espaços pré-determinados para elas 

nas sentenças, mas de relações internas e externas à sentença que vão levar a essa 

ocupação, em outras palavras, começaríamos a levar o aluno a perceber os modos de 

enunciação (e, assim, as condições de produção das sentenças). Com isso, poderia entender 

que a língua possui uma memória e uma regularidade que faz com que ele, usuário da 

língua, consiga operá-la mesmo anteriormente a uma análise categorial dos seus 

componentes. 

Como indicado na própria atividade, o texto em questão pertence ao gênero 

anedota, então a sua construção discursiva tem como objetivo o humor. Há no texto uma 

série de palavras e termos que nos remete a um domínio semântico de “loucura”, como 

“manicômio”, “um homem pendurado no teto” que “pensa que é um lustre” e “hospício”. 

Nas sentenças em que há a supressão das palavras, identificamos lexemas, morfemas e 

sequências próprios da morfologia e sintaxe da língua portuguesa do Brasil. 

 

“O que é que esse [louco] está fazendo aí? 

Permitir isso é uma [loucura].” 

 

 Dessa maneira, na cena em que se estabelece o acontecimento enunciativo 

juntamente com a sua materialidade sintática, é permitido ao leitor uma relação com a 

memória dos acontecimentos dos quais essas sentenças já participaram. A partir dessa 

“busca” pela memória de enunciações, há uma orientação do domínio de sentido a que 

pertencem as palavras que “caberão” nas lacunas, tanto pelo sentido quanto pela sua 

estrutura.  Daí, numa determinada construção, termos “louco” e, em outra, “loucura”.  
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Com isso, nota-se que a ideia de “seleção”, em destaque no título do capítulo sobre 

morfossintaxe, é problemática ao se referir à língua. Nos exemplos que trazemos nesse 

trabalho, mostramos que as palavras estão discursivizadas, porque se constituem enquanto 

forma linguística na relação entre memória e atualidade, e não temos um controle total e 

individual desse processo. Apesar do livro trazer essa ideia da seleção, o exemplo que 

utiliza para expor esse tópico a derruba. No primeiro quadrinho da tirinha de abertura da 

seção, não há uma ocupação do lugar de sujeito: 

 

(5a)  

 

 

Os autores desse LD afirmam que a seleção e combinação de palavras são o 

“princípio fundamental da linguagem” (p.261), sendo assim, qual foi a seleção feita nessa 

sentença em relação ao sujeito de “descobrir”? Logo na sequência da exposição no LD, 

eles também afirmam que “Na fala ou na escrita, a seleção e a combinação de palavras são 

condicionadas pelo sentido que se quer dar ao enunciado.” (idem) Se estão condicionadas à 

produção de sentido, na formalização dos enunciados, as palavras estão discursivizadas, 

como já dissemos, num processo histórico dos dizeres. A concepção de que “todas as 

palavras (o léxico) e as várias possibilidades de combinação estão à sua [usuário da língua] 

disposição”, revela uma visão reducionista de língua como instrumento, e como tal, 

passível de manipulação pelo seu usuário. Nos termos de Dias (2009), 

 

algo faz sentido não exatamente porque está associado aos eventos, às 

entidades, e ao tempo cronológico em que o dizer se manifesta 

materialmente, mas porque, antes de se associar a uma atualidade, ele 

está associado a uma dimensão pressuposta da realidade objetiva, a um 

campo de possíveis. Na perspectiva que estamos adotando neste estudo, 
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essa dimensão pressuposta da realidade guarda uma relação com a 

interdiscursividade34. (p.12) 

 

 

Na CI, no capítulo “Introdução ao ensino de sintaxe”, buscando abordar a seleção e 

a combinação das palavras no enunciado, as autoras apresentam dois quadros 

comparativos, que chamaremos de exemplo (11): 

 

(11) 

 
FIGURA 19 -  Exemplo (11) 

Fonte: CI, v.2, p.505. 

 

 

Segundo suas autoras, a intenção, no primeiro quadro, é mostrar que toda língua 

tem uma “sintaxe própria” que nos permite organizar e combinar as palavras de várias 

formas. Apesar de haver mais de uma possibilidade, algumas combinações não formam um 

enunciado pelo fato de não manterem o sentido pretendido, como é apontado no segundo 

                                                           
34 Entendemos interdiscursividade de acordo com Orlandi (1992) – o conjunto de diferentes enunciações que 

formam o domínio da memória das possíveis formulações do dizível. 
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quadro. Os enunciados produzidos no último quadro não seriam aceitos pela língua 

portuguesa.  

Acreditamos que o aluno não teria dificuldade para perceber isso, observando as 

sequências dadas em cada quadro. Mas, uma outra questão, para nós, a mais instigante para 

esse usuário da língua que se vê como aluno de língua portuguesa, é saber o que faz com 

que as organizações do primeiro quadro sejam possíveis e as do segundo quadro não. 

Primeiro, seria interessante levar o aluno a observar “como” essa combinação foi 

realizada. Percebemos que, no quadro 1, há uma modificação no posicionamento de blocos 

da sentença, por exemplo, “ontem Cláudia comprou”; “ontem comprou Cláudia”; “Cláudia 

comprou ontem”. Há sequências que não foram modificadas em nenhum dos exemplos, 

como: “um CD dos Titãs”. Em outras palavras, as possibilidades apresentadas nesse 

quadro operam com sequências de palavras que possuem uma relação de sentido entre elas 

e uma articulação sintática. No primeiro quadro, as possibilidades são criadas a partir do 

deslocamento da posição das formas nominais, e não das palavras, isoladamente, como 

acontece no segundo quadro. Ao olharmos para o quadro 2, notamos que o deslocamento 

ali se dá no nível das palavras, rompendo relações de sentido entre elas.  

A questão que deveria ser respondida aqui, para termos uma reflexão a respeito da 

língua é: “O que faz com que as organizações do primeiro quadro sejam possíveis e as do 

segundo não?”. E para levar a essa resposta, as perguntas seriam: 

 

Observe a sentença: Ontem Cláudia comprou um CD dos Titãs no shopping. 

a) Podemos considerar realmente essa sequência uma sentença? Por quê? 

b) Você conhece outras sequências semelhantes a essa? Explique e exemplifique. 

c) Em relação ao que é dito, que informações são dadas nela? 

d) Aponte, observando a sequência maior, as palavras que mantêm uma relação 

indissociável. 

e) Observe o verbo “comprar”. 

e1) Qual o sentido desse verbo nessa sentença? 

e2) Pensem em outros complementos para esse verbo, nessa mesma sentença, como 

“amizade” (Ontem Cláudia comprou uma amizade no shopping.) ou “briga” (Ontem 

Cláudia comprou uma briga no shopping). A resposta dada em (e1) se mantém para esses 

outros casos? Explique. As duas sentenças são semelhantes à anterior? Em que medida? 
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f) Pense e exponha a sua conclusão: como essas relações de sentido são determinadas nas 

sentenças. 

 

Poderíamos dividir essas questões em dois grupos. No primeiro, com as questões de 

(a) a (d), estaríamos pensando a respeito dos lugares sintáticos e da articulação das 

unidades materializadas, em que se poderá observar a relação entre o simbólico e o 

material na formação da sentença. Será o momento de pensar e perceber a historicização 

do simbólico, à medida que se responde a respeito das informações e da semelhança entre 

essa e outras sentenças e, ao mesmo tempo, analisa como partes dessa sequência se 

articulam, buscando constituir referência dentro e fora do extrato material ali exposto. 

Ao responder (a), já se começa a pensar na relação de saturação que aponta para o 

contato entre o material e o enunciável. Isso porque a resposta dada se aproximará de “É 

uma sentença porque tem sentido e possui sujeito e predicado.” E, então, seria hora de 

questionar “Por que essa sentença tem sentido?”, o que estaria contemplado no item (b), 

pois reconhecemos uma sentença pela regularidade da língua, que aproxima sequências de 

diferentes acontecimentos enunciativos. Em outras palavras, dizer que, em algum 

momento, alguém comprou algo em algum lugar (as informações dadas nesta sentença, 

resposta do item c), participa de um já dito da língua. E a materialidade linguística dessa 

unidade já é identificada por sua regularidade.35 E, dentro dessa sequência, podemos 

perceber unidades menores que formam uma relação semântica de dependência por 

determinarem campos de sentidos dentro da organização maior. O aluno poderá observar 

essa questão ao responder a (d). Estudando o quadro 1 apresentado pelo livro didático, ele 

poderá perceber que na sentença “Ontem Cláudia comprou um CD dos Titãs no shopping”, 

há pequenos blocos que devem se manter ligados de forma que a determinação de sentido 

de um termo sobre o outro não se quebre. Vemos isso, por exemplo, no bloco “um CD dos 

Titãs”, que permanece junto em todas as possibilidades de organização da sentença. Isso 

acontece porque entre “CD” e “Titãs” há uma relação de determinação de sentido que, ao 

se desfazer, compromete o efeito de sentido de toda a sentença. Por isso tratamos “um CD 

dos Titãs” como uma formação nominal. Não dizemos com isso que essa relação deva 

estar geograficamente ligada, ou seja, na mesma sequência, como acontece com esse 

exemplo, mas deve estar compreendida em relações de alcance dentro da sentença, como 

                                                           
35 No item 3.2 Lugar sintático de sujeito, falaremos detalhadamente sobre nossa tese de que o sujeito é o 

responsável pela instalação da sentença. Ao enunciarmos, o sujeito aciona o verbo e o tira do estado de 

dicionário e, assim, se constitui a sentença. Essa é uma regularidade da língua. 
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acontece com “Cláudia comprou” (linha 1 do quadro 1) ou “comprou Cláudia” (linha 2 do 

quadro 1).  

Com isso, abrimos a discussão para o segundo grupo de questões (e) e (f), que 

tratam mais especificamente do Domínio Semântico de Determinação, que, como vimos no 

capítulo 2, demonstra a relação de determinação entre as palavras, construída na e pela 

enunciação. 

As questões que seguem levariam o aluno a perceber essa articulação observando o 

verbo “comprar”, que mesmo tendo o sentido de adquirir, pagando por algo, depende de 

outros constituintes da sentença para a constituição do seu sentido, de acordo com o modo 

de enunciação ao qual se vincula. “Comprar um CD dos Titãs no shopping”, “Comprar 

uma amizade no shopping” e “Comprar uma briga no shopping” dão a esse verbo efeitos 

de sentido muito diferentes. 

Observar essa diferença levará o aluno à constatação de como essas combinações 

são feitas nas sentenças e porque elas não são de fato aleatórias ou estritamente 

individuais. E, levando essa reflexão mais adiante, o aluno perceberia que a estrutura da 

língua é feita de regularidades. Regularidades essas que se constituem no próprio uso dessa 

língua, que forma a rede de memória com a qual o falante opera ao enunciar. 

A respeito da questão da “seleção” e “combinação” das palavras, nos chama a 

atenção é o tratamento dado a essa noção na coleção III. Sempre ao se referir a “seleção e 

combinação” das palavras, os autores colocam esses termos entre aspas. Apesar de não 

haver nenhum comentário, no LD, a respeito dessa marcação, a entendemos como uma 

possível crítica a essa ideia. Ao usar as aspas, os autores estão, mesmo que de forma 

implícita, relativizando os termos. 

 

(12) 

 

FIGURA 20 – Exemplo 12 

FONTE: CIII, V2, p.389 
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Na sequência dessa exposição, encontramos também a palavra contexto sendo 

usada como definição de sintaxe, o que pode nos levar a sombrear uma relação com a 

noção de intertexto que adotamos, o que poderia explicar o fato do uso das aspas em 

“seleção e combinação” de palavras. 

 

(12a) 

 

 

 

Até aqui, buscamos mostrar como a noção de lugares sintáticos poderia ser inserida 

no ensino de sintaxe no ensino médio. Nos itens seguintes, abordaremos reflexões a 

respeito dos lugares sintáticos de sujeito e objeto, especificamente. 

 

 

4.2 LUGAR SINTÁTICO DE SUJEITO 

 

Defendemos a tese de que o lugar sintático de sujeito é o responsável pela 

instauração da sentença. Isso se justifica pelo fato desse lugar ter uma condição de 

proeminência no eixo enunciativo da sentença, uma vez que, no evento do acontecimento, 

possibilita ao verbo o recebimento da coordenada de pessoalidade, principal coordenada 

para essa instauração.  Explicando melhor, ao colocar a língua em funcionamento, 

coordenadas enunciativas incidem sobre a sua materialidade. A partir dessas coordenadas é 

que o verbo sai do seu estado de dicionário, ou seja, seu estado antes de constituir um 

acontecimento, quando passa para um estado de finitude em que essas coordenadas se 

materializam através das formas sufixais. Essa atualização do verbo só é viabilizada na sua 

relação com o lugar de sujeito. Assim, “a instalação do sujeito (...) rege a perspectivação da 

pessoalidade na predicação” (DIAS, 2009, p.20). A instalação do predicado é devida, 

então, à sua relação com o lugar de sujeito. De maneira sucinta, o lugar de sujeito aciona o 

verbo que sai do estado de dicionário e se constitui como base de uma predicação. Dessa 
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relação é que afirmamos que o lugar de sujeito tem como característica básica uma 

anterioridade de predicação. 

Quando dizemos algo como 

 

(13) Maria viajou. 

 

Na enunciação, o lugar qualificado de sujeito estabelece uma relação com o verbo 

em estado de finitude. Em (13), o lugar sintático do sujeito retira o verbo do seu estado de 

dicionário, “viajar”, para instalar um predicado. Dessa forma, dizemos que o lugar de 

sujeito dá perspectiva ao verbo, pois, ao retirá-lo do estado de infinitivo, dá a ele 

marcações enunciativas, materializadas, no caso, por elementos morfológicos, pertinentes 

ao acontecimento enunciativo do qual participa. 

Para ser sentença, a sequência precisa projetar referência, daí dizermos que o lugar 

de sujeito é lugar de constituição de referência. 

 

Nesse quadro, a enunciação é o acontecimento da constituição do 

enunciado. No acontecimento enunciativo, o articulável adquire 

formações legíveis, tendo em vista que o enunciável se faz pertinente na 

relação entre traços de memória (DIAS, 2012), advindos de enunciados 

outros, em outros tempos e lugares, e uma demanda atual, com vistas a 

significar o presente. Assim, as formas da língua são constitutivas da 

relação que se estabelece entre a instância de presente do enunciar e uma 

instância de anterioridade (de memória). (DIAS, 2013, p.230) 

 

 

O lugar do sujeito é constituído por uma anterioridade de predicação, que consiste 

na instalação de uma perspectiva de predicação tomada pelo verbo, na constituição da 

sentença, isto é, o lugar de sujeito é a base de sustentação do predicado na constituição da 

sentença. 

É importante salientarmos que não é o termo classificado como sujeito da sentença 

o responsável pelo acionamento ao qual nos referimos e sim o lugar do sujeito, estando 

esse ocupado ou não materialmente na sentença.  

Adotaremos neste estudo, três tipos de sujeito classificados por Dias (2002a), tendo 

em vista a demanda de saturação, ou seja, “a relação constitutiva entre a dimensão material 

e a dimensão simbólica” do fato linguístico. São eles: sujeito base, sujeito projeção e 

sujeito perfil. Falaremos um pouco sobre cada um deles a seguir. 
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Sujeito base 

 

Caracteriza-se por ter como núcleo do sintagma nominal o substantivo que, por ser 

um designador, alimenta a estabilidade na demanda de saturação. A ocupação do lugar do 

sujeito base é feita pelo modo da difinitude36, que pode apresentar três aspectos: a 

definitude em núcleo, a definitude em ancoragem e a definitude em confluência.  

Na definitude em núcleo, o grupo-nominal sujeito (GN-sujeito)37 apresenta um 

substantivo no núcleo, produzindo um efeito de unidade. Podemos dizer que se trata de um 

sujeito informativo, pois ocupa o lugar com um nome. Em (13) temos um exemplo dessa 

ocupação. 

Na definitude em ancoragem, o GN-sujeito é marcado por uma “necessidade de 

aporte de um GN fora do lugar sujeito” (DIAS, 2009, p.16). Esse lugar pode ser ocupado 

por um termo indexador - pelo pronome “ele” (14), pelo pronome demonstrativo (15)-; 

pode ter o sufixo verbal de 1ª pessoa como indexador da nominalidade (16) ou a 

ancoragem que se dá pela integração da sentença no período ou no texto (17). 

 

(14) Maria viajou. Ela foi para Fortaleza. 

(15) Aquilo me chocou. 

(16) [ ] Estudei a matéria com antecedência. 

(17) Maria viajou com a família e [ ] fotografou muitos lugares interessantes. 

 

Nesse modo de ocupação, observam-se diferentes graus de dependência do núcleo 

na definitude referencial: 

 

(E) Paulo roubou a viola de Pedro.38 

 

                                                           
36 Segundo Dias, a ocupação do lugar de sujeito pode ocorrer de três modos: pela definitude, pela 

identificação e pela prospecção. Aqui, faremos uma exposição bastante simplificada desses modos. Em Dias 

(2009) há um amplo desenvolvimento a respeito desses tipos de ocupação, tocando em pontos relevantes para 

a teoria como a questão da nominalidade, da anáfora e da oração sem sujeito.  
37 Atualmente, abordamos o grupo nominal (GN) como formação nominal (FN), conforme apresentado no 
capítulo 2. 
38 Os exemplos de (E) a (Z) foram retirados de DIAS (2002a), por isso estão identificados por letras – para 

distingui-los dos exemplos específicos deste trabalho (identificados por números). 
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apresenta um determinado grau de dependência do núcleo na definitude referencial, sendo 

“Paulo” núcleo condensador das possibilidades de definitude. Esse grau de dependência 

pode variar de acordo com a instância de enunciação da sentença. 

Nas sentenças abaixo, há uma gradação quanto à dependência do núcleo na 

definitude referencial. 

 

(E) Paulo roubou a viola de Pedro. 

(F) O irmão de Carlos roubou a viola de Pedro. 

(G) Um grande amigo meu roubou a viola de Pedro. 

(H) Um desconhecido roubou a viola de Pedro. 

 

 Na perspectiva da definitude na enunciação não há diferença entre (F) O irmão de 

Carlos e (G) Um grande amigo meu, mas entre (E) Paulo e (H) Um desconhecido. Essa 

análise não está relacionada à especificação do “ser” no mundo, nem ao termo específico 

que ocupa o lugar do sujeito, mas sua relação se dá com a constituição da memória desses 

núcleos na instância da enunciação. 

 

a definitude está relacionada à pertinência que os objetos de memória 

contraem na instância de enunciação da sentença. As condições de 

definitude do núcleo são, na verdade, as condições de formulação desses 

objetos de memória. (DIAS, 2002a, p. 55) 

 

 

Segundo Dias, quanto mais o núcleo condensa as possibilidades de definitude, 

menos ele depende da adesão orgânica da sentença. Isso explica o fato de encontrarmos 

sentenças como 

 

(I) Roubando a viola, Paulo? 

 

em que o núcleo, “Paulo”, tem um alto grau de definitude, e não tão facilmente, 

encontraríamos 

 

(J) Roubando a viola, um desconhecido? 
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Com isso, temos sentenças em que há situações extremas de condensação no 

sintagma, como 

 

(K) Choveu ontem. 

(L) Ventou muito na semana passada. 

 

 Em ambos, encontramos o núcleo com altíssimo grau de definitude, por ser 

um núcleo repetitivo e cristalizado em outras instâncias de enunciação: “choveu = chuva”; 

“ventou = vento”. Devido a essa condensação, há uma alta previsibilidade quanto às 

condições de definitude, “nessas situações, diríamos que o sujeito está aglutinado na 

própria instância do verbo.” (p.55). Dessa forma, o lugar de sujeito não precisa ser 

materializado lexicalmente. Mesmo não tendo esse lugar ocupado materialmente, não 

consideramos, nessa perspectiva, (K) e (L) como orações sem sujeito, pois o sujeito é sim 

projetado no seu lugar qualificado de sujeito da sentença, só não é ocupado. 

Quando essa previsibilidade do preenchimento do lugar do sujeito é quebrada, 

“chover = chuva”; “ventar = vento”, torna-se necessária uma especificação do núcleo, 

como é demonstrado em (M) e (N) 

 

(M) Choveram cartas na redação do jornal. 

(N) Ventou um vento forte na semana passada. 

 

O último caso de sujeito base tratado por Dias (2002a) se refere aos “casos em que 

o acionador do verbo está aglutinado no sintagma objeto” (p.56), como acontece com os 

verbos haver, ser e fazer, também considerados pela gramática normativa como orações 

sem sujeito: 

 

(O) Há muitos ladrões de carro neste bairro. 

(P) São duas horas. 

(Q) Faz muito calor aqui. 

 

Consideramos que o lugar qualificado de sujeito é constitutivo dessas sentenças, 

mas pela natureza desses verbos, que indicam existência e tempo, o sujeito passa a ser uma 

especificação do verbo. Essa necessidade de especificação é que faz o verbo ser acionado, 
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ao que Dias denomina “projeção oblíqua” da constituição do lugar do sujeito gramatical. A 

definitude do sintagma é produzida internamente à sentença, daí o sujeito aciona o verbo. 

Por ter, o núcleo, um maior grau de condensação, faz-se uma menor necessidade de 

materialização, por isso temos, de (I) a (Q) exemplos da ocupação do lugar de sujeito pelo 

modo da definitude por confluência. 

Assim, temos o sujeito base quando o lugar sintático é ocupado por um grupo 

nominal ao qual se pode atribuir diferentes graus de definitude. 

 

 

Sujeito projeção 

 

O sujeito é uma projeção de uma identidade a partir da instância enunciativa 

circunscrita pelo predicado. O sintagma base é formado por pronomes indefinidos ou 

pronomes interrogativos (classificação da gramática tradicional), como “quem”, “aquele 

que” etc., que se tornam portadores de uma identidade projetada da instância enunciativa 

da sentença, conforme Dias (2002a, p.58). 

É o alvo da projeção da identidade do sujeito que adquire o status de lugar do 

sujeito, acionado pelo verbo. Nesse tipo de sujeito, podemos tomar a expressão “alguém 

que” como um paradigma dessa identidade projetada, havendo ou não a ocupação do lugar 

do sujeito. 

 

(V) Alguém quebrou a viola. (alguém que...) 

(W) Todos assistiram à cena. (alguém que...) 

(X) Quebraram a viola de Pedro. (alguém que...) 

(Y) Vende-se um lote.39 

 

Em todos esses casos, consideramos sentenças com sujeito de identidade projetada, 

constituída no predicado, quando do acionamento do verbo, podendo ser ou não 

lexicalmente realizado. “O caráter paradigmático de portador dessa identidade (‘alguém 

que’) fornece as condições para a não materialização lexical do lugar do sujeito.” (p.59) 

Para a gramática tradicional, em (X), teríamos um sujeito indeterminado e, em (Y), 

sujeito determinado paciente. Para nós, em ambas as sentenças, há sujeito de identidade 

                                                           
39 Exemplo similar ao dado por Dias (2002, p.59). 
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projetada e não lexicalmente realizado. Esse tipo de sujeito será discutido no exemplo 11 

deste trabalho. 

No sujeito projeção, o lugar sintático é ocupado pelo modo da identificação, em 

que, como demonstrado acima, a projeção da identidade é a condição necessária para que 

esse lugar acione o verbo na constituição da sentença. 

 

Sujeito perfil 

 

Esse tipo de sujeito advém de uma conclusão produzida internamente ao texto que 

dá suporte à sentença. O sujeito é, então, um perfil “constituído a partir da instância 

enunciativa circunscrita por uma base textual” (p.60), e para a constituição desse perfil é 

necessário que pelo menos duas sentenças entrem em relação. Os provérbios são exemplos 

dessa relação, pois possuem estruturas do tipo: “quem X, Y”. 

 

(Z) Quem faz, merece o que constrói. 

 

Como no sujeito projeção, o sujeito perfil também formula um paradigma do 

portador desse perfil, aqui sendo “quem” ou “aquele que”. O perfil se sobressai da 

textualização de um efeito de universalidade, de “verdade”, formulado a partir do próprio 

domínio de enunciação dos provérbios. Nesse caso, a ocupação do lugar sintático de 

sujeito se dá pelo modo da prospectiva. 

 

no modo de ocupação pela prospectiva o grupo nominal não recebe as 

condições, nem em núcleo, nem em ancoragem, nem em confluência, 

para a constituição do campo de pertinência, na relação entre as duas 

instâncias da enunciação. A força de acionamento do verbo nesse modo 

está na configuração de um perfil em relação ao qual se possa reconhecer 

uma identidade para além do presente. (DIAS, 2009, p.23-24) 

 

 

Esse olhar para o sujeito como lugar e não como termo responderia a questões 

levantadas em salas de aula que muitas vezes ficam sem respostas quando se considera 

apenas a materialidade da língua. Não é raro ouvirmos relatos de professores que, ao 

ensinar aos seus alunos que sentenças como (K) não possuem sujeito, recebem como 

indagação algo do tipo: “como não? Se sabemos que quem chove é a chuva?”. Ou de casos 
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em que os alunos, defronte a enunciados como (O), tratam o objeto como o sujeito do 

verbo.  

Como estamos pontuando ao longo do trabalho, dimensão enunciativa é parte 

constitutiva da língua e, quando desconsiderada, pode gerar lacunas na percepção dessa 

própria língua. O ensino, como instância social de constituição do saber, objetiva, 

principalmente no ensino médio, uma reflexão sobre a língua. Sendo assim, essas lacunas 

na percepção da língua, pelos alunos, comprometem esse processo de ensino-aprendizado. 

A seguir, fazemos uma reflexão a respeito do ensino do sujeito indeterminado, 

talvez um dos que causa mais questionamentos em sala de aula, principalmente pela 

abordagem muitas vezes dada, desconsiderando elementos que vão além da organicidade 

da sentença. Vejamos o exemplo retirado da CIII, que introduz o tema “sujeito e 

predicado” para os alunos. 

 

(18)
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FIGURA 21- Exemplo 18 

Fonte: CIII, v.2, p.391-392. 

 

Na atividade proposta, segue a sequência a respeito da qual já falamos no 

capítulo 2, comum às três coleções analisadas: um texto motivador: a tirinha; questões 

sobre o texto que abordem o tópico gramatical que será estudado e, por último, a 

sistematização, momento no qual se “constrói” o conceito. Nesse livro, após as 

questões, seguem as definições e exemplos de tipos de sujeito, mas, como já dissemos, 

nos focaremos no sujeito indeterminado para nossa discussão. 

Vemos que as questões de 1 a 4 se referem a temas bem diferentes: intenção do 

personagem, inferência, metáfora, termos da oração. Talvez haja uma tentativa de 

inserção da gramática na construção do texto, mesmo que de forma estanque como é 

apresentado nas questões. Dizemos isso porque, na sequência, não há o 

estabelecimento da relação entre as quatro questões propostas e o assunto da seção: 

sujeito e predicado. O aluno poderá fazer essa relação diretamente apenas na questão 2,  

que diz respeito a um suposto sujeito da frase dita por Hagar (“A quem Hagar 

possivelmente se referia, ao dizer que o chamariam de molenga?”) e, na 4, que requer a 

identificação do sujeito e do predicado da oração “Helga e eu não nos falamos há uma 

semana” (“Divida a oração em dois termos, respondendo: A quem se refere a ação 

verbal? Qual a informação obtida?”) e a relação de concordância verbal (“Por que o 

verbo está no plural?”). 

Comecemos nossa análise pela questão 2 por se tratar de uma orientação para 

que o aluno já perceba a construção da sentença que, futuramente, lhe será apresentada 

como uma oração com sujeito indeterminado. Para essa “introdução” é feita a pergunta 

em 2, que, na leitura da tirinha e conhecendo outras histórias desse personagem (esse e 
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outros livros didáticos trazem muitas tirinhas do Hagar) e sua caracterização a partir de 

um pensamento machista, não fica difícil dizer que ele se referia aos “amigos, colegas”. 

Isso é trazido pelos próprios autores como sugestão de resposta à questão, no 

suplemento do professor: “Pessoal. Sugestão: A seus amigos, pois Hagar certamente se 

preocupava com a opinião deles.” (p.82). Mesmo dizendo ser pessoal a resposta, é 

pouco provável que os alunos cheguem a uma outra conclusão, talvez possam se afastar 

um pouco dela ao dizer “as pessoas”, de forma generalizada. Mas, ainda assim, seriam 

as pessoas conhecidas do casal, que sabiam o que estava acontecendo com os dois. As 

possibilidades “amigos”, “colegas” ou “pessoas conhecidas” trariam pertinência à cena 

enunciativa e a sustentação discursiva à sentença, pois a enunciação em questão guarda 

percursos de sentidos similares aos que são apontados pelos termos acima. 

Dando sequência à exposição do livro didático, é trazida a seguinte explicação 

de sujeito indeterminado, utilizando-se como exemplo a fala do segundo quadrinho 

 

 

 

 

(18a) 

 

 

Observem que os autores usam a fala do personagem Hagar: “Podem me chamar de 

molenga” para demonstrar que o verbo, na terceira pessoa do plural, “não se refere a 

nenhum termo identificado anteriormente, nem em outra oração”, fazendo uma 

comparação com o sujeito oculto. No entanto, na seção “No texto”, que abre o subtítulo “O 

sujeito e o Predicado”, em que aparece a tirinha seguida de questões, cujo objetivo é o de 
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“levar o aluno a construir, por conta própria o conteúdo abordado.” (p.38), a questão 2 

questiona algo que demonstra uma incompatibilidade com essa definição dada ao “sujeito 

indeterminado”: os alunos responderam à questão 2 e agora veem a afirmação de que não é 

possível identificar o sujeito da oração. 

Percebemos que a explicação do livro didático está presa à parte orgânica da 

sentença, ao dizer que o sujeito é indeterminado porque “o verbo não se refere a nenhum 

termo identificado anteriormente, nem em outra oração”. Já a questão 2 ancora na memória 

do enunciado. 

Se levarmos em conta a restrição da definição ao funcionamento interno da oração 

“não se refere a nenhum termo identificado anteriormente, nem em outra oração”, 

podemos até perceber uma lógica no que é exposto, mas, de qualquer forma, foi sim 

possível identificar um sujeito para “Podem me chamar de molenga”. Em vez de deixar 

essa lacuna a respeito da identificação desse sujeito, não seria mais interessante motivar os 

alunos a pensar o que os levou à resposta da questão 2, fazendo uma ponte entre como a 

sentença foi construída e sua articulação com o texto do qual participa?  

Um outro ponto relevante para a perspectiva que adotamos e que não foi tratado no 

livro didático parte da definição dada logo no início do item “sujeito indeterminado”: “Às 

vezes, não é possível dizer quem pratica a ação ou não se quer identificar claramente o 

sujeito da oração.” Essa situação discursiva de se omitir o sujeito, manifesta-se na forma 

como esse lugar sintático é ocupado (ou não) na sentença e na configuração do verbo que é 

acionado para a constituição da mesma. Qual o grau de indeterminação que o enunciador 

dá a sua enunciação e como isso se materializa na sentença? No caso específico do 

exemplo dado pelo livro didático, Hagar não achou necessário explicitar a quem ele estava 

se referindo, o que tem uma relevância tanto no campo do discurso quanto no campo da 

sintaxe, fazendo com que o verbo saia do seu estado de infinitivo e se apresente na terceira 

pessoa do plural. Dessa forma, poderia ser estabelecida uma relação entre a cena 

enunciativa e os lugares sintáticos, mostrando que o modo de enunciação motiva o modo 

de construção da sentença no presente do acontecimento enunciativo. 

Portanto, outras questões poderiam fazer parte do item 2: 

 

A) Percebemos que o sujeito não está expresso na oração “Podem me chamar de 

molenga”, mesmo assim, você conseguiu identificá-lo. Como você chegou à resposta a 
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quem Hagar se referia, ou seja onde você buscou informações para trazer um referente para 

o sujeito dessa oração? 

 

B) Observando a fala do segundo quadrinho, que elementos presentes nela o levaram a 

chegar à resposta dada em 2? Explique de que maneira você estabeleceu a relação entre 

o(s) elemento(s) da sentença analisada e a sua resposta em 2. 

 

C) Por qual motivo você acha que o Hagar não explicitou o sujeito em “podem me 

chamar de molenga”? 

 

D) Se, em vez de “podem me chamar de molenga...”, Hagar tivesse dito “Eles podem 

me chamar de molenga”, a sua resposta em 2 mudaria?  

 

E) Releia a tirinha, considerando a forma original e, depois, substituindo a fala do 

personagem no segundo quadrinho por cada uma das sentenças abaixo: 

 

1. Eles podem me chamar de molenga... 

2. Alguém pode me chamar de molenga... 

 

e1) Ao fazer as substituições, há mudança de sentido, ou seja, a resposta dada em 2 

mudaria com alguma das possibilidades? Por que isso acontece? 

 

e2) Pensando ainda nas substituições, há mudança em relação à sintaxe dessas orações? 

Quais? 

 

e3) Na questão 2, você teve que supor a quem Hagar se referia, pois o sujeito não estava 

explícito na fala do personagem. Observando as possibilidades (1) e (2) dadas em (E) nas 

quais os sujeitos estão materializados, i.e., expressos, você conseguiria determinar a quem 

ele se referia ou ainda seria somente uma suposição? Explique. 

 

Para orientar a resposta às reflexões que acabamos de sugerir, buscaremos Ladeira 

(2010), que desenvolveu um trabalho visando redefinir o conceito de sujeito 

indeterminado, com base nessa perspectiva de estudos da enunciação que apresentamos. A 
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pesquisadora determina níveis de indeterminação que passariam pela capacidade de 

definitude de referências, demonstrando que há diferença entre definir e determinar, pontos 

cruciais quando se fala em sujeito indeterminado. 

O preenchimento ou não do lugar do sujeito indeterminado estaria relacionado ao 

grau de indeterminação que o falante “pretende ou pode dar ao enunciado” (p.76), ou seja, 

estaria ligado aos modos de enunciação de categorias de indeterminação. 

O estudo apresenta uma escala de indeterminação que vai da mais a menos 

abrangente em relação às possibilidades de referência de um sujeito indeterminado. A 

partir dos exemplos dados por Ladeira, observemos a escala que ela propõe. 

 

(a) Bateram à porta.  

(a1) Eles bateram à porta.  

(a2) Alguém bateu à porta.  

(a3) Um certo alguém bateu à porta.  

(a4)Um desconhecido bateu à porta. 

 

Teríamos em (a) e suas variações um contínuo do maior ao menor grau de 

indeterminação. (a) é indeterminado e a ocupação do lugar do sujeito apresenta traços 

bastante abrangentes que vai do /+humano/ ao /- humano/. Já em (a1), o pronome “eles” 

delimita a possibilidade de recuperação do referente, como “os meninos” ou “os galhos”. 

Na sequência, em (a2) e (a3), descarta-se totalmente a possibilidade do traço /-humano/ 

como referente. E comparando-se (a2) a (a3) percebemos que “certo”, em (a3), fecha um 

pouco mais a possibilidade desse referente. Por fim, em (a4), o escopo de referência do 

sujeito é mais restrito ainda, pois já se determina ser um desconhecido. 

Para nós, o fato de ter o lugar de sujeito ocupado lexicalmente não torna o referente 

desse sujeito definido, como demonstrado nos exemplos (a). Isso pode ser mais claramente 

observado no seguinte exemplo, também de Ladeira (2010) 

 

(b) Quando você bate à porta, você demonstra boa educação.  

(c) Comprei um carro novo. Eles fizeram um ótimo preço. 

 

Apesar de ocupado materialmente o lugar de sujeito em (b), o “você”, que ocupa 

esse lugar, é um indeterminador, usado como generalizante, sem um referente específico. 
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No caso de (c), o pronome “eles” não pode ser recuperado na sentença em que aparece, 

nem na anterior, sua recuperação se dá na enunciação, na memória desse enunciado que 

nos permite buscar uma referência para esse sujeito.  

 

As suas identidades estão projetadas e a representação material dessa 

identidade não garante uma ancoragem na sentença ou na cena 

enunciativa, a fim de que se possa resolver a demanda de saturação 

desses sujeitos. (LADEIRA, 2010, p.89) 

 

 

Por isso, em (14), conseguimos responder à questão 2. Apesar do sujeito não estar 

materializado na fala da personagem, “Podem me chamar de molenga”, o leitor faz a 

ancoragem na cena enunciativa e não na sentença, o que não faz com que o sujeito deixe de 

apresentar um grau de indeterminação em relação ao seu referente. É bom lembrarmos que 

essa instância enunciativa à qual nos referimos é inscrita pelo predicado, que projeta uma 

identidade para o sujeito da sentença. Temos, então, um caso de sujeito projeção, cujo 

“caráter paradigmático de portador dessa identidade (‘alguém que’) fornece as condições 

para a não materialização lexical do lugar do sujeito.” (Dias, 2002, p. 59). O que é posto 

em questão é o tratamento dado ao que, tradicionalmente, se denomina por indeterminação 

no ensino de gramática, o que leva a problemas como os que apresentamos no exemplo 

(18), em que, primeiro, o aluno é levado a identificar o possível referente do sujeito da 

frase em questão, depois lhe é dito que o sujeito da mesma frase não pode ser identificado. 

Isso acontece porque a dimensão enunciativa é ignorada na exposição sobre os tipos de 

sujeito, em especial, do sujeito indeterminado. 

Retomemos, agora, as questões de (A) a (E). A primeira questão procura fazer com 

que o aluno perceba que o referente pode ser buscado tanto no interior da sentença quanto 

fora dela. No caso em análise, o referente não foi materializado, mas pode ser identificado 

na cena enunciativa. Mesmo sem a ocupação de lugar do sujeito, o aluno pode perceber 

que os fatos gramaticais que constituem a sentença são projeções das marcas de 

enunciação da qual essa sentença participa. Esse é o objetivo da questão (B): fazer com que 

o aluno perceba que a desinência verbal indica a rede de memórias da qual participa aquela 

enunciação, e o uso do “mas” demonstra uma quebra de expectativa daqueles que poderão 

criticá-lo após a sua atitude “gentil” com a esposa. E demonstra também um movimento do 

enunciador para não determinar esse sujeito, que pode ser ‘recuperado’ apesar da não 

ocupação. Essa recuperação é feita através da ancoragem do referente que se concretiza a 
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partir da perspectiva do acionamento do verbo. Dessa forma, poderemos levar esse aluno 

ao entendimento e à percepção de que fatores da ordem do enunciativo se concretizam na 

organicidade da sentença.  

Na questão (C), há uma proposta de fazer com que o aluno pense na cena 

enunciativa e nos papéis que esse locutor assume para sustentar o seu discurso. 

Possivelmente, a explicitação do sujeito não é necessária, uma vez que o discurso do 

personagem já possui um percurso enunciativo marcado pelo machismo e a ironia. Ser 

gentil quebra a expectativa da imagem do homem “macho”, “durão”. Quem sustenta essa 

imagem dele são os amigos que, certamente, se identificam com ela também. Como isso já 

vem “marcado” na memória discursiva, não há uma necessidade de ser lexicalmente 

materializado. 

As duas últimas propostas formam um grupo que pretende focar nos modos de 

enunciação de categorias de indeterminação (Ladeira, 2010). Esse grupo seria um exercício 

de comparação entre sentenças em que há a ocupação do lugar de sujeito e a sentença 

“podem me chamar de molenga..”, onde essa ocupação não é materializada. Em (D) temos 

o objetivo de mostrar ao aluno que mesmo com um elemento explícito nesse lugar, “ele”, a 

indeterminação se mantém, e como não foi exposto anteriormente no interior do texto, o 

referente de “eles” é amplo e deve também ser buscado na memória. E assim, se seguiria a 

análise com “alguém” em comparação com o “ele” (E). Aqui, poderiam ser discutidos o 

maior ou menor grau de indeterminação desse sujeito e as consequências disso para o 

efeito de sentido da frase (e1) e a constituição da sentença (e2), visando aqui a 

classificação dos sujeitos pela gramática tradicional. A questão (e3) procura fazer uma 

conclusão ao que foi discutido anteriormente, acerca do grau e determinação do sujeito e a 

ocupação desse lugar sintático. Para que isso se realize de forma mais eficaz, sugerimos 

que, antes da resposta à (e3) fosse feita a leitura da definição de sujeito indeterminado dada 

pelo livro didático, para que os alunos possam comparar aquilo que experienciaram na 

análise que propusemos com o que ali está exposto. 

Saindo um pouco da questão do sujeito, mas ainda a respeito da presença da 

exterioridade linguística nessa atividade, vamos fazer algumas considerações sobre a 

questão 1. 

 

1. Pode-se dizer que a intenção de Hagar foi boa; mas porque parece que não agradou a 

Helga? 
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Baseado em que elementos presentes na tirinha o aluno irá responder a essa 

questão? Não há o que leve a essa resposta quando se é considerado apenas o apresentado. 

Nem mesmo podemos dizer que a imagem daria pistas disso, pois, no terceiro quadrinho, 

não vemos a reação da personagem Helga. Na resposta sugerida no Suplemento do 

professor, os autores dizem “Na verdade, Hagar não foi gentil; pelo contrário, aborreceu 

Helga ainda mais, ao cobrar-lhe o jantar.” (p.82). Certamente, essa foi a resposta dada 

pelos alunos, pois sabemos que esse tipo de cobrança não é algo adequado para a situação 

proposta pela história. Mas esse conhecimento nos é dado pela formação cultural da qual 

participamos, das marcas histórico-sociais desses dizeres e da rede de memória formada 

por elas. Apesar disso não ter sido nem mesmo superficialmente dito na atividade, essa 

passagem pela rede de memória do enunciado “quando sai o jantar”, na cena enunciativa 

constituída na tirinha, é que faz com que a questão seja respondida. 

 

Em (18), trabalhamos com o caso da não ocupação do lugar do sujeito. Agora, 

vamos apresentar um exemplo em que serão discutidos diferentes modos de ocupação 

desse lugar. 

 

 (19) 

 

FIGURA 22 – Exemplo 19 

FONTE: CI, V2, p.515. 
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O exemplo (19) faz parte do capítulo intitulado “Sintaxe do período simples”, da 

CI. Nele, há dois principais pontos que interessam a nossa reflexão. O primeiro, que logo 

aparece na introdução da seção, é a afirmação de que “o conceito sintático do sujeito deve 

ser entendido a partir de uma análise da estrutura da oração.” O segundo está relacionado 

diretamente com o primeiro, pois é a exposição feita das orações que participam da tirinha, 

principalmente no que se refere aos sujeitos dessas orações. 

A afirmação de que apenas a parte formal da oração deve ser analisada para se 

chegar ao conceito de sujeito sintático não parece descartar uma outra “parte” dessa oração 

que, apesar de não ter sido explicitada ali, está presente de maneira implícita no uso do 

termo formal para especificar a que tipo de estrutura estão se referindo. Caso contrário, 

apenas a expressão estrutura da oração seria suficiente para se referir à organização das 

partes da sentença. A definição existe para demarcar ou diferenciar algo em um grupo. 

Dessa maneira, “formal” especifica “estrutura” e, ao mesmo tempo, a diferencia dos 

demais tipos de estruturas da oração existentes. Essa ação reafirma nossa percepção de 

que, no ensino da sintaxe, ainda que de forma assistemática, há um apontamento para algo 

que não cabe mais na observação restrita da materialidade dessa língua. Ainda assim, 

temos nessa afirmação a noção de que o sujeito é um conceito ligado apenas à dimensão 

orgânica da língua. Mais adiante, iremos tratar disso em um outro item dessa mesma 

coleção. 

Partindo para a análise que as autoras se propõem a fazer das diferentes orações do 

texto, constata-se que é uma observação a respeito do aspecto de concordância entre o 

verbo e o sujeito de cada oração, o que acarreta na definição adotada pelo LD de que  

Sujeito é o termo com o qual o verbo da oração concorda em número (singular ou 

plural) e pessoa (1ª, 2ª e 3ª). (p.516) 
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É significativo o termo formal(ais) aparecer, mais uma vez, como especificador, 

agora de relações, para se referir ao conceito de sujeito sintático empreendido pelo LD.  

As marcas visuais utilizadas na exposição acima, como as cores diferenciadas dos 

verbos e dos sujeitos das orações, as setas que ligam esses verbos aos sujeitos, assim como 

o texto explicativo no boxe lateral, deixam claro que o critério utilizado para a definição do 

sujeito é o da concordância, definida aqui como uma relação do campo formal da sentença. 

Na nossa perspectiva, a concordância é uma das coordenadas enunciativas que 

incidem sobre o verbo, no acontecimento enunciativo, quando ele é retirado do seu estado 

infinitivo pelo acionamento do lugar de sujeito, para a constituição da sentença. Podem 

também participar dessa atualização outras coordenadas como as de tempo, modo, pessoa, 

número e aspecto, o que já deslocaria a discussão a respeito do sujeito sintático para além 

das relações internas dos termos da oração. 

Um aspecto relevante para a discussão do sujeito é a diferença com que se dá a 

ocupação desses lugares nos exemplos oferecidos pelo LD.  

 

(19a) Woodstock e eu gostamos de fazer piqueniques... 

(19b) Às vezes, ele anda... 

(19c) Às vezes, ele voa... 

(19d) Mas [   ] sempre dorme na viagem de volta! 
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Os enunciados (19a) a (19c) constituem-se de sujeito base, sendo que em (19a), o 

lugar de sujeito é ocupado pela definitude em núcleo e em (19b) e (19c), essa ocupação de 

dá pela definitude por ancoragem. Com isso, o grau de definitude em (19a) é mais alto do 

que em (19b) e (19c). Em (19a) o sujeito serve como marca de inicialização do texto com 

um alto grau de definitude da referência, tendo um caráter informativo, que produz o efeito 

de unidade. Mesmo com esse efeito de unidade, não seria pertinente substituir, nessa 

ocorrência, Woodstock e eu pelo pronome pessoal nós, o que diminuiria a sua definitude 

como peça inicial da história. Discutir a diferença entre a ocupação desse lugar de sujeito 

por Woodstock e eu por nós seria uma boa reflexão em relação aos usos dos pronomes 

pessoais na progressão textual, tendo como base o modo de ocupação por definitude. 

“Ele”, que ocupa o lugar de sujeito em (19b) e (19c) ancora sua referência na formação 

nominal que ocupa o lugar de sujeito em (19a ). O uso do pronome em (19b) e (19c) não é 

apenas uma substituição do sujeito anterior, mas um índice de ancoragem a um de seus 

elementos.  

Em (19d) não há a ocupação por um elemento formal da língua, mas o lugar de 

sujeito encontra-se em ancoragem na progressão textual. É essa progressão, juntamente 

com o reconhecimento das coordenadas de enunciação recebidas pelo verbo, que projeta a 

ancoragem em ele (Woodstock), e não em Woodstock e eu. 

Para finalizar, trazemos um exemplo retirado do mesmo capítulo que o anterior, que 

justificaria o uso do termo “formal” para definir estrutura da língua em (19). 
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(20) 

 

  

 

FIGURA 23 – Exemplo 20 

Fonte: CI, v.2, p.514-515. 

 

No decorrer da exposição iniciada pela tirinha da Mafalda, as autoras atribuem a 

dificuldade de falantes da língua portuguesa, quando lhes são apresentados conceitos como 

de sujeito e predicado, à confusão que fazem entre critérios de natureza semântica e de 

natureza sintática, o que poderia abrir uma discussão a respeito daquilo que é material e do 

que é enunciativo na fala dos personagens. O que consideramos um problema é que, na 

sequência dada, as autoras definem sintático ao que diz respeito “às relações estabelecidas 

a partir da maneira como os termos se articulam no interior das orações.” (p.515). Dessa 

forma, as relações se restringem à formalização da língua, apesar de em vários exercícios, 

como já demonstramos, seja necessária a relação enunciativa para se estabelecer o sentido 

da sentença - como o sujeito (18) ou o objeto (4). As autoras justificam a resposta do 

personagem como sendo uma confusão entre critérios de natureza semântica - “sujeito 
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como alguém que pratica uma ação, que é responsável por um acontecimento40” – e 

critérios de natureza sintática – “funções desempenhadas pelos sintagmas no interior das 

orações”. Ou seja, na perspectiva da semântica, para elas, o sujeito é o ser no mundo, um 

sujeito empírico. 

Mesmo assim, consideramos significativa a abordagem dada ao sujeito nesse item, 

pois pode sinalizar que, apesar de ainda preso à formalização da língua ao tratar a sintaxe, 

há uma percepção no LD de que existem outros níveis de análise da língua. Dessa forma, 

ao mesmo tempo em que percebemos formas tradicionais de trabalhar a sintaxe, 

percebemos “escapadas” para abordagens que apontam para o enunciativo, como 

percebemos no que é exposto no guia de respostas (p.189), referindo-se à questão 3: 

 

3. Miguelito usa um critério de natureza semântica, ou seja, ele considera o sentido do que 

é dito e faz uma interpretação para identificar um indivíduo que possa ser responsável 

pelo fato nomeado. 

 O que Miguelito precisaria entender é que, além das relações de sentido, os 

termos da oração também estabelecem entre si relações de natureza sintática que 

marcam as funções desempenhadas pelos sintagmas no interior das orações. (grifo 

nosso) 

 

Essa observação a respeito das diferentes esferas para se observar a língua, que as 

autoras chamam de semântica e sintática, também aparece na sequência das atividades 

sobre a tirinha: 

 

 

 

A partir do que é dito acima, podemos retomar o exemplo anterior para 

compreender o motivo de se definir estrutura da língua como formal, na concepção de 

sujeito sintático que esse material traz. A estrutura formal, aqui, se contrapõe aos critérios 

semânticos da língua, conforme os definem as autoras desse LD. 

Observando a resposta do personagem, temos que pensar no significado da palavra 

“sujeito”, pois temos duas palavras com o mesmo significante: sujeito como pessoa e 

                                                           
4040 Acontecimento, aqui, deve ser entendido como ocorrência. 



126 
 

sujeito como nome da categoria gramatical. O que acontece na tirinha é que a pergunta é 

feita pensando no segundo significado, e a resposta, no primeiro. 

A discussão levantada aqui sobre a relação sintático/semântico do ponto de vista da 

gramática está em se considerar o sujeito como sintagma, “esse lixo”, ou como ser no 

mundo, “LIXO”. Na nossa concepção de uma semântica da enunciação, a questão é a 

pertinência de se ocupar o lugar de sujeito por este ou aquele termo. Então, a partir do 

exemplo da tirinha, podemos lançar mão de outras ocorrências em colmeia para 

demonstrar que não são as palavras, mas o lugar sintático que determina a constituição do 

sujeito.  

Na tirinha, é feita uma crítica social em relação ao tratamento dado pelo poder 

público ao lixo nas ruas da cidade. Partindo de: 

 

(20a) Esse lixo enfeia a rua. 

 

Podemos trazer as ocorrências: 

 

(20b) A prefeitura enfeia a rua com esse lixo. 

(20c) O prefeito enfeia a rua não recolhendo esse lixo. 

(20d) O cidadão enfeia a rua jogando esse lixo no chão. 

 

Todos os enunciados acima são compostos pelo sujeito base com a ocupação do 

lugar de sujeito pela definitude em núcleo. Do ponto de vista da ocupação do GN-sujeito, 

todos apresentam alto grau de definitude no acontecimento, devido ao seu núcleo 

substantivo. No entanto, voltando à situação da tirinha, podemos observar que apenas (20a) 

daria a possibilidade da resposta de Manolito. No acontecimento enunciativo que se 

configura no texto, há uma crítica social em relação à responsabilidade do lixo. Ao mesmo 

tempo, no gênero tirinha, se propõe um efeito de humor, que se produz, em (20), a partir da 

relação entre traços de memória que são acionados na atualidade da enunciação, 

formalizada como O lixo e a crítica que se incide sobre ele. Isso porque lixo é um resultado 

de ações e não quem efetivamente produz essas ações. O lixo está nas ruas por ações (ou 

falta delas) de pessoas ou órgãos responsáveis pela limpeza da cidade. Dessa maneira, o 

personagem encontra brecha na enunciação para trazer o sujeito como referente no mundo 

para a sentença que lhe é posta como questão, nos demais exemplos, já inserimos esses 
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referentes como GN que ocupa o lugar de sujeito. Ao enunciar (20a), na cena enunciativa 

construída na tirinha, na relação entre memória e atualidade, a enunciação atualiza o 

enunciado que é formalizado. Também por essa relação memória/atualidade, o personagem 

produz essa referência na responsabilidade sobre aquela situação do lixo. Nas ocorrências 

de (20b) a (20d), essa responsabilidade está inserida na sentença como o GN-sujeito, o que 

impede a possibilidade de se obter o efeito de sentido pretendido em (20). 

Passemos ao próximo item para discutirmos a ocupação do lugar sintático de objeto 

e o ensino. 

 

4.3 LUGAR SINTÁTICO DE OBJETO 

 

Vimos, no item anterior, que é o lugar de sujeito que aciona o verbo, tirando-o do 

seu estado de dicionário, e instaura a sentença. Já o lugar de objeto é projetado pelo verbo 

e está mais relacionado à progressão temática da sentença. Como o lugar de sujeito, o lugar 

sintático de objeto pode também estar ou não ocupado, dependendo da demanda de 

saturação da sentença. 

São os verbos que projetam o lugar de objeto, por trazerem, nas enunciações das 

quais participaram, um histórico de elementos que ocupam esse lugar, o que cria uma 

memória de regularidades dessa ocupação. Dessa forma, além de apresentar esse potencial 

de projeção do lugar de objeto, o verbo participa da configuração da referência constituída 

desse lugar (Dias, 2005). Retomemos o nosso exemplo (4), a fim de ilustrarmos o que foi 

dito até aqui. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(4) 
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FIGURA 6- Exemplo (4) 

Fonte: CII, v.2, p.268-269. 

 

Mostramos, no capítulo 2, como a memória dos verbos presentes na tirinha é 

acionada para se constituir uma referência dos objetos não lexicalizados. Isso é possível 

porque os verbos “passar”, “chutar”, atrasar” e “lançar” já participaram de outras 

enunciações em que apareceram acompanhados de lugares de objeto ocupados, assim, 

mesmo esses lugares estando vazios, a significação está relacionada às possibilidades de 

ocupação constituídas pelo percurso enunciativo desses verbos. Acontece que alguns 

verbos são mais produtivos que outros, ampliando essas possibilidades de ocupação. O 

verbo “passar” não traria apenas uma memória no âmbito do futebol. Mas, a referência é 

constituída, nesse lugar sintático, também pela articulação sintática dos verbos na sentença 

e no acontecimento, dentro de um texto. A articulação entre os verbos “passar”, “chutar”, 

atrasar” e “lançar” restringe as possibilidades temáticas das sentenças ao futebol e projetam 

um domínio de referência que dê suporte à ocupação do lugar de objeto. O discurso, no 

caso do jogo de futebol, opera sobre as bases da sintaxe, por isso, a articulação sintática 

dos verbos na sentença é tão determinante para a referência do lugar sintático quanto o 

percurso enunciativo do verbo que o projeta. 

 

O verbo projeta um lugar, ou seja, um espaço no interior do qual se 

constitui um domínio de referência. O objeto, enquanto forma linguística, 

é um recorte de significação historicamente delimitado e ganha forma na 

língua através desse lugar projetado. Assim, o domínio de referência é 
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algo da relação entre um recorte determinado pelas condições históricas 

do acontecimento e uma injunção desse recorte ao lugar específico de 

configuração da forma linguística. (DIAS, 2006a, p.57) 

 

  

 

Por isso consideramos problemático o tratamento dado tradicionalmente ao estudo 

dos objetos, por partirem de uma ideia de (in)completude do sentido do verbo (verbos 

transitivos ou intransitivos). Em (4), podemos ver a fragilidade dessa concepção em 

relação aos verbos, quando, por exemplo, o verbo “passar” é usado sem objeto, e, mesmo 

assim, é possível responder à questão 1 a respeito do seu “complemento”. Poderíamos, 

aqui, explicar essa possibilidade apenas no que se refere ao gênero textual, tirinha, 

relacionando o texto verbal e o texto não verbal (lançando-se mão do que nos parece que 

os autores chamam, na questão 1 de “contexto”), mas insistimos que, mesmo apresentando 

a seguinte sequência sem os outros elementos que compõem o texto: 

 

(4a) Passa! Chuta! Atrasa! Lança! 

 

ainda sim seria possível constituir referência para o lugar de objeto, através de injunções da 

memória enunciativa desses verbos e da articulação dos mesmos no enunciado. Isso se dá 

porque reconhecemos aí o discurso esportivo (futebol), no qual esses verbos são bastante 

presentes. E observemos que é comum a presença desses verbos, nesse domínio de 

referência, sem os complementos, uma vez que os jogadores se veem tomados pela emoção 

e a urgência de agir dentro do campo. A ocupação desses lugares é “controlada por fatores 

discursivos que atuam na enunciação.” (Dias, 2005, p.119). O humor do quadrinho reside 

justamente no fato de que um dos personagens quebra esse estatuto, esperando que o seu 

parceiro utilizasse o termo “por favor” ao lhe dar os comandos do jogo, quando a 

pertinência está exatamente em ser direto. 

A ocupação ou não do lugar de objeto, observada pelas condições enunciativas 

dessa ocupação, nos leva a uma observação dos domínios de referência no plano do 

enunciável e nos afasta do viés de completude ou incompletude do sentido dos verbos, que 

geram questões, em sala de aula, que nem sempre podem ser respondidas se 

desconsideradas essas condições enunciativas. 

O exemplo (21) demonstra o que acabamos de dizer. Esse quadro é encontrado, em 

uma das coleções de livro didático analisadas, no momento em que é apresentado o item 
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“Relações e funções sintáticas”, no qual as autoras afirmam que, para compreender a noção 

de estrutura sintática, é necessário entender “relação sintática” e “função sintática”.41 Para 

explicar “relações sintáticas”, elas dão o seguinte esquema:42 

 

 

(21) 

 

FIGURA 24 – Exemplo (21) Relações sintáticas 

Fonte: CI, v.2, p.505. 

 

A questão que levantamos aqui diz respeito a essa afirmação de que há uma relação 

sintática entre “comprou” e “um CD dos Titãs”, porque “um CD dos Titãs” completa o 

sentido de “comprar.” Se assim fosse, como analisaríamos estas outras possibilidades de 

uso desse verbo? 

 

(21a) Cláudia comprou uma briga. 

(21b) Cláudia comprou a amizade de Fernanda. 

(21c) Cláudia comprou demais. 

(21d) Cláudia comprou, comprou, comprou. 

(21e) Cláudia comprou. 

 

Os efeitos de sentido em cada um dos exemplos é diferente, apesar de usarmos o 

mesmo verbo. Em (21a) e (21b), temos “complementos” desse verbo, mas de natureza 

diferente do dado em (21), “briga” e “amizade” remete a um campo de compra diferente de 

                                                           
41  Definições do livro em questão: a) Relações sintáticas: são as” relações estabelecidas entre as palavras que 

definem as estruturas  possíveis na sintaxe das línguas. As noções de estrutura e de relação estão, portanto, 

intimamente relacionadas.” B) Função sintática: “Só é possível dizer que entre os elementos do enunciado 

(...) se estabelece alguma relação sintática porque esses elementos desempenham uma função sintática 

específica nas estruturas das quais faz parte, e no interior das quais entram em relação.” (p. 506) 
42 Essas definições fazem parte do capítulo “Introdução ao estudo de sintaxe”, onde são definidos, além de 

relações e funções sintáticas, os termos sintaxe, frase, oração e período. (p.504-513). 
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“CD”. Em (21c) a palavra que acompanha o verbo não se configura como seu objeto por 

não ter como núcleo um nome. Já (21d) e (21e) trazem esse verbo sem complemento, mas, 

no primeiro caso,  com um efeito enfático causado pela repetição do próprio verbo. Esses 

exemplos são construções possíveis na língua portuguesa e surgem como questionamentos 

pelos alunos em sala de aula quando se deparam com a abordagem dada à transitividade 

verbal. 

Em cada item, temos um sentido diferente para esse verbo, já que seus complementos 

não são de mesma natureza? Podemos dizer que em (21d) “comprou” perdeu o seu sentido, 

pois não possui um complemento como nos demais itens? E a relação entre comprou e seus 

complementos é a mesma em (21), (21a), (21b) e (21c)? Essas são algumas perguntas que 

podemos fazer aos alunos para que reflitam a respeito da relação entre os verbos e seus 

complementos. Essas perguntas só poderão ser respondidas a partir da observação do 

conjunto de exemplos que se relacionam, (21) a (21e), demonstrando diferentes enunciações 

do verbo “comprar”. Isso demonstra a importância de se aplicar a noção de exemplo-

colmeia ao tratar a sentença na reflexão sobre a língua. 

Sob o viés da enunciação, não classificamos os verbos de acordo com sua 

transitividade, relacionada à completude ou incompletude de sua significação, pois 

percebemos falhas nessa abordagem, como verificamos em (21). Consideramos as condições 

enunciativas de ocupação do objeto e o domínio de referência para a constituição desse 

lugar. Para nós, a ocupação ou não ocupação lexical do lugar de objeto se dá não 

restritamente ao sentido do verbo, mas pelo grau de saturação da sentença. Nessa 

perspectiva, Dias (2006) apresenta dois tipos de predicação: a predicação dirigida e a 

predicação centrada.43 

A predicação dirigida “ocorre quando ela é orientada para um objeto” (p.61) 

 

(21) Cláudia comprou um CD dos Titãs. 

(21a) Cláudia comprou uma briga. 

(21b) Cláudia comprou a amizade de Fernanda. 

 A predicação centrada “ocorre quando ela orienta para o verbo a direção da 

significação, não produzindo a necessidade do objeto.” (idem) 

 

                                                           
43 Dalmaschio (2013) desenvolve um importante estudo a respeito do lugar de objeto não ocupado, criando 
um contínuo de predicação centrada. 
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(21c) Cláudia comprou demais. 

(21d) Cláudia comprou, comprou, comprou. 

(21e) Cláudia comprou. 

 

 Nas ocorrências de (21) a (21b) o lugar de objeto é ocupado por referentes 

diferentes, que se constituem na categoria de substantivo, uma regularidade da predicação 

dirigida. Esses referentes carregam no recorte de memória realizado nessa ocupação 

valores socialmente marcados como positivos e negativos. Explicando melhor, “comprar” 

traz enunciações em sua significação de algo que é adquirido pelo dinheiro, então, comprar 

um objeto à venda, como “um CD dos Titãs”, é esperado e faz parte das relações 

capitalistas e mercadológicas da sociedade em que vivemos. Em (21a) ainda podemos 

vislumbrar uma situação em que a “Cláudia” quer somente defender um ponto de vista em 

uma situação que vai de encontro com que ela pensa. Já em (21b) significa um padrão de 

comportamento inaceitável socialmente, pois a “amizade” é um valor que deve ser 

conquistado pela admiração, respeito, afinidade, não por questões materiais. 

 No exemplo (21c) a ocupação do lugar de objeto se deu pelo que chamamos de 

palavras-âncora, que não são da categoria de substantivos, as quais “nos remeteriam ao 

domínio de referência do objeto, que se situa na memória, no plano do enunciável.” (Dias, 

2005, p.63). Apesar da não ocupação, no domínio de referência de (21c) estariam incluídos 

“cds, roupa, comida, jóias ou outros bens materiais” e não poderíamos pensar em “briga” 

ou “amizade”, por exemplo.  Isso demonstra que a relação entre o lugar de objeto e o 

domínio de referência inclui e exclui as possibilidades de ocupação. 

 Nas ocorrências (21d) e (21e), não há uma orientação ao predicado, nem para um 

sintagma nominal nem para uma palavra-âncora. A diferença é que em (21d) há uma 

repetição do verbo para dar ênfase ao ato de “Cláudia”, portanto “comprou, comprou, 

comprou”, poderia ser, num primeiro momento, substituído por “demais” ou “muito”. Mas 

sabemos que o efeito de sentido não seria o mesmo, uma vez que a repetição do verbo 

confere um tom mais enfático ao enunciado. Agora, em (21e), a sentença indica uma 

informação do ato de Cláudia em si, e não do objeto dessa compra. Pensemos em uma 

situação em que Cláudia fosse uma compulsiva em compras que estivesse fazendo um 

tratamento e, numa recaída, alguém falasse “Cláudia comprou.” O domínio de referência 

estaria bem ampliado aqui, mas continuaria excluindo “briga” ou “amizade”, devido à sua 

trajetória enunciativa. 
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 Não está no próprio verbo a possibilidade do tipo de predicação, ou seja, não há 

verbos, em si mesmos, próprios de uma ou outra predicação. As predicações estão 

relacionadas em ocorrências históricas dos verbos, dando a eles uma regularidade. O verbo 

“comprar” pode ser afetado tanto pela predicação dirigida (com ocupação do lugar de 

objeto) quanto pela centrada (sem ocupação, o predicado está centrado no verbo), pela sua 

alta produtividade no plano do enunciável, o que favorece a esse verbo um maior domínio 

de referência. Isso acontece porque “comprar” possui diferentes trajetos enunciativos de 

significações. Por outro lado, verbos com pouca produtividade (como verbos já em desuso 

ou pouco conhecidos), que recebem poucas ocorrências de enunciação, são favorecidos por 

apenas um tipo de predicação (p. 61). 

 Ao deslocarmos o olhar da tipologia dos verbos como transitivos ou intransitivos 

para uma tipologia da predicação (centrada ou dirigida), estamos incluindo nessa análise o 

plano do enunciável. Essa abordagem tiraria da transitividade pautada unicamente no verbo 

a explicação para o complemento que esse verbo receberá, o que, como vimos, nem 

sempre funciona se considerarmos as diferentes possibilidades enunciativas do verbo. 

 O exemplo (4) seria enriquecido como atividade se houvesse uma reflexão a 

respeito do que motivou a não ocupação dos verbos “passa!, chuta!, atrasa! e lança!”, 

seguida de orientações como as que fizemos com os exemplos (21) a (21e) a respeito da 

ocupação de lugar de objeto. 

 Para falarmos do lugar de objeto ocupado formalmente, selecionamos uma 

propaganda utilizada pela CI em uma de suas atividades do capítulo “Introdução ao estudo 

de sintaxe”. No LD, a atividade trabalha o enunciado dentro e fora do contexto e a 

diferença entre frase e oração. A nós, essa propaganda interessou pela ocupação que se dá 

do lugar do objeto pela palavra remédio. 

 

 

 

 

 

 

(22) 



134 
 

 

FIGURA25-Exemplo 18 

Fonte: CI, V2, p.511. 

 

Conforme já demonstrado neste trabalho, enunciar é inserir um dizer em outras 

enunciações com as quais ele mantém uma relação, formando, assim, o intertexto desse 

dizer. Por que enunciar, então, remédio em uma propaganda de aspirador de pó? Para 

responder a essa pergunta, precisamos, a partir do exemplo-colmeia, estabelecer algumas 

relações com a memória de elementos que constituem esse enunciado na sua atualização.  

O texto publicitário é um gênero que visa vender um produto ou uma ideia, nesse 

caso, um aspirador de pó. Uma das estratégias utilizadas para esse fim é enfatizar 

características positivas do produto e suas vantagens em relação a outros de outras marcas.  

Isso é feito ao se afirmar que esse aparelho faz algo que não é comum aos outros: limpar o 

piso do banheiro. Por outro lado, queda de cabelo ganha pertinência nesse enunciado, 

porque o fio de cabelo, além de ser algo difícil de limpar, é comum ser encontrado no chão 

do banheiro. Com essa finalidade, no texto publicitário, remédio também ganha pertinência 

porque remete à memória de aquilo que resolve/soluciona algo. Além disso, um remédio 

eficaz para queda de cabelo é desejado por muitas pessoas que tem calvície, o que pode 

trazer um efeito de humor para o anúncio. As relações contraídas por remédio nas suas 

enunciações ajudam a enfatizar a utilidade do produto. 

 

(22a) Ainda não inventaram remédio melhor para queda de cabelo. 

(22b) Ainda não inventaram aspirador de pó melhor para queda de cabelo. 

(22c) Ainda não inventaram aparelho melhor para queda de cabelo. 

(22d) Ainda não inventaram aspirador de pó melhor. 
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Todas as ocorrências acima seriam aceitáveis como enunciado da propaganda, mas 

o efeito de sentido não seria o mesmo, o que repercutiria na eficácia do texto enquanto 

peça publicitária. Apesar de em (22b) aspirador de pó ter um grau de informação maior 

que os demais GN-objetos, não constituiria uma base de referência que desse tanta ênfase 

ao poder de limpeza do produto, porque todos os outros de diferentes marcas são 

aspiradores de pó também, mas só esse é o remédio. Em (22c), aparelho abre mais esse 

campo de referência. E em (22d), falta a argumentação que sustenta a superioridade do 

produto. 

Os lugares sintáticos são um lugar de contato entre uma memória dos dizeres e a 

atualidade desses dizeres. Assim, é lançando o olhar sobre esses lugares que podemos 

observar as dimensões orgânicas e enunciativas da língua. Além disso, vimos que a forma 

como se dá a ocupação desses lugares é a base para a produção de sentido. Por isso, 

defendemos a inserção da noção de lugares sintáticos no ensino de língua portuguesa. 

Como buscamos mostrar, com essa abordagem enunciativa da língua, o aluno poderá ser 

levado a perceber as relações de memória das formas linguísticas, o que traria importante 

ganho para o estudo da significação no ensino médio. Para a sistematização desse ensino, 

propomos a aplicação do conceito de exemplo-colmeia. O uso das palavras não é aleatório, 

mas discursivizado, dessa forma, os exemplos de diferentes enunciações de uma sentença 

que se relacionam pelo histórico de suas ocorrências formam um conjunto, uma unidade. 

Com o estudo dos lugares sintáticos pelo uso dos exemplos-colmeia, além de perceber a 

relação entre formas da língua e sua exterioridade, o aluno é levado a saber que o estudo da 

significação não passa por critérios intuitivos, em que se “decide” se um enunciado tem ou 

não sentido.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tomamos como ponto de partida para nossa pesquisa duas orientações para o 

ensino de gramática: os PCNEM e a teoria da Semântica da Enunciação. 

De acordo com os PCNEM (1999) e PCNEM+ (2002), podemos dizer que há três 

palavras que sintetizam os objetivos do ensino de gramática no ensino médio: 

aprofundamento, reflexão e sistematização. O aluno do ensino médio deve ter a 

oportunidade de aprofundar os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, fazendo 

a passagem de uma percepção mais intuitiva para uma mais reflexiva e sistemática da 

língua. Essa é uma passagem importante para demarcar a diferença entre esses dois níveis 

e, ao mesmo tempo, dar continuidade à construção progressiva dos conhecimentos a 

respeito da língua. Isso está presente nesses documentos ao enfatizarem a importância de 

uma reflexão sobre a língua e seus sistemas no ensino médio e ao considerarem importante 

a compreensão dos padrões formais da organização do texto. 

Na Semântica da Enunciação a que nos filiamos, Guimarães (2011) também 

ressalta a importância de se considerarem as sistematicidades do enunciado no ensino, 

ensinando o funcionamento gramatical relacionado ao funcionamento semântico da 

produção de sentido. 

Para Guimaraes (2002), para fazer análise do sentido é necessário fazer uma análise 

da enunciação, do acontecimento do dizer, sendo a enunciação um espaço que considera a 

constituição histórica do sentido. Então, abordar a enunciação é observar o sujeito na 

linguagem. A enunciação é, pois, o acontecimento no qual se dá a relação do sujeito com a 

língua. A questão do sentido é, assim, uma questão simbólica, tomando  o enunciar como 

uma prática política e não individual, por isso, vemos o sentido como uma construção 

histórico-social. 

Nessa perspectiva, vimos que o acontecimento enunciativo não é marcado 

cronologicamente, mas na enunciação; é um presente no acontecimento que busca o 

passado e projeta um futuro de significações. Nessa relação passado/acontecimento/futuro, 

defendemos, a partir de Pêcheux (2002), a memória discursiva constituída a partir de dois 

espaços que atravessam o discurso: um de significações estabilizadas, normatizadas, e o 

outro de transformações de sentidos, lacunas a serem preenchidas. Nesse processo, são 

estabelecidas as filiações históricas organizadas em memórias e as relações sociais em 

redes de significados. Dessa maneira, a significação se dá a partir da relação de atualização 
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de elementos linguísticos com outros elementos de ordem enunciativa. Para nós, a 

enunciação é sempre transversal à língua e não linear, perpassando todos os níveis 

(fonológico, morfológico, sintático e semântico) de análise linguística considerados pela 

linguística clássica. Consideramos a língua nas dimensões orgânica e enunciativa, tendo a 

sintaxe como base para a observação da ordem material e a relação entre os elementos que 

compõem essa estrutura orgânica, numa relação com a memória social e histórica das 

enunciações dessas formas. A sentença é a face regular da unidade configurada como 

enunciado (DIAS, 2009). Nessa abordagem, defendemos que, de outras enunciações é que 

se cria a memória de ocupação e relação dos componentes na sentença. Para a sintaxe com 

bases enunciativas, as sentenças são formadas como resultado de coordenadas de 

enunciação na instalação do dizer, que projetam lugares sintáticos. Esses lugares são parte 

constituinte das sentenças, estando ou não ocupados organicamente. 

Ainda nessa perspectiva, consideramos que a referência é constituída na relação 

entre o acontecimento enunciativo e o espaço histórico desse dizer, como nos apresenta 

Guimarães (2002).   

Voltando especificamente à pesquisa desenvolvida nesta tese, foi a partir da 

identificação de uma consonância entre as orientações dos PCNEMs e das bases da 

Semântica da Enunciação é que nos debruçamos na análise dos LD, ainda o principal 

material didático utilizado nas aulas de português. Os LD não só servem como roteiro de 

ensino, mas também como suporte para formação do professor, devido ao manual 

destinado a esse profissional, presente nos livros. 

Nas definições apresentadas pelo material didático, há um ponto de contato com a 

nossa perspectiva quando trata a língua como atividade humana e a relaciona a uma 

temporalidade e à produção de sentido. No entanto, entendemos a língua de forma mais 

abrangente em uma relação interdiscursiva, dentro de uma temporalidade construída no 

discurso. Com isso, o sentido é construído na relação entre memória e acontecimento. 

Nessa atualização é que elementos linguísticos ocupam formalmente os lugares sintáticos 

constituídos pela enunciação.  

Percebemos que há nos LD apontamentos para as questões enunciativas da língua, 

mas ainda falta uma abordagem sistemática a respeito da relação entre a língua e sua 

exterioridade. Nesse sentido é que propomos alguns deslocamentos conceituais capazes de 

dar base para uma análise linguística a partir da observação das diferentes enunciações das 

formas da língua, sistematizada pela aplicação da noção de exemplo-colmeia. Com essa 
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abordagem, acreditamos que o processo de produção de sentido é estudado de forma a 

levar o aluno a conhecer as relações entre as formas da língua e, também, perceber o que 

motiva a sua constituição.  

Reforçamos a necessidade do deslocamento que propomos dos conceitos de 

contexto para o de intertexto e o de completude de sentido para o de saturação no 

acontecimento, para que seja possível falar dos lugares sintáticos como formas linguísticas 

mas, também, das incidências enunciativas nesses lugares.  

Acreditamos que, sob o prisma da Semântica da Enunciação, o aluno pode ir além 

do conhecimento da língua; ele pode passar a se reconhecer inserido nela. 

Muito ainda há o que desenvolver a respeito de um ensino de língua portuguesa 

com base na Semântica da Enunciação, principalmente no que se refere à aplicação dessa 

proposta no ambiente real de sala de aula. Também há muito que investigar a respeito de 

uma sintaxe com bases enunciativas, e o Grupo de Estudos da Enunciação/UFMG tem se 

dedicado a isso. Com a nossa pesquisa, prentendíamos lançar essa abordagem para novas 

discussões, estabelecendo um diálogo inicial entre a teoria e a prática de ensino, na 

perspectiva que considera a transversalidade enunciativa na língua. Acreditamos que 

nossas discussões teóricas e nossos apontamentos para a prática do ensino possam servir de 

base para novos estudos nesse campo de investigação. 
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